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RESUMO

Esta  pesquisa  objetiva  demonstrar  como  a  crise  estrutural  do  capital  rebate

diretamente no trabalho da(o) assistente social. Para isso, é necessário estudar a

crise estrutural do capital, considerando as contradições do processo de acumulação

capitalista.  É  necessário  apreender  a  questão  social  neste  contexto  e  como  se

realiza o trabalho da(o) assistente social frente a ela, considerando a escassez de

recursos no atendimento das demandas. A partir de então é realizada uma reflexão

da  práxis  da(o)  assistente  social  e  a  mediação  de  sua  ação  pela  ética,  como

possibilidades de construção dialética  de respostas  efetivas  à  realidade dada.  A

ênfase é dada na(o) assistente social  trabalhadora(o) do município  de Poços de

Caldas  -  MG;  descreve-se  como acontece  o  trabalho  da(o)  assistente  social  no

município em voga e como esse trabalho acontece frente os pressupostos teórico-

metodológicos, políticos e éticos da profissão. O método é o materialismo histórico-

dialético, que permite a apreensão das contradições do movimento socioeconômico

da sociedade. A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica, documental e de campo.

A  abordagem  é  qualitativa  e  quantitativa.  Foi  realizado  um  grupo  focal  e  um

questionário para obter-se os dados. Com este estudo, pretende-se entender como

o trabalho da(o) assistente social tem se efetivado frente aos desafios colocados

pelo contexto da crise estrutural do capital.

Palavras-chave: Crise  Estrutural  do  Capital.  Trabalho.  Serviço  Social.  Questão

Social. Práxis. Ética.



ABSTRACT

This research aims at demonstrate how the structural crisis of capital affects directly

the work of the social worker. In this regard, it is necessary to study the structural

crisis  of  capital,  considering  the  contradictions  in  the  process  of  capitalist

accumulation. It is necessary to understanding the social issue in this context and

how the work of the social worker is performed in regard of this issue, considering the

lack of resources in the fulfillment of the demands. From then on, it is pursued a

reflection on the praxis of the social worker and the mediation of her/his action by the

ethics,  as  possibilities  of  dialectic  construction  of  effective  response to  the  given

reality. The emphasis is placed in the social worker of the city of Poços de Caldas –

MG; it is described how the work of the social worker occurs in this city and how this

work  is  developed  in  face  of  the  theoretical-methodological,  political  and  ethical

presuppositions. The method is dialectical and historical materialism, which allows

the  understanding  of  the  contradictions  of  the  socioeconomic  movement  of  the

society. It is carried a bibliographic, documentary and field research. The approach is

qualitative and quantitative. A focus group was promoted, and a questionnaire was

applied in order to obtain data. The intention with this study is to understand how the

work of the social worker has been realized in face of the challenges posed by the

context of the structural crisis of capital.

Keywords: Structural Crisis of the Capital; Work; Social Work; Social Issue; Praxis;

Ethics.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O  Serviço  Social,  sobretudo  durante  o  Movimento  da  Reconceituação  na

América  Latina  e  Brasil  consequentemente,  se  aproximou  da  teoria  crítica.  Isso

aconteceu  por  volta  do  final  dos  anos  80  do  século  passado,  com  a

redemocratização  do  Brasil  após  o  longo  período  de  ditadura.  Na  história,  tal

premissa  é  importante  para  se  investigar  a  inserção  de  assistentes  sociais  no

trabalho da questão social, pois tal movimento da categoria permitiu a teoria crítica

marxista como base de formação profissional  e  a defesa da classe trabalhadora

enquanto  opção  ética  e  política,  materializada  inclusive  no  Código  de  Ética

profissional:  “VIII  –  Opção por  um projeto  profissional  vinculado ao processo de

construção de uma nova ordem societária, sem dominação-exploração de classe,

etnia e gênero;” (BARROCO, 2012, p. 129).

Iamamoto  (2013,  p  17)  afirma  que  a  “crise  do  socialismo  real  e  seus

desdobramentos práticos e teóricos, reconhecidamente profundos, não me parecem

vulnerabilizar o núcleo heurístico da tradição intelectual a que me vinculo.” Com a

mesma afirmação é que este trabalho, antes de mais nada, ratifica a importância da

teoria social  crítica marxista no Serviço Social  e sua defesa em tempos de crise

estrutural  do  capital.  Tal  conjuntura  tem engendrado diversas  transformações no

mundo do trabalho e, consequentemente, no trabalho da questão social, objeto de

intervenção da(o) assistente social.

[…] socializar algumas indicações que, suscitando o debate, possam
abrir um leque de possibilidades a serem enriquecidas pela produção
coletiva.  O  objetivo  é,  pois,  adensar  a  polêmica  que  aposta  na
construção de caminhos inovadores para a profissão no embate com
o conservadorismo ainda hoje presente […] (IAMAMOTO, 2013, p.
17)

Não é do desconhecimento de nenhum assistente social a realidade que se

coloca  no  campo  político-institucional  no  Brasil  com  o  fortalecimento  do

conservadorismo.  Talvez  a  reflexão  conjuntural  do  porque  retoma-se  ao

conservadorismo  é  que  seja  desconhecida  por  muitos  trabalhadores  da  nossa

categoria. A relação com a realidade econômica, dada pela expansão do capital

em tempos de crise estrutural, é revelada a partir do cotidiano de trabalho com
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a questão social, mas é preciso romper com a imediaticidade do cotidiano para

ressignificá-lo por meio da reflexão. Isto só é possível num movimento dialético

de retomar a teoria para além da práxis do trabalho e a realizar a práxis política.

[…] o conhecimento não é um fim em si mesmo, mas uma mediação
para  a  intervenção  sobre  o  mundo,  tanto  natural,  quanto  social.
Então,  quem  estabelece,  no  sentindo  ontológico,  os  objetivos  do
conhecimento é o  mundo (social),  especialmente a partir  da base
material. (TONET, 2018, p. 35)

Entretanto, tal pressuposto não é hegemônico dentro da categoria profissional

do Serviço Social.  A fragmentação dentro do Serviço Social,  em face à proposta

crítica,  reflete  a  sociedade  capitalista  que,  por  sua  natureza  irracional,  já  é

fragmentada.  Barroco  (2006)  diz  que  cada  esfera  produz  sua  própria  moral  em

conflito com as outras ou não, mas sempre fragmentadas. Por essa prerrogativa é

que a pesquisa categoriza-se em mediação com a ética.

Como mediação entre singularidade e genericidade, entre os valores
universais e sua objetivação, a ética perpassa por todas as esferas
da totalidade social. Por isso, não se objetiva apenas na moral; pode
se realizar através da práxis política por exemplo. (BARROCO, 2006,
p. 64)

A constatação de que a profissão se debruçou sobre sua articulação prática e

política em determinado momento histórico para escrever e publicar o Código de

Ética do Serviço Social, buscando consolidar uma hegemonia dentro da profissão,

demonstra a preocupação e também a importância da ética enquanto mediação.

Considerando-se  assim,  a  ética  perpassa  desde  o  trabalho  até  a

intelectualidade da(o) assistente social. Inicia-se no seu cotidiano e nos momentos

de rompimento com o mesmo para a busca de uma práxis política, que permita a

reflexão  crítica  da(o)  profissional  em  conjunto  com  outros,  bem  como  com  a

população que atende.

Para qualquer sujeito em coletividade, seja ele profissional, político partidário,

organização  de  trabalhadores  em  sindicatos  ou  movimentos  sociais,  é  de

fundamental  importância  compreender  todos  os  pormenores  que  caracterizam a

crise estrutural do capital. Os rebatimentos dessa realidade interferem diretamente

na  concretização  das  ações  que  buscam  a  defesa  da  classe  trabalhadora.  Ao
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assistente social, esse pressuposto é determinante para sua atuação. “É necessário,

portanto,  um  esforço  de  apreender  as  mediações  que  envolvem  a  produção  e

reprodução  da  questão  social  e  suas  múltiplas  expressões,  que  são  objeto  de

trabalho do assistente social.” (IAMAMOTO, 2010, p. 54).

No  Capítulo  1 procura-se  elucidar  a  crise  estrutural  do  capital.  Para  isso,

retoma-se ao entendimento de categorias que exemplificam a sociedade econômica

atual, entre elas a categoria trabalho, que se coloca como fundante para entender os

pormenores  da  reprodução  sociometabólica  do  capital  no  contexto  de  crise

estrutural. Coloca-se também, dentro de uma contextualização histórica, o papel do

Estado frente aos chamados defeitos estruturais do capital que ocorrem no processo

de expansão  do  mesmo.  Ressalta-se  que,  no  contexto  da  crise  estrutural,  esse

papel tem sido fundamental. Isto será visualizado, quando se expõe neste capítulo

os indicadores que apontam ser está crise, uma crise estrutural.

O  principal  teórico  de  referencia  para  este  capítulo  será  István  Mészáros

(2011), teórico marxista de extrema importância para compreensão da atual crise, já

que dedicou sua vida de estudos à sua compreensão. Serão referências também

obras de Marx e Engels (2009), das quais não pode-se abster qualquer pesquisa

que tenha como objetivo a compreensão teórica de base no materialismo histórico

dialético. Ainda terá a contribuição de Tonet (2018).

Expressões da questão social já são denominadas barbáries, tamanha é sua

complexidade  e  proporção.  A realidade  desafia  a  categoria  do  Serviço  Social  a

encontrar respostas dentro do trabalho profissional.

Nesse cenário a “velha questão social” metamorfoseia-se, assumindo
novas  roupagens.  Ela  evidencia  hoje  a  imensa  fratura  entre
desenvolvimento  das  forças  produtivas  do  trabalho  social  e  as
relações  sociais  que  o  impulsionam.  Fratura  esta  que  vem  se
traduzindo na banalização da vida humana, na violência escondida
no fetiche do dinheiro e da mistificação do capital ao impregnar todos
os espaços e esferas da vida social. Violência que tem no aparato
repressivo do Estado, capturado pelas finanças e colocado a serviço
da propriedade e poder dos que dominam, o seu escudo de proteção
e  de  disseminação.  O  alvo  principal  são  aqueles  que  dispõem
apenas de sua força de trabalho para sobreviver: além do segmento
masculino adulto de trabalhadores urbanos e rurais, penalizam-se os
velhos trabalhadores, as mulheres e as novas gerações de filhos da
classe  trabalhadora,  jovens  e  crianças,  em  especial  negros  e
mestiços. (IAMAMOTO, 2010, p. 144-145)
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O Serviço Social  atua nesta realidade, principalmente dentro do Estado. É

cobrado por respostas na direção de amenizar os efeitos da questão social1. Nesse

âmbito,  acaba  por  exercer  um  trabalho  que  favorece  o  controle  da  classe

trabalhadora,  muitas  vezes  de  forma  conservadora.  Existe  uma  tendência  à

“psicologização” das questões sociais afetas às famílias, à cobrança excessiva da

função protetiva,  de  cuidado,  cobranças essas que escamoteiam a  realidade de

pobreza  e  extrema-pobreza  da  classe  trabalhadora.  Ao  invés  de  responder  às

necessidades materiais, responde-se com a culpabilização dos sujeitos.

A prioridade é, pois, a acumulação e expansão do capital.

[…]  Quando  toda  sociedade  encontra-se  regida  pela  lógica  da
acumulação, os serviços sociais também passam a ser estruturados
como campo de investimentos, como lócus de aplicação do capital. A
organização e distribuição dos serviços subordina-se aos requisitos
do crescimento ampliado do capital. (IAMAMOTO, 2013, p. 48)

Neste sentido, no Capítulo  2 tratamos da compreensão das contradições da

questão  social,  objeto  de  trabalho  do  Serviço  Social  sob  a  mediação  da  ética

enquanto parte da práxis social e política. Para isso, é indispensável considerar o

cotidiano e suas possibilidades e limitações que serão elucidadas neste capítulo.

A questão social  e sua compreensão,  sobretudo no tempo presente,  é de

fundamental importância para compreender como esta se desdobra no contexto de

crise  estrutural  do  capital.  Evidencia-se  aqui  a(o)  assistente  social  enquanto  ser

social  completo,  o  que  precisa  ser  compreendido  tanto  nos  diferentes  espaços

ocupacionais de trabalho como na sua atuação política, que vai além do espaço

institucional.

1 Importante lembrar o que é a questão social, objeto de estudo e intervenção do Serviço
Social, conforme explica IAMAMOTO (2010, p. 77): “A questão social não é senão as
expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu
reconhecimento como classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação,
no cotidiano da vida social, da contradição entre proletariado e a burguesia, a qual passa
a exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade e repressão.” Ainda para
compreender  a questão social  “no sentido  universal  do termo,  queremos significar  o
conjunto  de  problemas  políticos,  sociais  e  econômicos  que  o  surgimento  da  classe
operária  impôs  no curso da  constituição  da sociedade  capitalista.  Assim,  a  ‘questão
social’  está  fundamentalmente  vinculada  ao  conflito  entre  capital  e  trabalho”
(IAMAMOTO, 2010, p. 203, nota de rodapé apud CERQUEIRA FILHO, 1982).
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Para a fundamentação teórica, recorreremos a Iamamoto (2009, 2010 e 2013)

e  Barroco  (2012).  Para  o  entendimento  do  cotidiano,  da  ética  e  da  práxis,

recorremos a Agnes Heller (1970) e Sánchez Vásquez (1977 e 1989).

Os recursos financeiros para as Políticas Públicas Sociais, no contexto de

crise  estrutural  do  capital,  tem  diminuído  drasticamente  ao  longo  dos  anos,

sobretudo  após  uma  série  de  imposições  financeiras  ao  Estado  no  sentido  de

atender  às  demandas  do  capital,  que,  no  momento,  consiste  muito  mais  em

salvaguardar o capital financeiro que atender às demandas da classe trabalhadora. 

Presencia-se  a  desorganização  e  destruição  dos  serviços  sociais
públicos,  em consequência do “enxugamento do Estado” em suas
responsabilidades  sociais.  A  preconizada  redução  do  Estado  é
unidirecional: incide sobre a esfera de prestação de serviços sociais
públicos que materializam direitos sociais aos cidadãos, de interesse
da coletividade. Na linguagem governamental e empresarial trata-se
de  reduzir  o  “Custo  do  Brasil”.  Na  contrapartida  daquele
“enxugamento” tem-se um alargamento da proteção do Estado para
os  grandes  oligopólios.  O  fundo  público  é  cada  vez  mais
desigualmente distribuído, sendo canalizado para a sustentação dos
grandes capitais, em especial o capital financeiro, como nos casos
de  socorro  do  Estado  à  quebra  e  saneamento  de  bancos.
(IAMAMOTO, 2010, p. 36)

Nesse  sentido  é  que,  em  dezembro  de  2016,  foi  aprovada  pelo  governo

Temer a Emenda Constitucional 95 – EC 95, marco de um processo de retirada de

direitos que, além das perdas já existentes anteriormente, iria afetar drasticamente

as  Políticas  Públicas  Sociais  com  o  congelamento  dos  investimentos

governamentais em vinte anos. Isso, sem sombra de dúvidas, afeta diretamente o

trabalho da(os) assistentes sociais que trabalham diariamente com a questão social.

Por  isso  é  que  no  Capítulo  3 trata-se  dos  impactos  dessa  realidade  no

cotidiano do trabalho dos assistentes sociais do município de Poços de caldas – MG,

que foram ouvidos na pesquisa qualitativa por meio do grupo focal. Além da análise

qualitativa, também tentou-se evidenciar o perfil destes profissionais por meio de um

questionário,  com  o  objetivo  de  fornecer  dados  quantitativos  a  respeito  de

características pessoais, formação profissional, trabalho e participação política.

Os autores de referência do Capítulo 3 serão Mészáros (2011, 2015); Amaral

(2017); Iamamoto e Carvalho (2009); Iamamoto (2013); Barroco (2006).
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Quanto à pesquisa, o método é o materialismo histórico dialético. Diante do

tema proposto, é preciso apreender as contradições que perpassam o trabalho da(o)

assistente  social,  considerando  os  diferentes  espaços  sócio-ocupacionais  onde

esta(e) atua na questão social, a qual é objeto de intervenção profissional do Serviço

Social.

A compreensão desta realidade não é linear, muito menos isenta de tensões,

dadas  suas  dimensões  subjetivas  e  objetivas  dentro  de  uma  construção  sócio-

histórica.  Assim  sendo,  pesquisar  através  do  método  proposto,  o  materialismo

histórico dialético, aponta, além das contradições, as possibilidades de superação.

Permite admitir que o processo de construção do conhecimento não está pronto e

acabado, mas em constante mudança. Os resultados obtidos podem apontar, além

de direcionamentos, outros problemas a serem investigados.

O recorte temporal escolhido, período de 2013 até 2019, teve em vista que,

após  experimentar  uma  grande  implementação  de  políticas  sociais  públicas,

inclusive  com  grande  contratação  de  profissionais,  no  município  de  Poços  de

Caldas, agora começa-se a sentir os impactos que tais medidas da EC 95 trazem

aos serviços. Um retrocesso que levanta várias contradições a serem elencadas na

pesquisa.

A pesquisa bibliográfica será utilizada como já demonstrado pelos autores a

serem referências em cada capítulo.  Também se utilizou a pesquisa documental,

onde figuram-se diretrizes, documentos e legislações que compõem o arcabouço

técnico-operativo, ético e político dos assistentes sociais, como  o Código de Ética

Profissional  de  1993,  a  documentação que institui  o  espaço de estudo que é  o

NASP, e a EC de número 95 de 15 de dezembro de 2016. Haverá pesquisa de

campo nas dimensões quantitativa e qualitativa.

A pesquisa foi  desenvolvida no espaço denominado Núcleo de Assistentes

Sociais de Poços de Caldas – NASP. Os Núcleos de Assistentes Sociais (NAS2) são

espaços  de  orientações  de  trabalho,  criados  e  assessorados  pelo  Conselho

Regional de Serviço Social de Minas Gerais – CRESS/MG – 6º Região3, através da

Comissão de Apoio a Grupos Organizados – Comago.

2 A denominação NASP foi escolhida pelo conjunto de assistentes sociais do núcleo de
Poços  de  Caldas.  O  CRESS –  MG denomina  esses  grupos  de  NAS –  Núcleos  de
Assistentes Sociais, ficando a critério do conjunto de profissionais de cada município de
Minas Gerais a denominação própria, sendo esta sigla utilizada ou não.
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Diante do contexto de expansão de políticas sociais nos municípios e
do crescente quadro de precarização das condições e relações de
trabalho,  de  focalização,  dilapidação  e  tecnicismo  das  políticas
sociais,  os  NAS  se  constituem  como  espaços  de  articulação  e
organização de assistentes sociais de base e que cumprem o papel
de  interiorização,  descentralização  e  democratização  da  gestão
técnico-política do CRESS-MG. (CRESS, 201?, p. 09).

A escolha do NASP para a realização do grupo focal justifica-se por ser este

um espaço participativo, que mobiliza a categoria do Serviço Social, enquanto um

coletivo de trabalhadores.

Precisamos estimular a criação de espaços coletivos de participação,
democratização  das  ações  e  socialização  de  informações,
promovendo estudos,  discussões,  reflexões,  e,  assim,  fortalecer  o
processo de interiorização das ações e debates do Serviço Social
brasileiro,  fortalecendo  as  entidades  do  Serviço  Social,  de  forma
coerente com o seu posicionamento ético-político na afirmação da
luta coletiva dentro de uma outra ordem societária. (CRESS, 201?, p.
09).

Neste  espaço  coletivo  de  participação  reúne-se  cerca  de  110  assistentes

sociais de diversas áreas de atuação, bem como os que estão alijados do mercado

de  trabalho,  para  tratar  de  assuntos  pertinentes  à  profissão.  A importância  de

dialogar com aqueles que estão fora do mercado de trabalho implica em reconhecer

que os mesmos são trabalhadores,  mesmo não compondo o mercado de trabalho

neste tempo presente. A situação de desemprego é uma característica que afeta à

classe trabalhadora, de suma relevância para o estudo da crise estrutural do capital.

Na pesquisa de campo quantitativa foi elaborado um questionário para obter

os dados quantitativos. Para compôr o quadro de identificação, considerou-se as

respostas acerca do nome, idade, estado civil e sexo. Somente o campo onde se diz

o  nome  terá  caráter  de  resposta  opcional.  Ainda  poderão  ser  preenchidos

opcionalmente os campos de telefone, endereço residencial e endereço de e-mail.

3 O Conselho Regional de Serviço Social  de Minas Gerais - CRESS 6ª Região é uma
autarquia federal que fiscaliza, orienta, disciplina e defende o exercício profissional da(o)
assistente  social  em  Minas  Gerais.  Instituído  pela  Lei  3.252/57,  que  regulamenta  a
profissão  de  assistente  social,  e  pelo  Decreto  №  994/62,  hoje  alterados  para  Lei
8.662/93,  o  Conselho  é  uma  exigência  constitucional  para  todas  as  atividades
profissionais regulamentadas por lei. Por ser uma entidade de direito público, o CRESS-
MG tem suas contas apreciadas anualmente pelo Tribunal de Contas da União (TCU).
(CRESS, 201?, p. 7)
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Dentre os participantes do NASP demonstrou-se no campo de trabalho destes

profissionais: a quantidade de assistentes sociais atuantes com vínculo empregatício

contratual, quais desses atuam na área pública, privada e do terceiro setor; dentro

da  área  pública,  quais  foram  admitidos  por  meio  de  concurso  público;  qual  a

quantidade de profissionais desempregados; quantos nunca atuaram na profissão.

Enquanto  características  relacionadas  ao  campo de  formação  profissional,

quantificou-se  quantos  desses  assistentes  sociais  se  graduaram  na  modalidade

presencial e à distância; quantos ainda não obtiveram o registro no CRESS; quantos

desses profissionais cursaram ou ainda cursam a pós-graduação, tanto Lato Senso

como stricto sensu; e se realizaram alguma formação complementar e quais são

elas.

Por  último,  demonstrou-se  a  quantidade  de  profissionais  do  grupo  que

participam de algum campo de inserção política: sindicatos, partidos, movimentos

sociais; ainda foi mostrado se esses profissionais participam de algum Conselho de

Política Pública Social.

A  aplicação  deste  questionário  foi  realizada  por  meio  da  Internet,  mais

precisamente pelo Google Formulários, no período compreendido entre outubro e

dezembro de 2019. A divulgação ocorreu por meio do grupo de WhatsApp do NASP

e envio de e-mail aos profissionais. Previamente, reuniu-se com a coordenação do

NASP que forneceu as informações, bem como também foi elucidado a eles do que

se tratava a pesquisa e seus objetivos. Acertamos também o dia e horário para o

grupo focal da dimensão qualitativa da pesquisa.

A pesquisa  de campo qualitativa  teve como forma de instrumentalidade a

reunião focal. Convidou-se os assistentes sociais a dizerem se o trabalho executado

em tempos de crise estrutural  do capital  está afetando ou fortalecendo o projeto

ético-político da profissão. O convite para o grupo foi realizado através das mídias

de comunicação já utilizadas pelo NASP, sendo elas grupo de WhatsApp e e-mail.

Para fomentar a discussão, realizou-se perguntas com o fundamento teórico

da pesquisa bibliográfica acerca da atual conjuntura socioeconômica, os cortes nas

Políticas Públicas Sociais, o avanço do conservadorismo e o aumento das taxas de

desemprego  no  Brasil,  com  destaque  para  a  EC  95.  O  objetivo  foi  levar  os



22

participantes à reflexão sobre a crise estrutural do capital e fomentar a discussão. As

perguntas encontram-se no Apêndice 2.

O registro foi por meio de gravação de voz por meio de celular, com aplicativo

apropriado para este fim.

Na dimensão qualitativa da pesquisa, analisou-se os resultados obtidos na

reunião  focal  com  embasamento  nos  pressupostos  teóricos  da  pesquisa

bibliográfica. Para isso, elencou-se as categorias para essa análise, encontradas na

descrição do grupo focal:

 o impacto da EC 95:  retrocessos sob o olhar  dos trabalhadores do

Serviço Social de Poços de Caldas/MG;

 as Políticas Públicas Sociais e seu caráter contraditório;

 as  demandas  imediatas  mais  elementares  e  a  resposta  do  Serviço

Social a elas no contexto de retrocesso – com destaque para a fome

enquanto questão social;

 o  aumento  da  coerção  social  como  estratégia  do  capital:

conservadorismo e barbárie;

 o  Serviço  Social  e  sua  atuação  política  entre  a  perda  de  espaço

institucional no trabalho e as possibilidades de superação;

 a importância dos espaços de atuação política.

A análise,  que  foi  detalhada  no  Capítulo  3,  parte  do  pressuposto  que  o

Serviço  Social  se  compromete  com  a  população  que  atende,  com  a  classe

trabalhadora atuando desde as necessidades materiais mais imediatas a aquelas

que têm caráter político-transformador, pois “a evolução da questão social apresenta

duas  faces  indissociáveis:  uma  configurada  pela  situação  objetiva  da  classe

trabalhadora, […] como frente à capacidade de organização e luta dos trabalhadores

[…]”  (IAMAMOTO,  2009,  p.  79).  A  questão  social  abarca  as  contradições  da

reprodução das relações entre as classes, que acontecem no modo de produção

capitalista. Compreendê-las evidencia como se dá a crise estrutural do capital.

O  projeto  foi  cadastrado  no  Comitê  de  Ética  da  Faculdade  de  Ciências

Humanas e Sociais da UNESP Franca/SP – CEP antes de realizar-se a pesquisa de

campo. Os sujeitos entrevistados foram previamente esclarecidos quanto ao que se

trata a pesquisa, seus objetivos e sua importância para o Serviço Social. Os nomes



23

dos participantes  serão  indicados  por  letras  aleatórias,  preservando  o  sigilo  dos

mesmos. Após a conclusão da dissertação e sua aprovação, haverá um retorno para

os sujeitos participantes.
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CAPÍTULO 1 A CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL E A QUESTÃO SOCIAL

Há muitas maneiras de matar;
Podem enfiar-lhe uma faca na barriga

Tirar-lhe o pão
Não tratar de uma doença

Enfiá-lo numa casa insalubre
Empurrá-lo ao suicídio

Torturá-lo até à morte pelo trabalho
Levá-lo à guerra, etc, etc

Só algumas destas coisas são proibidas no
nosso país;

Bertolt Brecht

Na  história  da  reprodução  material  do  ser  humano,  vivenciou-se  vários

períodos  em  que  as  forças  produtivas  ainda  não  permitiam  aos  mesmos  as

condições de desenvolverem-se para além de sua capacidade laborativa, em vista

da sobrevivência. A humanidade vivenciou períodos de escassez, de doenças, de

constantes  migrações.  Não havia  ciência,  meios  de  produção,  tecnologia.  O ser

humano vivia à mercê das condições naturais das quais não tinha nenhum domínio,

restando-lhe, por vezes, a crença em mitos e a esperança de uma outra vida para

além daquela de sofrimento. No entanto, os seres humanos, dentro das condições

históricas e de sua práxis, desenvolveram as condições para que a vida não fosse

somente o infortúnio.

Dadas  a  intensidade  e  a  força  produtiva  do  trabalho,  a
parte  da  jornada  social  de  trabalho  necessária  para  a
produção  material  será  tanto  mais  curta  e,  portanto,  tanto
mais  longa  a  parcela  de  tempo  disponível  para  a  livre
atividade  intelectual  e  social  dos  indivíduos  quanto  mais
equitativamente  o  trabalho  for  distribuído  entre  todos  os
membros capazes da sociedade e quanto menos uma camada social
puder  esquivar-se  da  necessidade  natural  do
trabalho,  lançando-a  sobre  os  ombros  de  outra  camada.  O
limite  absoluto  para  a  redução  da  jornada  de  trabalho  é,  nesse
sentido,  a  generalização  do  trabalho.  Na  sociedade
capitalista,  produz-se  tempo  livre  para  uma  classe  transformando
todo  o  tempo  de  vida  das  massas  em  tempo  de
trabalho. (MARX, 2013, p. 733)
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Como Marx coloca, não faz sentido que a humanidade, em plenas condições

de  realizar-se  enquanto  tal,  priorizando  o  ser  humano  e  seu  desenvolvimento

enquanto indivíduo e ser social, ainda submeta-se aos comandos do capital e deixe

perecer a maioria de homens e mulheres. É inadmissível a razão que ainda exista

penúria para sobreviver, que ainda crie-se condições para explorar o outro com o

mais árduo e desumano trabalho. A fome é o espelho mais cruel dessa realidade.

Dentro  da  história  da  humanidade,  urge  o  engendramento  de  caminhos  para  a

superação. Não é desnecessário reafirmar que ou é socialismo, ou é a barbárie.

1.1 A reprodução sociometabólica do capital e os defeitos estruturais

O  trabalho  humano  é  a  categoria  fundante  do  ser  social  e,

consequentemente,  das  relações  sociais.  Desde  os  mais  remotos  processos

históricos-materiais  que  deram origem ao  capital,  nota-se  que o  trabalho se  fez

crucial para a construção da sociedade do capital. Conforme afirma Marx:

A assim chamada acumulação primitiva não é, por conseguinte, mais
do que o processo histórico de separação entre produtor e meio de
produção. Ela aparece como “primitiva” porque constitui a pré-história
do capital  e  do modo de produção que lhe  corresponde.  (MARX,
2013, p. 961)

A acumulação  do  capital  remonta  tempos  em  que  ainda  não  se  havia

instalado o sistema capitalista em si. Dentro da história de reprodução material da

sociedade, ele surge quando as condições lhe foram propícias, e estas perpassam

fundamentalmente pela separação dos trabalhadores dos seus meios de produção.

As condições foram se engendrando para uma acumulação de riquezas que,

mais tarde, daria origem ao capital. Conforme salienta Tonet (2018, p. 29), ao dizer

da produção feudal onde os primeiros, os donos das terras, os nobres, não tinham

interesse na acumulação, ao contrário dos segundos, os servos.

[…] A melhoria da produção não interessava aos primeiros porque
nada mais receberiam pelo seu acrescentamento. Para os segundos,
porém,  a  melhoria  possibilitava  o  acesso  a  uma parte  um pouco
maior da riqueza produzida.  Daí  porque,  as melhorias do trabalho
servil foram dando origem a um certo excedente e o comércio foi se
intensificando, levando à acumulação do capital mercantil […]
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A acumulação  já  se  evidencia  na  pré-história  do  capital.  O  período  em

questão remonta a transição do Feudalismo para o do Capitalismo. Tonet (2018)

salienta que, dentro da história, a partir das determinações materiais, vão surgindo

as  classes  fundamentais:  burguesia  e  proletariado.  Sendo  que  este  último  é

fundamental para que o capital se acumule.

Deste modo, vai  se constituindo a célula mater da nova forma de
sociabilidade: o ato de compra-e-venda de força de trabalho,  com
todas as suas exigências e consequências. (TONET, 2018, p. 30)

Na formação das classes sociais, a burguesia se origina nos burgos, ou seja,

nos centros comerciais das primeiras cidades que se formavam nos séculos finais

do período feudal. Ao longo do Período Moderno, desenvolveram-se as condições

que  propiciaram  a  acumulação  de  capital  por  esta  classe,  sobretudo  pela

intensificação do comércio, propiciado pelas navegações e exploração das riquezas

nas  terras  invadidas  da  América,  Ásia,  África  e  Oceania.  Para  os  servos  que

migraram para as cidades na busca de sustento, restou o trabalho nas pequenas

oficinas de artesanato e, logo depois, na manufatura. A estes nada restava a não ser

a venda da força de trabalho.

O intenso desenvolvimento do capitalismo, em sua fase mercantil, se
fez acompanhar da criação de uma força de trabalho assalariada e
destituída dos meios de produção. A trajetória do trabalhador se deu
em  rota  oposta  à  da  burguesia,  pois,  à  medida  que  ela  foi
determinando seu alijamento dos meios de produção, a começar pela
terra,  passando  em  seguida  por  suas  atividades  artesanais,  o
trabalhador  foi  sendo  compelido  a  se  submeter  ao  trabalho
assalariado,  indispensável  para  prover  sua  subsistência  familiar.
(MARTINELLI, 2000, p. 32)

Todo esse processo de passagem do Regime Feudal para o Capitalista ocorre

entre o período do século XIV e XV, considerando o continente europeu. Iniciava-se

a  fase  do  capital  mercantil.  Um  dos  fatos  que  evidenciam  essa  transformação

histórica da reprodução material da sociedade humana está relacionado à expulsão

dos camponeses da terra.

[…]  os  grandes  proprietários  estavam  autorizados  pela  legislação
promulgada  pelo  Parlamento  inglês  e  pela  dinastia  Tudor  (1485-
1603),  a  cercar  suas  propriedades  e  impedir  a  entrada  dos
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camponeses  que  outrora  tiravam  seu  sustento  da  terra.
(MARTINELLI, 2000, p. 33)

A formação da classe trabalhadora foi fundamental para que o capitalismo em

si, enquanto sistema, se estabelecesse. Para isso, foi necessário criar medidas que,

cada vez mais, tornavam inacessíveis os meios de produção à classe trabalhadora.

Nesse momento, é fundamental tirar o servo da terra.

Na  história  da  acumulação  primitiva,  o  que  faz  época
são  todos  os  revolucionamentos  que  servem  de  alavanca  à
classe capitalista em formação, mas, acima de tudo, os momentos
em  que  grandes  massas  humanas  são  despojadas
súbita  e  violentamente  de  seus  meios  de  subsistência  e
lançadas no mercado de trabalho como proletários  absolutamente
livres. A expropriação da terra que antes pertencia ao produtor rural,
ao camponês, constitui a base de todo o processo. (MARX, 2013, p.
963)

Iniciando-se pelo afastamento da terra, os servos migraram para os burgos,

onde já havia uma produção estabelecida e a necessidade de mão de obra para

expandir o lucro. “A diferenciação e antagonismos entre classes se acentuavam e o

desenvolvimento  do  capitalismo,  em  sua  fase  mercantil,  introduzia  significativas

alterações na estrutura, relações e processos sociais.” (MARTINELLI, 2000, p. 34)

No  desenvolvimento  da  Fase  do  Capitalismo  Concorrencial,  dois  fatos

históricos  marcam o  período  compreendido  entre  os  séculos  XVII  a  XIX,  sendo

ambos favoráveis  à  burguesia  e  ao  desenvolvimento  do  capital.  Um deles  foi  a

Revolução Francesa. “O impacto por ela produzido, na busca de derrubar o Antigo

Regime e instalar a sociedade burguesa, levou à demolição da máquina estatal e fez

ruir a estrutura social do feudalismo.” (MARTINELLI, 2000, p. 35)

A  Revolução  Francesa,  que  ocorre  em  fins  do  século  XVIII,  tem  seu

coroamento  com  a  promulgação  da  Declaração  dos  Direitos  do  Homem  e  do

Cidadão,  na  data  de  26  de  agosto  de  1789,  em  Paris.  Apesar  de  seu  caráter

humanista  em estabelecer  valores  como liberdade,  igualdade e  democracia,  sua

objetividade na realidade era direcionar esses valores para manter a propriedade

privada, estabelecer um modelo de governo democrático, por eleição da população,

mas que defendesse os ideais da burguesia e, para a classe trabalhadora, mantê-la
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somente livre para a compra e venda da força de trabalho. Tudo isso favoreceria a

expansão do capital.

A Revolução  Francesa,  sob o  olhar  da  ética,  é  um exemplo  de  como se

assegurar um conjunto de valores de caráter humanitário para defender interesses

minoritários. Isso pode nos indicar que, para estabelecer valores, ou um conjunto

ético  dos  mesmos,  é  preciso  antes  que  estes  estejam  arraigados  na  realidade

histórica  de  forma  objetiva,  dentro  do  contexto  da  luta  de  classes,  onde  ou  se

favorece de forma satisfatória a uma, ou a outra4.

Outro evento foi a Revolução Industrial.  A intensificação da produção fabril

aprofundou as  relações contraditórias  entre  as  classes burguesa e  trabalhadora.

Promoveu-se mudanças significativas no setor da produção.

Assim, a Revolução Industrial, que se iniciou na Inglaterra no final
século XVIII e que ao longo da primeira metade do século XIX se
irradiou  por  toda  a  Europa  Ocidental  e  que  através  dos  fluxos
migratórios atingiu também os Estados Unidos, não significa apenas
o  momento  das  grandes  invenções  que  vieram  revolucionar  as
técnicas e o processo de produção. Significa o momento crucial de
surgimento  e  ascensão  do  capitalismo  industrial.  (MARTINELLI,
2000, p. 36)

A  indústria  propiciou  a  aceleração  dos  processos  de  produção  de

mercadorias. Entretanto, para isso, necessitou de um contingente maior de mão-de-

obra. Milhares de trabalhadores migraram para os grandes centros industriais para

vender sua força de trabalho, que, de posse do capitalista, era usada para além do

tempo necessário ao trabalhador para prover o seu sustento. Este tempo excedente

era utilizado para se obter mais-valia. Não importava-se qual a idade e gênero do

trabalhador, bem como sua saúde e condições de trabalho. Aos poucos, foi sendo

construída  uma  percepção  de  que  eram  explorados.  Iniciava-se  o  processo  de

tomada  de  consciência,  que  partiu  desde  os  questionamentos,  organização  e

protestos, como as greves.

A polarização entre classes se agudizou em burguesia e proletariado:

4 […] Mas os homens jamais escolhem valores, assim como jamais escolhem o bem ou a
felicidade.  Escolhem  sempre  ideias  concretas,  finalidades  concretas,  alternativas
concretas […] (HELLER, 1970. P. 14)
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A moderna sociedade burguesa, que surgiu do declínio da sociedade
feudal,  não aboliu  as contradições de classe.  Ela apenas colocou
novas classes, novas condições de opressão e novas formas de luta
no lugar das antigas.
Nossa época – a época da burguesia – caracteriza-se, contudo, por
ter  simplificado  os  antagonismos  de  classe.  Toda  sociedade  se
divide, cada vez mais, em dois grandes campos inimigos, em duas
grandes classes diretamente opostas: a burguesia e o proletariado.
(MARX; ENGELS, 2008, p. 09)

Entender que a luta de classes, burguesia e proletariado, perpassa por todos

os  setores  da  vida  de  homens  e  mulheres,  desde  o  seu  cotidiano,  até  suas

aspirações políticas,  é fundamental  para se entender  o trabalho da(o) assistente

social,  dada a questão social  que surge desta  relação antagônica  mediada pela

categoria trabalho.

Como visto neste breve relato histórico, o trabalho sempre esteve no centro

das  atividades  de  reprodução  material  da  sociedade,  independente  do  regime.

Porém,  especificamente  ao  Sistema  Capitalista,  o  trabalho  adquire  contornos

próprios, permitindo dizer que é fundamental  para a manutenção e expansão do

capital. Sem trabalho não há criação de riqueza. Não importa quanta tecnologia se

utilize nas máquinas, o trabalho, com todas suas reconfigurações, é a centralidade.

Ele foi e continuará sendo a categoria de base na análise da reprodução material e

social dos homens, especificamente na Fase Capitalista a qual atravessamos.

Mészáros (2011) salienta a importância do trabalho para a sustentação do

capital:

Com relação à sua determinação mais profunda, o sistema do capital
é  orientado  para  a  expansão  e  movido  pela  acumulação.  Essa
determinação  constitui,  ao  mesmo  tempo,  um  dinamismo  antes
inimaginável e uma deficiência fatídica. Neste sentido, como sistema
de  controle  sociometabólico,  o  capital  é  absolutamente  irresistível
enquanto conseguir extrair e acumular trabalho excedente – seja na
forma econômica direta seja forma basicamente política – no decurso
da  reprodução expandida da sociedade considerada. (MÉSZÁROS,
2011, p. 100)

De fato, é retomando a categoria trabalho que encontramos a totalidade da

reprodução social. É por ele que o capital se reproduz, se acumula e expande ao

longo da história. O trabalho da classe operária é explorado pela classe detentora

dos meios de produção, a burguesia. No entanto, a categoria trabalho pode ter outro
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sentido para além do capital: através do trabalho pode-se encontrar o caminho para

a superação do capital.

O  que  entendemos  por  mundo?  Evidentemente,  o  mundo  é  um
conjunto de muitas partes. Todavia, ele não é um agregado aleatório
de  partes.  É  um  conjunto  de  partes,  articuladas,  em  constante
processo de efetivação e reciprocamente determinadas. Em especial,
uma  destas  partes  se  destaca  como  sendo  o  momento  fundante
desta totalidade. Trata-se do trabalho. Por ser aquela categoria que,
ao produzir os bens materiais necessários à existência humana, dá
origem ao mundo social, ela é a categoria matrizadora deste mundo.
Deste  modo,  mundo  significa,  em primeiro  e fundamental  lugar,  o
intercâmbio  dos  homens  com  a  natureza,  ou  seja,  as  operações
necessárias  à  transformação  da  natureza  para  produzir  os  bens
materiais  necessários  à  existência  humana.  Isto  implica  um
determinado  desenvolvimento  das  forças  produtivas  –  dos
instrumentos  de  produção  e  dos  próprios  indivíduos  –  e
determinadas relações sociais que se estabelecem no processo de
trabalho. Da natureza do trabalho se segue que ele não só produz os
bens materiais, isto é, a realidade objetiva, mas também os próprios
seres  humanos,  isto  é  a  realidade  subjetiva.  Ao  transformar  a
natureza,  os  homens  também  se  transformam  a  si  mesmos.
Evidentemente,  o  mundo  não  é  constituído  apenas  pelo  trabalho,
mas  também  por  muitas  outras  dimensões.  Todas  elas,  porém,
embora  tenham  uma  especificidade  própria  e  uma  autonomia  –
relativa – tem sua raiz no trabalho. (TONET, 2018, p. 22)

O que apreendemos é que o trabalho como visto hoje, explorado pela classe

detentora dos meios de produção para acumulação de capital,  não é o trabalho

enquanto categoria fundante do ser social em seu intercâmbio com a natureza, para

produção de artigos úteis em respostas às necessidades humanas. O ser humano

efetiva  pelo  trabalho  um ato  teleológico,  que  constrói  tanto  a  realidade  objetiva

quanto subjetiva, diferenciando o ser humano dos animais – a práxis. O trabalho

perpassa desde a realidade de necessidades mais imediatas materiais, a aquelas

que são superiores, como a arte e a política. Este é o trabalho que pode levar a

humanidade para além do capital.

Por isso, o trabalho se coloca como categoria fundamental para compreender

os  pormenores  que  se  desdobram  no  modo  de  produção  capitalista  e  suas

contradições,  sobretudo  em  tempos  em  que  se  desenrola  a  crise  estrutural  do

capital. Ao longo da dissertação a categoria trabalho estará sempre em evidência.



31

1.2 A Crise Estrutural do Capital

O capital tem de se expandir. Tal pressuposto é inerente  à sua natureza, e,

sem a expansão, ele deixa de existir.  Na sociedade, sob a égide da reprodução

capitalista, este processo acontece de forma cíclica, o que é necessário para seu

sociometabolismo.

O processo cíclico ocorre da seguinte forma: um momento de produção, outro

de superprodução, e um momento de crise. De forma sucinta, o capital se expande

na produção de valores de troca diversificados através do acúmulo da mais valia,

obtida  pela  exploração  da  força  de  trabalho  do  proletariado.  Em  determinado

momento, essa acumulação atinge seu auge. Existe um crescimento da mais valia,

nesse  período  inclusive.  A  classe  trabalhadora  experimenta  alguns  ganhos  do

montante lucrativo por meio de conquistas salariais ou direitos sociais através do

Estado.

Entretanto, a superprodução descontrolada provoca uma crise, já que existe

um excesso de produtos no mercado não adquirido; ou seja, a mercadoria não se

realiza  na  venda.  Para  o  capital  voltar  a  se  expandir,  são  empregadas  formas

destrutivas à superprodução, abrindo espaços para continuar sua acumulação. Tais

formas podem ser exemplificadas: as intervenções estatais (compra do excedente

da  produção  e  implementação  de  medidas  como  o  protecionismo);  medidas  de

deslocamento  das  contradições,  como  o  colonialismo  no  final  do  século  XIX  e

neocolonialismo  no  século  XX;  tornar  economias  subdesenvolvidas  dependentes

dos países desenvolvidos; implantação de multinacionais, com compra de mão de

obra  a  preço  inferior;  e,  por  último,  através  de guerras,  como as duas grandes

guerras  mundiais  e  conflitos  localizados  para  a  produção  bélico-militar.  Nesse

momento, a classe trabalhadora é a que mais sofre. (MARX, 2013; MÉSZÁROS,

2011)

Na história temos exemplos que representam a crise cíclica do capital. Após a

revolução industrial, a sociedade experimentou a superprodução, que chegou a seu

auge em meados dos anos de 1850. Nesse dado momento histórico, o imperialismo

das chamadas nações desenvolvidas encarregaram-se de expandir o capital para

outros lugares do planeta. Porém, no centro capitalista europeu, o acúmulo gerou

uma  crise  econômica  que  culminou  na  primeira  e  segunda  grandes  guerras
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mundiais, que se encarregaram de abrir novas fronteiras para a expansão do capital.

O  período  de  pós-guerra  criou  condições  propícias  para  a  produção  chegar

novamente  em seu auge,  tanto que a classe trabalhadora  experimentou ganhos

salariais e de direitos sociais como atestou o chamado Welfare State5.

A partir da década de 70 do século XX, inicia-se uma crise do capital, mas

dessa  vez  existem  elementos  indicando  que  a  situação  não  é  mais  parte  do

processo cíclico de reprodução do capital. Mészáros (2011) aponta ser essa uma

crise estrutural,  nunca vista antes. Afirma isso, a partir da descoberta dos limites

absolutos da expansão do capital dado por contradições insuperáveis no processo

de sua reprodução.

Uma vez emperrado (por qualquer motivo) este processo dinâmico
de expansão e acumulação, as consequências serão devastadoras.
Mesmo sob  a  “normalidade”  de  perturbações  e  bloqueios  cíclicos
relativamente  limitados,  a  destruição  que  acompanha  as
consequentes crises socioeconômicas e políticas pode ser enorme,
como o revelam os anais do século XX, que incluem duas guerras
mundiais (para não mencionar incontáveis conflagrações menores).
Portanto, não é muito difícil  imaginar as implicações de uma crise
sistêmica, verdadeiramente estrutural; ou seja, uma crise que afete o
sistema do capital global não apenas em um de seus aspectos – o
financeiro/monetário,  por  exemplo  –  mas  em  todas  as  suas
dimensões fundamentais, ao colocar em questão a sua viabilidade
como sistema reprodutivo social. (MÉSZÁROS, 2011, p. 100)

Como a expansão precisa se efetivar para que o capital se reproduza, mesmo

em um cenário onde chegou-se aos limites da expansão, engendrar-se-á maneiras,

ainda que bárbaras, ainda que coloque em risco o conjunto da humanidade. Limites

estes entendidos como se o capital já estivesse presente em todos os cantos do

planeta, e em todos os patamares da existência dos seres humanos e da natureza.

Mészáros (2011) entende que, no sociometabolismo do capital,  existe uma

contradição inerente ao seu funcionamento que não pode ser eliminada, já que é

5 O  Welfare State,  ou o Estado do Bem-Estar Social,  foi  um período vivenciado pelos
países desenvolvidos após a segunda guerra mundial. Conforme elucida Potyara (1998,
p.61),  a  doutrina  econômica  keynesiana  consistia  em  “fundamentar  e  propagar  a
necessidade  de  intervenção  do  Estado  na  economia  para  assegurar  alto  nível  de
atividade econômica mediante o investimento público, o trabalho intensivo, a propensão
ao consumo e o pleno emprego […] No plano social, o mesmo intervencionismo encontra
justificativa na nova ideia de segurança da existência, a qual postula a instauração e a
organização de sistemas de seguridade pública como direito do cidadão e obrigação do
Estado.” Importante lembrar que o Brasil não vivenciou o Welfare State.
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vital  para seu modo de expansão.  É a chamada tríplice fratura do capital,  entre

produção e controle, produção e distribuição, produção e consumo:

• Primeiro, a produção e seu controle estão radicalmente isolados
entre si e diametralmente opostos.

• Segundo,  no  mesmo  espírito  e  surgindo  das  mesmas
determinações,  a  produção e  o  consumo adquirem  uma
independência  e  uma  existência  separada  extremamente
problemáticas, de modo que, no final, o “excesso de consumo”
mais absurdamente manipulado e desperdiçador, o concentrado
em  poucos  locais,  encontre  seu  corolário  macabro  na  mais
desumana  negação  das  necessidades  elementares  de
incontáveis milhões de pessoas.

• E,  terceiro,  os  novos  microcosmos  do  sistema  do  capital
combinam-se em alguma espécie de conjunto administrável, de
maneira que o capital social total seja capaz de penetrar – porque
tem de penetrar – no domínio da circulação global (ou, para ser
mais preciso, de modo que seja capaz de criar a circulação como
empreendimento global de suas próprias unidades internamente
fragmentadas),  na  tentativa  de  superar  a  contradição  entre
produção e  circulação.  Dessa  forma,  a  necessidade  de
dominação e subordinação prevalece, não apenas no interior de
microcosmos  particulares  –  por  meio  da
atuação  de  cada  uma das  “personificações  do  capital”  –  mas
também fora de seus limites, transcendendo não somente todas
as barreiras regionais, mas também todas as fronteiras nacionais.
É assim que a força de trabalho total da humanidade se sujeita –
com as maiores iniquidades imagináveis, em conformidade com
as  relações  de  poder  historicamente  dominantes  em  qualquer
momento particular – aos imperativos alienantes do sistema do
capital global. (MÉSZÁROS, 2011, p.105)

Essa tríplice  contradição  se  relaciona de  maneira  dialética,  produzindo os

efeitos  corretivos  necessários  que  sempre  vislumbram  a  acumulação.  A tríplice

fratura mostra a irracionalidade da reprodução sociometabólica do capital.

Apesar de o estado moderno se colocar como estrutura de controle, com seu

aparato  burocrático  e  jurídico,  no  que  concerne  tanto  à  proteção  dos  meios  de

produção quanto à reprodução e coerção dos trabalhadores, está em oposição ao

sistema  de  produção.  É  um  controle  exercido  por  fora  da  lógica  e,  por  isso,

problemático. A fratura referente ao consumo é vista na imensa desigualdade de

acesso da população aos bens produzidos e às necessidades básicas elementares.

Quanto  à  circulação  fragmentada,  a  contradição  se  dá  por  meio  da  expansão

desenfreada do capital  que não reconhece fronteiras, mesmo que, por vezes, os

interesses de determinada nação não equivalha aos mecanismos dessa expansão.
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A incontrolabilidade  (MÉSZÁROS,  2011)  é  inerente  ao  funcionamento  do

capital e não pode ser resolvida, mas pode ser remediada a partir de estruturas de

controle interno, que se concretizam mediante o Estado. Com a ativação dos limites

absolutos do capital, os quais serão pormenorizados na dissertação, aprofundam-se

as fraturas do sistema sociometabólico. Tal controle, ainda que relativo, não medirá

as formas com que atuará.

1.3 Indicativos da ativação dos limites absolutos para a expansão do capital

A ativação dos limites absolutos do capital pode ser compreendida a partir do

aprofundamento dos antagonismos já existentes na reprodução sociometabólica do

capital.  Entretanto, existem quatro deles apontados e minuciosamente explicados

por Mészáros (2011).

No decorrer do desenvolvimento histórico, a constante expansão da
escala  das  operações  ajuda  a  deslocar  por  muito  tempo  essas
contradições,  liberando a  pressão dos “gargalos”  na expansão do
capital  com  a  abertura  de  novas  rotas  de  suprimento  de
recursos humanos e materiais,  além de criar  as  necessidades de
consumo determinadas pela continuidade da autossustentação, em
escala cada vez maior, do sistema de reprodução. Contudo, além de
certo ponto, de nada adianta um aumento maior dessa escala e a
usurpação da totalidade dos recursos renováveis e não renováveis
que o acompanha, mas, ao contrário,  ele aprofunda os problemas
implícitos e se torna contraproducente. É o que se deve entender por
ativação do limite absoluto do capital com relação à maneira como
são  tratadas  as  condições  elementares  de  reprodução
sociometabólica. (MÉSZÁROS, 2011, p.257)

O autor deixa em evidência que é necessário investigar outros antagonismos

que apontam para a ativação dos limites absolutos. No entanto, os quatro apontados

se colocam de forma gritante na sociedade atual, sob a égide do capital.

Nas condições do desenvolvimento histórico que hoje se desdobram,
esses  quatro  conjuntos  de  forças  interativas  já  não  representam
apenas uma ausência (que por si só já seria bastante ruim), mas um
impedimento  atuante  para  a  acumulação  tranquila  do  capital  e  o
funcionamento  futuro  do  sistema  global  do  capital.  (MÉSZÁROS,
2011, p. 227)
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Ao dizer que essas contradições em conjunto representam um impedimento

para  uma  acumulação  tranquila  do  capital,  pressupõe-se  que  tal  acumulação

insistirá em acontecer ainda que de forma destrutiva. Se, em condições favoráveis

para sua acumulação, o capital engendrou a questão social, no contexto de crise

estrutural vislumbra-se que a mesma se aprofundará.

Quando se diz sobre os limites absolutos do capital não se quer dizer, como

salientam alguns  otimistas  na  atual  conjuntura,  que  o  capital  é  o  fim  último  da

humanidade.  Dizer  dos  limites  absolutos  é  dizer  sobre  a  estreita  margem  de

expansão do capital, que chega cada vez mais perto do seu esgotamento. É dizer,

ainda, que as respostas a tais situações não serão simplesmente revertidas pela

racionalidade de se  enxergar  que o sistema se esgotou.  Muito  pelo contrário:  o

capital,  suas personificações, irão, a todo custo, encontrar formas endógenas de

reprodução.

Diante disso, cabe-se uma resposta também daqueles que projetam um outro

tipo de sociedade alternativa à do capital. Construir tal resposta e, principalmente,

colocá-la em pratica, é um desafio. Nessa categorização, encontram-se aqueles que

optaram pela  teoria  crítica  e tiveram como opção ética a classe trabalhadora:  o

Serviço  Social  pode  contribuir  nessa  construção,  junto  com  os  atores  que  se

propõem a essa busca.

1.3.1 O capital global transnacional e os Estados Nacionais

Para se entender no que consiste esta contradição, é preciso compreender

porque  o  capital  é  transnacional  a  priori.  Mészáros  enfatiza  que  o  termo

“multinacional” se encerra em si mesmo; na verdade, as empresas que se instalam

em  países  diferentes  de  sua  origem,  principalmente  nas  economias

subdesenvolvidas, são empresas transnacionais.

A  expressão  “multinacional”  é  frequentemente  usada  de  modo
completamente  equivocado,  ocultando  a  verdadeira  questão  do
domínio  das  empresas  capitalistas  de  uma  nação  mais  poderosa
sobre  as  economias  locais  –  em  perfeita  sintonia  com  as
determinações  e  os  antagonismos  mais  profundos  do  sistema do
capital  global.  De  modo  geral,  as  nações  capitalistas  dominantes
defendem seus interesses com todos os meios à sua disposição –
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pacíficos enquanto possível, mas recorrendo à guerra se não houver
outra forma. (MÉSZÁROS, 2011, p. 229)

Ocorre que não é possível que a instalação de uma empresa transnacional

ocorra, como muitos acreditam, de forma articulada entre os interesses de ambas as

nações. O capital, desde sempre, não reconhece fronteiras. Sua mundialização não

ocorre  harmoniosamente  nos  ditos  da  democracia  e  respeito  às  diversidades

mundiais, no falido discurso da globalização.

De  fato,  a  democracia  se  mostra  frágil  diante  do  capital  transnacional.

Primeiramente,  como  Mészáros  enfatiza,  os  meios  de  defender  a  expansão  do

capital transnacional é pacífica enquanto possível. Não é estranho o fato de que, em

defesa da democracia, travam-se guerras e genocídios contra nações, consideradas

antidemocráticas,  ameaçadoras  à  paz  mundial,  entre  outros  arranjos  ideológicos

para defender nada mais nada menos que o capital.

A democracia é interessante até onde os interesses da livre acumulação e

expansão  capitalista  não  se  choquem.  Se  uma  nação  é  considerada

antidemocrática,  talvez  ela  fosse  nacionalista  ao  ponto  de  defender  alguns

interesses internos que, em determinado momento da reprodução sociometabólica

do capital, se chocam e o impedem de seguir confortavelmente.

Mesmo dentro de uma democracia  aparentemente  harmoniosa,  é  possível

vislumbrar  o  choque  de  interesses.  Em  países  onde  não  se  encontram

nacionalismos  exacerbados,  mas  ao  contrário,  compra-se  o  discurso

desenvolvimentista  da  geração  de  renda  e  economia  pelas  “multinacionais”,

denuncia-se,  na  frente  esquerda  dos  parlamentos,  os  desmandos  das

transnacionais,  que  residem  no  fato  de  se  encontrar  todas  possibilidades  de

exploração material, humana da nação, sem maiores impedimentos, gerando mais

prejuízo que desenvolvimento, emprego, renda e acesso das camadas mais pobres.

Os  recursos  naturais  são  esgotados  ao  ponto  de  causar  impactos

irreversíveis. Também alteram-se legislações e políticas públicas, como as sociais,

em prol do capital transnacional. Entender isto é importante, pois não se trata de

uma empresa multinacional em específico, mas de uma articulação internacional das

personificações  do  capital.  Exemplos  como  o  Banco  Mundial  Internacional

demonstram esse fato. Outro exemplo atual trata-se do desmonte do ensino superior
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em nosso país, privado, desqualificado e tendencialmente à distancia, em detrimento

do ensino público e gratuito.  Por trás disso existem conglomerados empresariais

internacionais que tratam a educação unicamente como forma de acumulação.

Por  isso  Mészáros  enfatiza  que  as  esquerdas  cometem erros  dentro  das

instituições democráticas, ao apontarem somente parte do problema e não o todo.

Esse  relacionamento  entre  o  capitalismo  do  século  XX
e suas unidades econômicas dominadoras tem, muitas vezes, uma
concepção mal formulada até pelas personalidades mais importantes
das  esquerdas  parlamentares,  que criticam em termos vagos sua
forma  externa,  mas  não  seu  conteúdo.  Em  sua crítica  às
“multinacionais”,  por  exemplo,  essas  lideranças  muitas  vezes
pensam  que  as  restrições  legislativas  defendidas  em  seus
parlamentos nacionais limitados podem resolver tudo. Entretanto, o
dedo acusador deve apontar firmemente para as contradições cada
vez  maiores  do  sistema  do  capital  e  suas  iníquas  hierarquias
e  relações  de  poder  internacionais  –  e  não  para  algumas
“multinacionais  que interferem na política”,  por maiores que sejam
essas companhias. (MÉSZÁROS, 2011, p. 229-230)

Por isso, é importante rever algumas ações que direcionam-se à defesa de

interesses  verídicos  da  população  trabalhadora,  mas  que  não  causam impactos

profundos na estrutura do funcionamento das transnacionais.

Como  já  enfatizado  por  Mészáros  (2011),  essa  contradição  entre  capital

transnacional e os interesses de determinada nação não é uma contradição nova da

crise estrutural  do capital.  Agora,  aprofundada em suas consequências,  sendo a

maioria de teor destrutivo – da dignidade humana, da vida humana ou da natureza e

os recursos naturais – essa contradição revela a emergência de uma alternativa ao

sistema global do capital.

1.3.2 A questão ambiental

Em  Para  Além  do  Capital,  ao  introduzir  os  quatro  indicativos  de  que  já

estamos nos limites absolutos para a expansão do capital, Mészáros (2011) deixa

bem evidente que, ao tratar da questão ambiental, não quer simplesmente fechar a

problemática nos discursos que apontam uma consequência e como se resolvê-la,

como se isso fosse possível  dentro do sistema do capital.  O autor exemplifica o

debate em torno da questão da camada de ozônio. Hoje, quase vinte anos após a

publicação da obra, vemos que os problemas ambientais se acumulam, indicando
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que,  em  pouco  tempo,  não  existirão  mais  as  atuais  condições  de  reprodução

sociometabólica do capital.

A tentativa de ir além de suas possibilidades é a marca da relação do
capital  também  com  as  condições  elementares  de  reprodução
sociometabólica,  no  intercâmbio  absolutamente  inevitável  da
humanidade com a natureza (MÉSZÁROS, 2011, p. 250)

A expansão do capital não é limitada somente no sentido da acumulação, mas

também nas relações que se estabelecem para que esta aconteça. Isto perpassa

desde a extração de recursos naturais, a produção de valores de troca e na relação

entre os sujeitos implicados neste processo.

Dentro do quadro dos defensores do capital não faltam tentativas de defesa

da manutenção do sistema, encontrando-se alternativas que se engendrem dentro

da lógica de reprodução sociometabólica. Mészáros (2011) exemplifica tais defesas

como sendo maneiras de “atribuir a responsabilidade pelos problemas percebidos e

perigos  crescentes  aos  indivíduos  sem poder”  (MÉSZÁROS,  2011,  p.  250),  e  a

atribuição da solução à “aceitação dos limites encontrados e a apreender conviver

com eles”  (MÉSZÁROS,  2011,  p.  250).  Tal  pressuposto  é alegação que justifica

alternativas  culpabilizadoras  dos  sujeitos  enquanto  indivíduos,  levando-se  ao

absurdo de ideias malthusianas de controle populacional.

O esgotamento de recursos para a manutenção da reprodução material da

sociedade  não  é  tão  simplista,  como  apontam  aqueles  que  querem  até  induzir

psicologicamente suas presunções,  na defesa do capital.  Também não pode ser

atribuído  a  um  fato  isolado,  pois  trata-se  de  condições  históricas  construídas

anteriormente até a realidade que nos está posta,  com inúmeros caracteres que

indicam a necessidade  da exploração irracional  de  recursos,  na  relação que  se

estabeleceu  entre  o  intercâmbio  entre  humanidade  e  natureza,  sob  a  égide  do

capital.

Qualquer solução viável, dentro da perspectiva de adaptação aos limites, não

perpassa pela limitação da irrefreável expansão, pois, se assim for, começa-se a

implodir a reprodução sociometabólica do capital. Por este motivo, ignoram-se os

limites colocados, como é desde a ascensão do capital “a capacidade do sistema
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ignorar a causalidade espontânea e o ritmo da natureza”  (MÉSZÁROS, 2011,  p.

254).

Mészáros leva a discussão para questões ambientais sérias, como a falta de

água num futuro não muito distante. Mesmo ignorando-se esses problemas, existe

um otimismo por parte das personificações do capital em acreditar que poder-se-á

criar  soluções  artificiais  para  a  crise  ambiental  e  manutenção  da  vida  humana

mediante o uso da avançada ciência e tecnologia.

No entanto, a realidade mostra que a ciência e tecnologia foram usurpadas

pelo capital a favor de sua expansão ilimitada. O uso de agrotóxicos e as usinas

nucleares são exemplos de como a tecnologia e ciência podem ser destrutivas. Por

outro lado, numa perspectiva mais trágica que indica a barbárie, há o fato de que a

fome no mundo não se acabou com a produção em massa de alimentos; muito pelo

contrário, se intensificou.

Com o desenvolvimento das forças produtivas, proporcionadas pelo avanço

da  ciência  e  tecnologia,  graças  às  condições  históricas  favoráveis  na  era

expansionista  do capital,  engendrou-se a possibilidade de emancipação humana.

Essas forças produtivas foram totalmente alijadas dos trabalhadores, pois, se assim

fossem  usadas,  não  seria  mais  capital,  mas  uma  sociedade  alternativa  a  este

sistema sociometabólico destrutivo e irracional.

[…]  O  terreno  da  ciência  e  da  tecnologia  viável teria  de  estar
rigorosamente subordinado às exigências absolutas da expansão e
da  acumulação  do  capital.  Por  essa  razão,  ciência  e  tecnologia
sempre tiveram de ser utilizadas com enorme seletividade, conforme
o único  princípio  de  seletividade  à  disposição  do  capital,  até  nas
formas  historicamente  conhecidas  dos  sistemas  pós-capitalistas.
Assim, mesmo as formas existentes de conhecimento científico, que
até  poderiam  combater  a  degradação  do  ambiente  natural,  não
podem se realizar porque interfeririam com o imperativo da expansão
inconsciente do capital […] (MÉSZÁROS, 2011, p. 254).

A  ciência  e  tecnologia  só  servirão  como  instrumentos  de  emancipação

humana quando a reprodução material da sociedade for outra, para além do capital.

Reprodução  que  objetive  o  aumento  de  tempo  livre  do  ser  humano  para  suas

aspirações para além do trabalho, como a arte e cultura. E o trabalho precisa ser o

principio ontológico de formação humana que antes de mais nada produza valores

de uso e não de troca.
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A princípio,  pode-se  achar  incoerente  esse  indicativo  de  crise  estrutural,

quando  relacionado  ao  trabalho  da(o)  assistente  social.  Mas  justamente  aqui

encontra-se a relação. “Consequentemente, insiste-se em que o remédio está na

aceitação dos limites encontrados e em ‘aprender a conviver com eles’, em vez de

‘lutar  contra  os  limites’,  como  a  ‘cultura’  nos  condicionou  a  fazer  no  passado.”

(MÉSZÁROS, 2011, p. 251). A partir dessa ideia, as mais diferentes e inconscientes

ações profissionais podem ser engendradas. A irracionalidade pode tomar conta de

toda uma construção técnica-operativa da profissão, pois desloca-se totalmente do

referencial  teórico-metodológico que propõe uma alternativa à sociedade dada, e

ainda ao código de ética profissional.

Não raras  as  vezes,  as  soluções propostas  aos usuários  de uma política

pública em questão têm um caráter remediador. O imediatismo e a urgência devem

ser considerados sim, pois talvez trate-se de uma demanda relacionada à questão

de sobrevivência, como a fome ou alguma ação em saúde. O cotidiano de trabalhar

com o imediatismo não pode ser ignorado. A questão é que não se coloca nada além

disso. O sucateamento dos serviços não permite ao profissional que avalie sua ação

junto ao demandatário, que a partir dela construa um processo reflexivo educativo.

As  determinações  e  os  imperativos  materiais  esmagadores  que
dirigem  o  capital  são  minimizados e  substituídos  por  impulsos
psicológicos  superficiais  dos  indivíduos,  transformando  uma
gravíssima  questão  multifacetada  num  discurso  neomalthusiano
amplamente retórico sobre a necessidade de “controle populacional”.
(MÉSZÁROS, 2011, p. 251)

Outra característica até mais grave é o que Mészáros chama de soluções

malthusianas  de  controle  da  população,  que  podem  partir  desde  um  “inocente”

planejamento familiar a medidas mais coercitivas e criminalizadoras da família. Não

raro, é comum ouvir situações de esterilização forçada; indo além o extermínio de

jovens  e  crianças  nas  periferias  brasileiras,  sob  a  desculpa  de  combate  ao

narcotráfico.  Pode  parecer  irrelacionável,  mas  todas  as  medidas  partem  da

irracionalidade do controle,  do controle remediador.  Isto  precisa estar visível  aos

assistentes sociais.

É totalmente incoerente pensar em remédios para os efeitos destrutivos do

capital se o mesmo destrói as possíveis soluções, quando pensamos em carência
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material na sociedade. Não faz sentido economizar em políticas sociais, dizer que a

problemática é de uma ordem de desperdício ou de aumento da expectativa de vida,

por  exemplo,  ao dizer  sobre a reforma da previdência.  Milhões de toneladas de

alimentos são produzidas com a mais requintada tecnologia, e a humanidade ainda

sofre os efeitos devastadores da fome.

1.3.3 A emancipação das mulheres

Uma boa parte da história da Revolução Russa se deve ao movimento de

mulheres.

A revolução de fevereiro de 1917 - a antessala da revolução decisiva
de  outubro  -  iniciou-se  no  Dia  Internacional  da  Mulher,  com
manifestações  massivas  de  mulheres  em  Petrogrado  contra  a
miséria provocada pela participação da Rússia na I Guerra Mundial
(1914-1918).  A  guerra  havia  empurrado  a  mulher  russa  para  o
mercado de trabalho. Em 1917, um terço dos operários industriais de
Petrogrado era composto de mulheres. Nas áreas de produção têxtil
da  região industrial  do  centro,  50% ou mais  da força de trabalho
estava composta por mulheres. (KOLLONTAI, 2007, p.16)

Tal fato ser desconhecido da maioria das pessoas, sejam elas acadêmicos ou

não,  parece  uma  simples  omissão  de  fatos,  mas  é  um dado  fundamental  para

entender o porquê a emancipação das mulheres é inviável em qualquer sistema que

mantém a estrutura de reprodução do capital, seja ele nas sociedades capitalistas,

capitalistas  sob  a  égide  da  social-democracia,  ou,  como  diz  Mészáros,  pós-

capitalistas6.

Inversamente,  enquanto  o  relacionamento  vital  entre  homens  e
mulheres  não  estiver  livre  e  espontaneamente  regulado  pelos
próprios indivíduos em seu “microcosmo” autônomo (mas de maneira
alguma  independente da  sociedade)  do  universo  histórico
interpessoal dado, com base numa  igualdade significativa entre as
pessoas  envolvidas  –  ou  seja,  sem  a  imposição  dos  ditames
socioeconômicos  da  ordem  sociometabólica  sobre  eles  –  não  se
pode  sequer  pensar  na  emancipação  da  sociedade  da  influência
paralisante que evita a autorrealização dos indivíduos como seres
sociais particulares. (MÉSZÁROS, 2011, p. 268).

6 Pós-Capitalistas é o termo que Mészáros (2011) denomina as tentativas de revolução
socialista, rumo ao comunismo, com ênfase na Rússia, antiga URSS, mas, também, ao
mencionar outros países como Vietnã, Cuba e Nicarágua.
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O  que  Mészáros  coloca  é  que  a  desigualdade  de  gênero  é  inerente  ao

sociometabolismo do capital. As relações de desigualdade do gênero humano são

estruturas  fundamentais  ao  funcionamento  do  capital.  Mas,  entre  homens  e

mulheres,  essas  relações  se  agudizam de forma que se  permaneça  a  estrutura

reprodutora nas microestruturas, como família, onde o papel da mulher foi e é ainda

preponderante.

O  poder  desigual  nas  relações  entre  homem  e  mulher  não  se  devem  a

simples questões subjetivas, desenraizadas do contexto social-econômico, com se

fazem acreditar  muitas  vezes,  quando se  reduz a  emancipação das mulheres  à

disputa  de  poder  com  o  homem  em  si  só,  criando  até  mesmo  uma  rivalidade

infundada. A questão valorativa, tão evidente quando dizemos da desigual relação

entre  homens  e  mulheres,  onde  a  mesma  é  subjugada,  está  imbricada  na

reprodução do capital, que vai desde a questão trabalho, salário a família, papel de

educação dos filhos e relações de poder político.

No âmbito do trabalho, a mulher não teve sua inserção baseada na igualdade

substantiva. Não desmerecendo a luta das mulheres, que quiseram sair  de suas

funções apenas domésticas para o mundo do trabalho, o que, a princípio, parecia

uma conquista, foi na verdade uma manobra oportuna do capital para recrutar mão

de obra compatível com suas necessidades. Ou seja, a entrada das mulheres no

mundo do trabalho se deu de forma desigual aos homens. Os salários delas foram

inferiorizados. Nisso vemos com evidência no que consiste a função socioeconômica

histórica do machismo na sociedade do capital:  a  desigualdade nas relações de

gênero é instrumento da manutenção do sistema, e não apenas uma questão de

valores descolada da realidade material.

Além  da  subjugação  dos  salários  inferiores,  tal  pressuposto  serviu  para

derrubar os salários dos homens, quando se reivindica a igualdade salarial.

A entrada em massa das mulheres na força de trabalho durante o
século XX, em extensão tão significativa que hoje elas já chegam a
constituir maioria nos países de capitalismo avançado, não resultou
em  sua  emancipação.  Em  vez  disso,  apareceu  a  tendência  de
generalizar para toda a força de trabalho a imposição dos salários
mais baixos a que as mulheres sempre tiveram de se submeter […]
(MÉSZÁROS, 2011, p. 272).
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Sem uma reflexão crítica e fundada na materialidade, corre-se o risco de tal

contradição  tornar-se  uma  divisão  dentro  da  própria  classe  trabalhadora,  numa

discussão sem fim entre homens e mulheres, disputando um lugar privilegiado no

mundo do trabalho, dando força ao machismo estrutural e reduzindo a contradição a

mero mecanismo favorecedor da reprodução sociometabólica do capital.

Necessário  é lembrar  que tal  contradição,  principalmente num contexto de

crise  estrutural,  quando  devidamente  apossada  pela  classe  trabalhadora,  numa

reflexão para além da aparência da cotidianidade que se reduz a uma luta entre

homens e mulheres, pode ser uma contradição que evidencie o caráter de luta de

classes.

Quando a mão de obra feminina foi  também usada para a reprodução do

capital,  no  contexto  da  Primeira  Guerra  Mundial  na  Rússia,  as  mulheres  que

entraram no  mercado  de  trabalho  para  substituir  os  homens,  que  foram para  o

exército,  partiram  de  suas  necessidades  imediatas,  que  era  comida,  e  se

organizaram  para  reivindicar  melhorias.  No  entanto,  a  luta  partiu  para  outros

patamares  quando,  por  meio  de  sua  própria  organização  e  suas  próprias

intelectuais, entenderam que a questão da fome estava enraizada na questão da

desigualdade de distribuição da riqueza que elas produziam. Compreenderam sua

condição  de  classe  e  uniram-se  com  a  luta  geral  dos  trabalhadores.  Com

organicidade  e  empenho  classista,  desencadearam  a  Revolução  Russa  que

conhecemos.

O  fato  histórico  vem  nos  lembrar  que  a  contradição  que  se  coloca  pela

questão das mulheres no contexto de crise estrutural do capital pode, como toda

contradição,  se aprofundar  na  barbárie  ou  tornar-se  plataforma de uma possível

superação. Olhando para nosso contexto brasileiro, vemos que a questão salarial

rebaixada  também  tem  refletido  na  questão  do  aumento  da  idade  para

aposentadoria de toda classe trabalhadora, com parâmetro na mulher, assim como

Mészáros  já  havia  apontado  essa  tendência  em  sua  análise,  considerando  o

contexto mundial,

[…] exatamente como a “concessão” legislativa às mulheres, no caso
da  exigência  de  tratamento  igual  em  relação  à  idade  da
aposentadoria, resultou na elevação da sua idade de aposentadoria
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para 65 anos, em vez da redução da idade masculina para 60 anos,
como acontecia com as mulheres. (MÉSZÁROS, 2011, p. 272).

Com a reforma da previdência, que aconteceu recentemente, vemos que a

idade de aposentadoria da mulher foi para 62 anos e a do homem permaneceu em

65 anos. Considerando que anteriormente a idade de aposentadoria da mulher era

de 60 anos,  dever-se-ia  ter  rebaixado a do homem, e  não tentado igualar  a  da

mulher. Ainda cogitou-se elevar a do homem para 70 anos. Tal fato mostra como é

evidente,  principalmente  aos  assistentes  sociais,  a  necessidade  de  se  olhar  a

questão  de  gênero  no  mundo  do  trabalho,  para  além do  que  o  imediatismo do

cotidiano  nos  coloca,  onde  tentamos  apenas  dar  respostas,  dentro  do  que  a

legislação diz. Tal exemplo mostra que não temos tanto controle na reivindicação por

uma legislação igualitária, pois ela vai se modificar conforme o capital ordena – a

reforma da previdência aconteceu apesar de toda negativa da sociedade, dentro da

democracia  representativa  da  sociedade  burguesa.  É  preciso  pensar  numa

organização da classe trabalhadora para entender ao menos o porquê isto ocorre e,

posteriormente, poderão surgir outras reivindicações, com caráter classista e não

reformador, objetivando uma mudança na ordem do capital.

Fato  é  que,  com  a  ativação  dos  limites  absolutos,  fica  cada  vez  mais

complicado manter a mulher na tão idealizada inserção no mundo do trabalho, o que

lhe rendeu jornada dupla, pois cuida também de sua função familiar. Mesmo em

famílias sem filhos, ainda é atribuído à mulher a coesão de valores fora da fábrica,

ou seja, fora do trabalho. Isso mostra sua importância para manter as condições

reprodutivas  do  capital.  Com  sua  saída  para  o  trabalho,  e  com  o  aumento  da

jornada, fica comprometida essa função.

A carga imposta  pelo  sistema do  capital  sobre  as  mulheres  para
manter a família nuclear está se tornando cada vez mais pesada, e a
situação delas no espectro da pobreza está sempre mudando para
pior,  em  vez  de  ser  aliviada  como  pretenderia  a  retórica  da
“oportunidade igual para as mulheres” e da “eliminação de qualquer
discriminação  de  gênero”.  O  fato  preocupante  apontado  pelas
Nações Unidas  de que  em 1994 as  mulheres  constituíam 70 por
cento  dos  pobres  do  mundo  não  é  em  absoluto  surpreendente.
Devido  às  determinações  causais  por  trás  desses  números,  a
situação das mulheres tende a piorar no futuro previsível. Com base
nas tendências atuais, o número espantoso enfatizado pelas Nações
Unidas tem a probabilidade de atingir os 75 por cento dentro de uma
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década, o que significa uma  proporção de 3 por 1 em relação aos
homens que estão entre os pobres do mundo. (MÉSZÁROS, 2011, p.
302-303)

Na barbárie, vemos como é exigido de forma cada vez mais coercitiva o papel

da mulher fora do emprego, ou seja, no lar. Ao assistente social tal fato é conhecido,

pois exige-se da mulher, nas Políticas Públicas Sociais, um papel espetacular de

adesão aos programas e suas condições, como é caso do Programa Bolsa Família.

Sem dizer da exigência na educação escolar do papel feminino, de sua presença

constante,  de  sua  competência  em  conseguir  trabalhar  fora  e  dar  conta  das

inúmeras atividades dos filhos. A mulher é provedora e mantedora do lar. Com as

condições de crise estrutural agudizadas, não dar conta desse papel é reprovação

perante a sociedade, com medidas punitivas diversas vezes.

As contradições também estão claras nesse terreno; por um lado, o
processo ininterrupto de reprodução do capital  precisa seriamente
das mudanças ocorridas no consumo (que parecem continuar com a
mesma intensidade) mas, por outro lado, o sistema está ao mesmo
tempo exposto aos riscos e perturbações que surgem da crescente
instabilidade  da  “família  nuclear”.  Em  outras  palavras,  o  capital
depende da continuidade dessas mudanças e tende a ser por elas
enfraquecido. (MÉSZÁROS, 2011, p. 302-303)

Há  casos  de  mulheres  que  responderam  criminalmente  a  chamada

negligência,  onde  sequer  se  questionou  a  presença  paterna.  Dentro  da  crise

estrutural,  até  quando  irá  se  perpetuar  tal  condição  a  beira  da  explosão  não

sabemos, mas é evidente que indica uma contradição.

1.3.4 O mundo do trabalho

Indicativo de que chegamos aos limites absolutos da expansão do capital é o

desemprego em massa. A cada ano nos deparamos com estatísticas cada vez mais

pessimistas  em  relação  a  empregabilidade.  Característica  essa  inerente  ao

capitalismo.

A ameaça do desemprego era apenas latente no modo de regulação
da reprodução sociometabólica do capital  ao longo de séculos de
desenvolvimento histórico. O “exército de reserva” do trabalho não só
não representava uma ameaça fundamental para o sistema enquanto
se mantivesse a dinâmica da expansão e da acumulação lucrativa do
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capital, mas, ao contrário, era um elemento bem-vindo e necessário
para sua boa saúde. Enquanto as contradições e os antagonismos
internos  do  sistema  puderam  ser  geridos  por  “deslocamentos
expansionistas”, os níveis de piora periódica do desemprego podiam
ser  considerados estritamente temporários,  a serem superados no
devido tempo. (MÉSZÁROS, 2011, p. 332)

O capital necessita do desemprego estrutural para manter um patamar viável

de reprodução da força de trabalho em relação à sua compra, ou seja, na redução

salarial constante.

Entretanto,  a  situação  muda  radicalmente  quando  a  dinâmica  do
deslocamento  expansionista  e  a  acumulação  tranquila  do  capital
sofrem uma interrupção importante, que traz consigo, com o passar
do  tempo,  uma  crise  estrutural  potencialmente  devastadora.  O
realinhamento  violento  das  relações  de  forças  por  duas  guerras
mundiais entre as potências capitalistas mais importantes durante o
século XX demonstrou claramente, neste aspecto, o nível dos cacifes
em jogo. Assim, quando as contradições crescentes do sistema não
puderem mais ser exportadas por meio de uma confrontação militar
maciça  como  a  experimentada  em  duas  guerras  mundiais,  nem
puderem ser dissipadas internamente pela mobilização de recursos
humanos e materiais da sociedade para se preparar para uma guerra
próxima – como vimos acontecer, não somente nos anos 30, mas
também no período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial,  de
“crescimento e desenvolvimento pacíficos”, até que a carga sempre
crescente  do  rearmamento  contínuo  (racionalizada  como  “guerra
fria”)  começasse a se tornar proibitiva até mesmo para os países
economicamente mais poderosos –, então o desemprego em massa
começa a lançar uma sombra realmente ameaçadora, não somente
sobre  a  vida  socioeconômica  de  um  ou  outro  país,  mas
sobre todo o sistema do capital. Pois uma coisa é imaginar o alívio
ou a remoção do impacto negativo do desemprego em massa de um,
ou mesmo mais de um, país particular – mediante a transferência de
sua carga para alguma outra parte do mundo, ao “melhorar a posição
competitiva”  do  país  ou  dos  países  em  questão:  um  remédio
tradicional nos textos, de que até hoje se ouve falar. Entretanto, outra
coisa completamente diferente é sonhar com essa solução quando a
doença afeta todo o sistema, estabelecendo um limite óbvio ao que
um país pode fazer para “mendigar ao vizinho”, ou mesmo o resto do
mundo, caso se trate do país hegemônico mais poderoso, caso dos
Estados Unidos no período posterior à Segunda Guerra Mundial. Sob
essas circunstâncias, ativa-se a “explosão populacional”, sob a forma
de  desemprego  crônico,  como  um  limite  absoluto  do  capital.
(MÉSZÁROS, 2011, p. 332-333)

Com a crise estrutural, exacerba-se um limite, antes controlado, da massa de

desempregados, que ficava a cargo de uma mera ajuda filantrópica, posteriormente

transformada em política de Estado através da assistência social.
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No  contexto  de  crise  estrutural,  retoma-se  a  especulações  irracionais

absurdas  quanto  à  questão  do  controle  populacional,  vindas  das  ideias

malthusianas. Mészáros (2011) demonstra que não há muita diferença na ideia do

pastor  Malthus  –  que  afirmava  ser  inviável  o  crescimento  populacional  com  a

distribuição  de  recursos  disponíveis  de  uma  forma  naturalizada,  totalmente

descolada  da realidade  econômica,  social  e  histórica  –  e  as  atuais  medidas  de

contenção de despesas, propagadas pelos organismos internacionais que controlam

os  governos  na  atuação  sobre  as  Políticas  Públicas  Sociais,  bem  como  nas

justificativas de controle salarial dos trabalhadores pela sua redução. Até mesmo o

atual conservadorismo retoma ao moralismo de culpar as pessoas pela sua situação

de pobreza, apelando à conformação de sua situação para não correr-se o risco da

revolução.

Para  Mészáros,  o  discurso  que  descola  o  desemprego  da  real  situação

econômica,  ou  seja,  do  capital,  é  terreno  fértil  para  corroborar  qualquer  outra

justificativa, por mais irracional e autoritária que seja.

[…]  Como  o  capital  é  estruturalmente  incapaz  de  planejamento
abrangente  como  forma  de  sair  do  labirinto  de  irracionalidades
destrutivas,  ninguém  deveria  procurar  respostas  na  direção  da
coordenação  racional  dos  poderes  de  produção  com  as
necessidades humanas. A alternativa é uma catástrofe determinada
pela natureza que deve ser evitada a todo custo,  inclusive com a
repressão – se necessário pelos “grandes exércitos permanentes” e
pela  “grande  força  organizada”  –  dos  inimigos  do  sistema.
(MÉSZÁROS, 2011, p. 321)

O que já era uma questão preocupante ao capital, passível de controle, ainda

que pelas maneiras mais irracionais e com justificativa divina, no contexto de crise

estrutural se agravou e, como resposta de controle, temos a explícita barbárie. O

que dizer do extermínio de jovens nas favelas em nome do combate ao narcotráfico,

bem como do aumento de presídios com objetivo a reprimir uma população pobre

desempregada. Guerras locais, guerras urbanas, guerras rurais, disputas por terras,

onde, em todos os casos, criminaliza-se o trabalhador desempregado, destituído de

local para viver, destituído de condições mínimas de sobrevivência.

Essa  questão  da  qual  dizemos,  não  é  a  simplificada  ideia  de  excesso

populacional  para  poucos recursos,  principalmente  alimentos,  como se dizia  nas
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teorias de caráter  malthusiano.  Mészáros (2011)  diz essa questão ser  bem mais

profunda, se analisada dentro do mundo do trabalho.

[…] “explosão da população” não é uma categoria genérica de “gente
de mais”, mas é definida por determinações sociais muito precisas –
e muito perigosas em suas implicações. Pois o que hoje se chama de
“excesso de população” significa, cada vez mais, “trabalho supérfluo”
[…]. (MÉSZÁROS, 2011, p. 321)

Trabalho  humano  sempre  existirá.  Uma  análise  supérflua  de  trabalho,

relacionada somente ao emprego de tecnologia para substituição de mão de obra,

não responde a essa face do desemprego. Ocorre é que o capital, em tempos de

crise estrutural, se consolidou como capital especulativo e não produtivo. Mas não

só eliminou postos de trabalho: antes os precarizou, para atender à demanda de

rebaixar o seu valor de compra.

Com  isso,  avançam-se  as  desregulamentações  trabalhistas,  que  antes

asseguravam a estabilidade do trabalhador. Contrata-se por tempo determinado, até

mesmo por horas, em atividades que antes rendiam uma “carteira assinada”.

[…] não somente deixou de haver espaço para assegurar ganhos
substantivos  para  o  trabalho  […]  mas  também  muitas  das
concessões anteriores tiveram de ser arrancadas, tanto em termos
econômicos como no domínio da legislação. (MÉSZÁROS, 2011, p.
330).

Para  aqueles  que nem assim conseguem emprego,  resta  a  sobrevivência

diária  em atividades  de  alto  grau  de  periculosidade  e,  até  mesmo,  desumanas,

chegando ao nível do trabalho escravo. Já é realidade que muitos trocam serviços

por comida e teto.

O desemprego atinge todos os níveis, desde o operacional até o gerencial e

intelectual.

O problema já não é apenas o sofrimento dos trabalhadores sem
qualificação, mas também o de um grande número de trabalhadores
qualificados que, junto com o exército de desempregados, disputam
o  número  desesperadamente  pequeno  de  empregos  disponíveis.
(MÉSZÁROS, 2011, p. 322).

Não  se  restringe  aos  países  periféricos,  mas  também  está  presente  nos

grandes epicentros econômicos do capital.
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[…]  as consequências  devastadoras  da tendência  contraditória  de
expulsar  um  grande  número  de  trabalhadores  do  processo  de
trabalho, até mesmo nos países capitalistas mais avançados, já são
visíveis há muito tempo. (MÉSZÁROS, 2011, p. 322).

Entretanto, o capital só se realiza na mercadoria consumida, ou seja, o capital

precisa  de  consumidores.  Cada  vez  mais  consumidores  para  inúmeras

necessidades criadas por ele mesmo. Se a mesma população que consome é a que

será  cada  vez  mais  atingida  pelo  desemprego,  como  será  resolvida  essa

contradição, que é justamente a indicativa de um colapso do mundo do trabalho

como sintoma da crise estrutural?

Como acontece com tudo o que é submetido ao domínio do capital,
também  aqui  testemunhamos  o  impacto  de  um  processo
contraditório. Pois as grandes massas de pessoas – em praticamente
todos  os  campos  de  atividade  –  que  continuam  a  ser
impiedosamente expulsas do processo de trabalho e consideradas
“redundantes”  pelos  imperativos  da  expansão  lucrativa  do  capital
estão  longe  de  poder  ser  consideradas  supérfluas  como
consumidoras que  asseguram  a  continuidade  da  reprodução
ampliada e da auto-valorização do capital.  (MÉSZÁROS, 2011,  p.
321-322).

Nesse  sentido,  Políticas  Públicas  Sociais  que  atendiam  minimamente  às

famílias trabalhadoras, com um repasse direto de renda ou com rebaixamento de

taxa de juros para aquisição de determinados bens,  visavam não a melhoria  da

classe trabalhadora como principio, mas sim a salvaguarda do consumo, ainda que

de forma muito paliativa. Se tal cenário não era o ideal para os trabalhadores, o que

dizer de agora em que essas políticas já não estão cabíveis ao capital, momento em

que não há possibilidade de ganhos para quem vive do trabalho, ainda que dentro

das margens permitidas pelo sistema? Qual a medida de controle acredita-se que o

capital usará contra a massa de necessitados e desempregados senão a barbárie?

A sombra da incontrolabilidade,  pelas razões discutidas acima em
relação a todos os quatro conjuntos de problemas associados aos
limites absolutos do sistema do capital, está cada vez mais escura.
Sob  as  condições  de  sua  ascendência  histórica,  o  capital  teve
condições de administrar os antagonismos internos de seu modo de
controle por meio da dinâmica do deslocamento expansionista. Agora
estamos diante não apenas dos antigos antagonismos do sistema,
mas  também  da  condição  agravante  de  que  a  dinâmica
expansionista  do  deslocamento  tradicional  também  se  tornou
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problemática e,  em última análise,  inviável.  (MÉSZÁROS, 2011,  p.
343)

Neste capitulo, procurou-se tratar da questão da incontrolabilidade do capital

à  luz  de  sua  própria  história,  dentro  do  modo  material  como  o  conjunto  da

humanidade se reproduz. Ainda, de forma sucinta, procurou-se resgatar os principais

componentes  que evidenciam a crise  estrutural,  sobretudo aqueles  que rebatem

diretamente no trabalho da(o) assistente social. No entanto, sabemos que tamanha

proporção de acontecimentos históricos que ainda se desenrolam no percurso da

história estão longe de se esgotarem nessa dissertação. Antes provocam inúmeras

reflexões  criticas,  nas  quais  acredita-se  ter  a(o)  assistente  social  um  enorme

potencial de pioneirismo acadêmico, tendo em vista sua prática diária com aquilo

que nos deparamos na teoria – a questão social.
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CAPÍTULO 2 A QUESTÃO SOCIAL MEDIADA PELA ÉTICA – O COTIDIANO E A

PRÁXIS

No cotidiano de trabalho da(o) assistente social, não é incomum que se perca

os  momentos  de  reflexão  da  ação,  tamanha  quantidade  de  demandas  dadas  à

questão social. O que ocorre, pois, é que ao mesmo tempo em que são inúmeras, as

demandas  são  complexas.  Sua  compreensão  só  pode  acontecer  mediante  a

reflexão. Entretanto, em nenhum momento, o conteúdo dessa reflexão será outro a

não ser o que acontece no cotidiano.

[…]  Nem mesmo a  ciência  e  a  arte  estão  separadas  da  vida  do
pensamento  cotidianos por  limites rígidos,  como podemos ver  em
vários aspectos. Antes de mais nada, o próprio cientista ou artista
têm vida cotidiana: até mesmo os problemas que enfrentam através
de suas objetivações e suas obras lhe são colocados, entre outras
coisas  (tão-somente  entre  outros,  decerto),  pela  vida.  Artista  e
cientista  têm  sua  particularidade  individual  enquanto  homens  da
cotidianidade;  essa  particularidade  pode  se  manter  em  suspenso
durante a produção artística ou científica, mas intervém na própria
objetivação  através  de  determinadas  mediações  (na  arte,  e  nas
ciências  sociais,  através  da  mediação  da  individualidade).
Finalmente, toda obra significativa volta à cotidianidade e seu efeito
sobrevive na cotidianidade dos outros. (HELLER, 1970, p. 26-27)

Ao assistente social, é necessário entender esse movimento dialético que se

desdobra a partir do cotidiano de trabalho, entre a demanda imediata colocada pela

questão social  e  a  reflexão desta  ação,  que só  pode ocorrer  mediante  à  práxis

política.  Cabe  ao  assistente  social  entender  essa  necessidade  de  ir  além  do

trabalho,  como  parte  de  sua  opção  ético-política  profissional.  Não  como  uma

imposição, mas como uma elevação do individual particular ao ser humano genérico.

2.1 A Construção do Serviço Social dentro da história

O Serviço  Social  só  é apreendido em sua totalidade se  partimos de uma

revisão histórica, da sua inserção dentro da contraditória relação capital e trabalho.

Não é desperdício teórico afirmar,  uma vez mais,  a importância da história,  para

compreender a natureza contraditória da profissão da(o) assistente social.
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A história é a substância da sociedade. A sociedade não dispõe de
nenhuma  substância  além  do  homem,  pois  os  homens  são  os
portadores  de  objetividade  social,  cabendo-lhes  exclusivamente  a
construção  e  transmissão  de  cada  estrutura  social  […]  (HELLER,
1970, p. 02)

Entendendo  aqui  o  termo  “homem”  se  dirigindo  ao  gênero  humano,

compreendemos que só é possível a vida em sociedade a partir da objetivação dos

mesmos ao longo do tempo. A substância história é nada mais e nada menos que o

ser humano, conforme nos aponta Heller, remetendo a Marx. Assim sendo, o ser

humano, enquanto sujeito social e histórico, precisa ser compreendido a partir do

seguinte  pressuposto:  “causalidade  e  finalidade,  portanto,  são  em  Marx  fatos

ontológico-sociais  que  necessariamente  se  relacionam.”  (HELLER,  1970,  p.  02).

Causalidade e finalidade no movimento histórico constroem a história humana. O

Serviço Social, portanto, é uma construção histórica e contraditória de sujeitos reais

– as(os) assistentes sociais.  Sujeitos esses que, como todo ser social,  tem uma

dimensão subjetiva e objetiva. Ou seja, são tanto suas aspirações morais e políticas,

motivações  individuais  e  coletivas.  Enquanto  sujeito  social,  eleva-se  ao  plano

coletivo,  ao  se  colocar  perante  a  sociedade  como  um  trabalhador,  ou  seja,  se

objetiva  pelo  trabalho7.  “O significado sócio-histórico  da prática  profissional  só  é

desvendado a partir de sua inserção na sociedade, visto que o Serviço Social se

afirma  como  uma  instituição  peculiar  na  e  a  partir  da  divisão  do  trabalho.”

(IAMAMOTO, 2013, p. 102)

Importante  considerar  aqui  que,  apesar  do  Serviço  Social  ser  construído

pelas(os) assistentes sociais trabalhadores, considerando a totalidade, não devemos

excluir outros atores que se elencam nessa relação de trabalho, como a população

atendida  composta  pela  classe  trabalhadora.  Ainda  figuram-se  inúmeros  atores

nessa relação, como a classe dominante e os governantes. Lembrando sempre que

a construção histórica da profissão é dada pela relação contraditória da totalidade de

sujeitos individuais e coletivos – a substância histórica nos colocada por Heller como

“estruturada e amplamente heterogênea às esferas heterogêneas – por  exemplo

7 […] embora não ocupe uma posição na produção stricto sensu, como ocorre com outras
profissões de caráter técnico, isto não significa seu alijamento da produção social em
sentido amplo. Ora, o alvo predominante do exercício profissional é o trabalhador e sua
família,  elemento  mais  vital  e  significativo  do  processo  de  produção  (IAMAMOTO;
CARVALHO, 2009, p. 85)



53

produção, relação de propriedade, estrutura política, vida cotidiana, moral, ciência,

arte, etc. […]” (HELLER, 1970, p. 03)

Em vista dessa totalidade histórica dialética, é possível afirmar do nascimento

do  Serviço  Social  enquanto  profissão,  a  partir  da  consolidação  do  capital  em

expansão,  pela  ascensão  do  sistema  capitalista,  numa  realidade  heterogênea  e

contraditória que se constrói dialeticamente ao longo da história.

A(O) assistente social é o profissional contratado para desenvolver ações que

objetivam amenizar  as  sequelas  da  distribuição  desigual  de  riqueza  no  sistema

capitalista. Riqueza essa que é produzida pela mesma classe que é privada do seu

acesso, a classe trabalhadora. Convertida em capital, a mais-valia é apossada pela

classe detentora dos meios de produção para a acumulação e expansão, dentro de

determinado  período,  sob  determinadas  condições  históricas.  Por  isso  a(o)

assistente social

[…] responde tanto às demandas do capital como do trabalho e só
pode  fortalecer  um  ou  outro  polo  pela  mediação  de  seu  oposto.
Participa tanto dos mecanismos de dominação e exploração como,
ao  mesmo  tempo  e  pela  mesma  atividade,  dá  respostas  às
necessidades  de  sobrevivência  da  classe  trabalhadora  e  da
reprodução do antagonismo nesses interesses sociais. (IAMAMOTO;
CARVALHO, 2009, p. 75).

Assim sendo, poderíamos dizer que o Serviço Social  é uma profissão que

favorece a expansão do capital, visto que desenvolve ações pontuais para atender

as mazelas da desigualdade, mantendo o mínimo de condições de sobrevivência à

classe trabalhadora, para que continue em condições sociais para a expansão do

capital.

Mas o Serviço Social, desde o seu nascimento, tem acesso direto à classe

trabalhadora,  podendo,  para  além de remediar  os efeitos destrutivos  do sistema

capitalista,  ser  um  agente  de  reflexão  para  aqueles  que  nada  mais  têm  para

sobreviver além da força de trabalho a ser vendida. Iamamoto e Carvalho (2009)

dizem da  condição  de  intelectual  inerente  ao  assistente  social:  “[…]  trata-se  do

organizador, dirigente e técnico que coloca sua capacidade a serviço da criação de

condições favoráveis a organização da própria classe a que se encontra vinculado

[…]” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 87)
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Esses  dois  âmbitos  e  suas  distintas  respostas  evidenciam  a  contradição

inerente a profissão, pois ao mesmo em tempo que tem potencial para negar toda

lógica (ou ilógica) do capital numa ação educativa, pode exercer uma função que o

favorece a acumulação do mesmo, ainda que esta função seja o imediatismo da

sobrevivência da classe trabalhadora – demanda legítima.

Todo encobrimento da realidade por meio da fetichização da mercadoria e da

ideologia, que se constrói a partir da expansão do capital, só pode ser desvelada

pela(o)  assistente  social  a  partir  de  uma  reflexão  crítica  de  sua  ação  que  se

evidencia no cotidiano de trabalho, pois “a relação dos intelectuais com o processo

de valorização do capital não é direta, mas mediatizada por todo contexto social.”

(IAMAMOTO;  CARVALHO,  2009,  p.  88).  O  desvelamento  do  Serviço  Social  ao

trabalhador, assistente social, só é possível quando este se propõe a

[…]  captar  o  significado  social  dessa  profissão  na  sociedade
capitalista,  situando-a  como  um  dos  elementos  que  participa  da
reprodução das relações de classe e do relacionamento contraditório
entre elas. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 71).

O  pressuposto  acima  elencado  é  de  extrema  necessidade  à  categoria

profissional,  que  ainda  se  propõe  a  continuar,  apesar  da  crise  estrutural,  na

construção  da  profissão  em  perspectiva  crítica,  bem  como  situá-la  no  rol  das

possibilidades reais  de  superação da lógica  do capital.  Sem a mediação com a

realidade, todo referencial teórico que orientou a metodologia do Serviço Social e

que lhe conferiu o norteamento ético-político é abstrato. Assim, muito ao contrário de

ser  uma  possibilidade  de  superação  ao  capital,  se  torna  um  obstáculo  à

concretização de fato de ações que viabilizariam um outro projeto de sociedade. O

que precisa ser salientado é que não existe compreensão das contradições se esta

compreensão não gestar-se na realidade onde o trabalho se concretiza. Isso parte

do cotidiano.

Isso supõe como diretriz do trabalho, considerar a profissão sob dois
ângulos não dissociáveis entre si, como duas expressões do mesmo
fenômeno:  como  realidade  vivida  e  representada  na  e  pela
consciência  de seus  agentes  profissionais  expressa  pelo  discurso
teórico-metodológico  sobre  o  exercício  profissional;  a  atuação
profissional como atividade. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 73)
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Ao afirmar que é preciso partir do cotidiano de trabalho para apreensão do

significado  histórico  da  profissão,  bem  como  sua  atual  colocação  dentro  da

sociedade  do  capital  no  contexto  de  crise  estrutural,  precisamos  remeter  à

heterogeneidade  de  sujeitos,  seres  sociais,  envolvidos  nesse  processo  histórico.

Pois, continuando nas apreensões de Heller (1970, p. 18), “A vida cotidiana é em

grande medida heterogênea”.

Por  isso  dizemos  serem  as  demandas  imediatas  que  se  colocam  à(ao)

assistente social demandas legítimas. “A vida cotidiana não está ‘fora’ da história,

mas  no  ‘centro’  do  acontecer  histórico:  é  a  verdadeira  essência  da  substância

social.” (HELLER, 1970, p. 20). São demandas de sobrevivência, parte do cotidiano

da  população  usuária,  sendo  que  o  atendimento,  ainda  que  imediato,  realizado

pela(o) assistente social é parte também de seu cotidiano enquanto trabalhadora(o)

– sujeito individual e coletivo. “A vida cotidiana é a vida do individuo. O individuo é

sempre, simultaneamente, ser particular e ser genérico.” (HELLER, 1970, p. 20)

O  cotidiano  (nas  relações  assistente  social  e  usuário,  assistente  social  e

gestão ou governo, assistente social e colegas de trabalho de sua categoria, ou não)

engloba  uma série  de  particularidades  colocadas  pelo  seu  “eu”  particular,  assim

como os envolvidos na relação têm seu “eu” particular. Heller (1970, p. 20) aponta

como esse “eu”, dimensão particular, se expressa nas necessidades humanas.

As  necessidades  humanas  tornam-se  conscientes,  no  individuo,
sempre sob a forma de necessidade do Eu. O “Eu” tem fome, sente
dores (físicas ou psíquicas); no “Eu” nascem os afetos e paixões. A
dinâmica básica da particularidade individual humana é a satisfação
dessas necessidades do “Eu” […].

Não existe uma forma de separar o “eu” particular de cada um e colocar-se

numa outra forma de “eu” coletivo para a relação com o outro. Por isso, diversas

vezes, ouvimos no cotidiano do trabalho: ‘você precisa separar a vida pessoal da

vida  do  trabalho’  –  quando  o  profissional  do  Serviço  Social  expressa  algum

sofrimento psíquico, descontentamento, ou mesmo deixa questões particulares se

abaterem sobre ele.  Da mesma forma, o  usuário  do serviço,  até de forma mais

evidente, põe totalmente o “eu” particular ao procurar a(o) assistente social. Trata-se

de uma demanda relacionada a alimentação, saúde, violência doméstica, habitação,
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desemprego. Quantas vezes o usuário do serviço se exalta, briga, chora e, ao invés

de acolhimento, é julgado e colocado para fora.

Também enquanto individuo, portanto, é o homem um ser genérico,
já que é produto e expressão de suas relações sociais, herdeiro e
preservador do desenvolvimento humano; mas o representante do
humano genérico não é jamais um homem sozinho, mas sempre a
integração (tribo,  demo,  estamento,  classe,  nação,  humanidade)  –
bem  como,  frequentemente,  várias  integrações  –  cuja  parte
consciente é o homem e na qual se forma sua “consciência de nós”.
(HELLER, 1970, p. 21)

No desprezo do “eu” particular, tanto do profissional do Serviço Social quanto

do  usuário,  aumenta-se  a  exclusão  dos  mesmos,  aumenta-se  a  dor  física  ou

psíquica  do sujeito.  Perde-se a  oportunidade de se  estabelecer  uma relação na

cotidianidade  que  comece  de  fato  a  expor  nossa  dimensão  de  ser  social,  ser

genérico. Em outras palavras, ter empatia. Num primeiro momento, isso soa como

senso comum. Mas, na verdade, é o inicio de uma relação que se estabelece na

dialética  do  particular  para  o  genérico,  o  que  possibilita  à  cotidianidade  não  se

encerrar em si mesma, gerando a alienação, mas em ser parte de uma atividade

maior, que é a práxis.

O pensamento cotidiano orienta-se para a realização de atividades
cotidianas e nessa medida, é possível falar de unidade imediata de
pensamento  e  ação  na  cotidianidade.  As  ideias  necessárias  a
cotidianidade jamais se elevam ao plano da teoria, do mesmo modo
como  a  atividade  cotidiana  não  é  práxis.  A atividade  prática  do
individuo só se eleva ao nível da práxis quando é atividade humano-
genérica consciente; na unidade viva e muda de particularidade e
genericidade, ou seja, na cotidianidade, a atividade individual não é
mais do que uma parte da práxis, da ação total da humanidade que,
construindo  a  partir  do  dado,  produz  algo  novo,  sem  com  isso
transformar em novo o já dado. (HELLER, 1970, p. 32)

Portanto, não se trata de romper com o cotidiano num entendimento de que

ele está à parte da práxis, mas de entendê-lo dentro da práxis. O imediato que se

nos coloca no trabalho, em Serviço Social,  é parte de uma ação maior, que é a

práxis.  Não  existe  uma  forma  de  desconsiderá-lo,  ao  almejar  outras  ações  que

visem uma transformação social em virtude do embate com o capital. A questão que

se coloca é como não permitir que esse cotidiano torne-se limitante e passível de
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retrocesso  para  a  práxis  prática,  política  e,  por  que  não  dizer,  de  uma  práxis

revolucionária.

Mas, por que entende-se o cotidiano como um retrocesso?

A vida cotidiana, de todas as esferas da realidade, é aquela que mais
se presta a alienação. Por causa da coexistência “muda”, em-si, de
particularidade  e  genericidade,  a  atividade  cotidiana  pode  ser
atividade humano-genérica não consciente, embora suas motivações
sejam,  como  normalmente  ocorre,  efêmeras  e  particulares.  Na
cotidianidade, parece “natural” a desagregação, a separação de ser e
essência. Na coexistência e sucessão heterogêneas das atividades
cotidianas,  não  há  por  que  revelar-se  nenhuma  individualidade
unitária; o homem devorado por e em seus “papéis” pode orientar-se
na cotidianidade através do simples cumprimento adequado desses
“papéis”.  A assimilação  espontânea  das  normas  consuetudinárias
dominantes pode converter-se por  si  mesma em conformismo,  na
medida em que aquele que as assimila é um individuo sem “núcleo”;
e a particularidade que aspira a uma “vida boa” sem conflitos reforça
ainda mais esse conformismo com sua fé. (HELLER, 1970, p. 37-38)

Durante o trabalho cotidiano, com as emergências de respostas, emerge a(o)

assistente social num cumprimento de rotinas sem reflexão crítica das mesmas. É

evidente que as demandas crescentes o impedem, não pouca vezes, à possibilidade

da critica.  Mas é  preciso  encontrar  saídas dialéticas  dessa contraditória  relação,

para que, em nenhum momento, a alienação, na dimensão cotidiana, nos impeça de

uma verdadeira práxis. Durante o grupo focal, surge essa dimensão de possibilidade

que será retomada no Capítulo 3. Mas antes se faz necessário revisitar a categoria

“práxis”.

Quando nos referimos a práxis não a entendamos como simplesmente seu

significado semântico de prática. A prática, como veremos, é uma das dimensões da

práxis, que, por sua vez, não é uma definição conceitual apenas, mas uma categoria

para  reflexão  e  entendimento  de  um  processo  histórico  do  qual  se  almeja

conhecimento, uma categoria para o entendimento maior de determinada realidade.

No  caso  deste  estudo,  a  práxis  é  uma  categoria  para  o  entendimento  da(o)

assistente social e seu trabalho, nos diferentes espaços em que ocupa.

Vásquez (1977) situa que “a atitude natural cotidiana coexiste com a atitude

filosófica,  surgida  historicamente,  e  dela  é  necessário  partir  para  chegar  a  uma

verdadeira concepção filosófica de práxis.” (VÁSQUEZ, 1977, p. 08). Nesse sentido,

expor a importância do cotidiano na atividade da(o) assistente social e seu trabalho,
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entendendo o cotidiano como parte da práxis, assim como exposto através de Heller

(1970), é um caminho que pode-se tomar para encontrar possibilidade de se ir além

do imediatismo da questão social que se nos coloca.

Isto posto, é importante ressaltar que, portanto, “toda práxis é atividade, mas

nem  toda  atividade  é  práxis”  (VÁSQUEZ,  1977,  p.  185).  Tal  pressuposto  é

importante, pois, como dito, pode-se descategorizar a práxis e reduzi-la à pratica

descolada de vários fatores teleológicos e cognoscitivos. “Por atividade em geral,

entendemos o ato ou conjunto de atos em virtude do qual um sujeito ativo (agente)

modifica uma determinada matéria-prima.”  (Vásquez, 1977,  p.  186) A atividade é

uma dimensão da práxis que, no ser humano, se adéqua às finalidades. É o ato

teleológico de antever uma ação na consciência antes de realizá-la. Ainda, no ato

teleológico,  inclui-se  o  conhecimento  da  realidade  a  qual  se  pretende  modificar

nessa ação projetando a finalidade, é o ato cognoscitivo.

[…] o objeto da atividade prática é a natureza, a sociedade ou os
homens reais. A finalidade dessa atividade é a transformação real,
objetiva,  do  mundo  natural  ou  social  para  satisfazer  determinada
necessidade  humana.  E  o  resultado  é  uma  nova  realidade  que
subsiste independente  do sujeito  ou dos sujeitos concretos que a
engendraram com sua atividade subjetiva, mas que, se dúvida, só
existe pelo homem e para o homem, como ser social. (VÁSQUEZ,
1977, p. 194)

Não se trata  apenas de agir,  mas agir  em vista  de  modificar  a  realidade,

traçando  uma  projeção  com  base  no  nosso  conhecimento  em  relação  com  a

natureza e a história  –  que é a realidade dada.  Longe de esgotar  a  riqueza da

categoria práxis, mas de entendê-la a fim de situar o Serviço Social como práxis, é

preciso dizer que, conforme coloca Vásquez (1977), existem tipos de práxis: a práxis

conforme a matéria a ser transformada.

A práxis  produtiva  é  aquela  onde  o  homem  transforma  a  natureza  para

satisfazer  suas necessidades,  é  a transformação material  de  algo  bruto  em seu

estado  natural  ou  algo  artificial,  já  anteriormente  transformado.  Realiza-se  pelo

trabalho e só se objetiva em vista de relações sociais que o ser humano adquire ao

longo do processo. A práxis social é aquela onde o homem modifica a si mesmo e a

sociedade,  interferindo nas relações entre  os  seres  humanos e sua organização

social  diretiva;  objetiva-se  pelas  relações  entre  classes  sociais  e  nessa  relação
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encontra-se também o Estado. A partir da práxis social surge a práxis política, que é

um conhecimento maior da realidade social,  onde inicia-se um processo ativo de

forma  coletiva,  organizada,  com  objetivos  a  serem  efetivados  numa  perspectiva

classista  e  transformadora,  culminando,  quando  objetivada  assim,  numa  práxis

revolucionária, tendo em vista essa transformação. (VÁSQUEZ, 1977)

O Serviço Social tem por objeto o ser humano individual e coletivo, mesmo

quando vislumbra um atendimento imediato. Uma simples cesta básica que seja, o

está fazendo em vista de atender uma necessidade – a fome. Rompe com a mera

cotidianidade quando usa de seu conhecimento teórico, de sua metodologia, e parte

para uma perspectiva política quando entende a fome num contexto social de luta de

classes, onde, devido ao modo de produção capitalista, a distribuição desigual da

riqueza  produzida  gera  a  miséria  justamente  para  aqueles  que  produzem  toda

riqueza – a classe trabalhadora. Esta precisa se organizar e transformar a sociedade

numa ação revolucionária, vislumbrando o socialismo, uma outra sociedade, como

mesmo está posto no código de ética do Serviço Social.

É certo que, no mero ato do atendimento ao usuário, tais dimensões não se

realizam por  completo.  Por  isso a realização do Serviço Social,  enquanto práxis

política e revolucionária, requer outros espaços para além da instituição. Isso passa

pela sua organização enquanto categoria profissional e pode ir além, para outros

espaços de atuação política, como sindicatos, partidos, movimentos sociais. Enfim, o

que se coloca é a extrema necessidade de situar a ação cotidiana como ponto de

partida para uma práxis de fato, e não o encerramento de uma ação que cede à

alienação do capital e torna-se um ato vazio e sem sentido, sem pertencimento.

Outra  perspectiva  que  a  práxis  incita  a  desvelar  é  justamente  o

pertencimento. Por que os espaços de discussão da categoria do Serviço Social se

esvaziaram? Num âmbito maior, por que a maior parte da população não tem uma

participação política de fato? Se a práxis parte da realidade, não estaria aqueles que

propõem  a  transformação  social  e  revolucionária  se  esquecendo  do  cotidiano,

pulando etapas de um processo construtivo  de consciência,  a  partir  de  um fato

inegável que caracteriza a classe trabalhadora: a miséria, a fome e a desesperança?

Não estaríamos nós, assistentes sociais, inseridos nessa ruptura com a totalidade,

tanto no que diz a direção como a se deixar transformar?
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2.2 O Serviço Social, sua construção histórica e seu posicionamento Ético

Não  são  cronologicamente  muito  distantes  os  tempos  em  que  o  Serviço

Social se reconstituiu enquanto profissão. O movimento de reconceituação se deu

no  constructo  histórico-social.  A  negação  do  capital  e  a  opção  pela  classe

trabalhadora foi uma construção da profissão ao longo do seu desenvolvimento. No

Brasil,  este posicionamento teve influência do movimento de Reconceituação que

acontecia nesta direção crítica na América Latina.

Observa-se que o Movimento de Reconceituação do Serviço Social,
a partir da perspectiva hegemônica, no contexto da América Latina,
impõe  aos  assistentes  sociais  a  necessidade  de  ruptura  com  o
caráter  conservador  que  deu  origem  à  profissão,  calcado  no
atrelamento às demandas e interesses institucionais e coloca como
exigência a necessidade de construção de uma nova proposta de
ação profissional, tendo em vista as demandas e os interesses dos
setores populares que constituem, majoritariamente,  a clientela do
Serviço Social (SILVA, 2011, p. 101).

O movimento da Reconceituação só foi possível pois a categoria do Serviço

Social reconheceu a necessidade de responder à questão social de outra forma que

não a simplesmente imediata, visando só a demanda institucional  de suprir  uma

necessidade do usuário do serviço, geralmente ligada à sobrevivência por aquisição

de  recursos  materiais  –  comida,  moradia,  remédio,  tratamento  em  saúde,

saneamento básico, benefícios sociais e previdenciários. Essa construção se deu na

prática através do trabalho profissional, que reconheceu a necessidade de apoiar os

interesses  da  classe  trabalhadora,  percebendo  os  desdobramentos  políticos  da

relação  entre  assistente  social  e  usuário,  a  partir  do  entendimento  que  a

desigualdade social é fruto do capital, e este precisa ser superado para que todos

tenham condições de vida dignas. Percebe-se que o trabalho foi fundante para a

práxis profissional, que optou pela população e seus interesses.

Esta apreensão do Serviço Social enquanto profissão foi se construindo ao

longo da história, em determinados momentos, sob determinadas condições, onde a

materialidade  objetiva  foi  desvelada  pelos  profissionais,  que  começaram  a

questionar os efeitos do capital. “O serviço social vem se movendo, assim, a partir

da  recusa  a  deixar-se  cegar  pelo  conservantismo,  perseguindo  os  caminhos  da

renovação, em parceria com o tempo e a história.” (IAMAMOTO, 2013, p. 15). Essa



61

construção ainda está em curso, considerando a história. Por isso, dada a atualidade

do capital, é de extrema importância, enquanto compromisso ético, a reflexão crítica

por parte da categoria.

Para o amadurecimento da profissão frente aos desafios contraditórios que se

colocavam  enquanto  demanda,  oriundas  da  contradição  capital-trabalho,  foi

importante a inserção da teoria crítica marxista como referencial teórico da profissão.

Nessa perspectiva  histórica,  não devemos considerar  que a opção ético-política,

fruto dessa teoria, está pronta e acabada, mas em constante construção, passível

também  de  retrocesso,  sobretudo  no  tempo  atual.  Apesar  de  materializada  no

Código de Ética, a teoria critica marxista não é um consenso profissional.

Sabemos  que  toda  dimensão  ético-política  da  profissão  não  se  resume

apenas à dimensão ética. A profissão tem diversas categorias que permitem sua

análise. No entanto, como Barroco e Terra (2012, p. 31) salientam, “a presença dos

valores  na  vida  social  é  um  fato  ontológico  inegável.”  A  opção  pela  classe

trabalhadora e sua defesa é uma opção ética e política, assim como a busca por

outra sociabilidade para além do capital.

Essa compreensão é especialmente relevante quando se discute a
ética  profissional  com base  nas  referências  teórico-filosóficas  que
alimentaram o processo de ruptura com o conservadorismo, a partir
do CE de 1986: a teoria social de Marx e sua herança, com destaque
para  o  pensamento  do  filósofo  Georg  Lukács,  que  passou  a
influenciar o serviço Social nos anos 1990, se expressando no CE de
1993. (BARROCO; TERRA, 2012, p. 32)

O  instrumento  desse  amadurecimento  profissional  foi  materializado  pela

publicação do Código de Ética Profissional do Serviço Social de 1986 e do Código

de Ética de 1993 posteriormente, vigente até os dias atuais.

2.3 A ética

Mauro Iasi, em 12 de fevereiro de 2019, numa enorme coincidência, essas

que a causalidade do cotidiano nos surpreende por vezes, dizia, em seu programa

“Café  Filosófico”  no  YouTube,  sobre  a  importância  da  ética  nos  espaços  do

Marxismo,  sejam  eles  acadêmicos  ou  de  militância.  Se  este  momento  em  que

vivenciava uma ação cotidiana (preparava um almoço enquanto ouvia) foi ou não
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uma oportunidade de verdadeira práxis, não sei, mas, como diz Heller (1970, p. 26):

“Em nenhuma esfera  da atividade humana (e não apenas no caso da elevação

moral), é possível traçar uma linha divisória rigorosa e rígida entre comportamento

cotidiano e o não cotidiano.”

Em tempos em que a tecnologia presta um serviço à alienação para expansão

do  capital,  é  importante  perceber,  ainda,  que  pequenos,  e,  à  primeira  vista,

insignificantes, os movimentos contraditórios que se nos colocam. Talvez “um pouco

mais de ética”, no sentido em que Iasi (2020) colocou, ao dizer que precisamos de

valores  para  não  cometer  erros  irreparáveis,  seja  uma dimensão  necessária  de

resgate dentro daqueles que se debruçam a estudar o Marxismo e a tê-lo como

teoria que norteia as lutas políticas e econômicas, em movimentos sociais ou em

partidos. Nesta perspectiva, o valor, enquanto uma categoria que nos faz entender

outras categorias maiores como o trabalho e até mesmo a política, é

[…] tudo aquilo que faz parte do ser genérico do homem e contribui
direta  ou  mediatamente  para  a  explicação  desse  ser  genérico.
Aceitamos a concepção do jovem Marx – que se mantém também no
período  da  maturidade  –  tal  como  foi  expressa  pela  análise  de
Gyorgy Márkus. Segundo essa análise, os componentes da essência
humana são para Marx, o trabalho (a objetivação), a universalidade,
a consciência e a liberdade. A essência humana, portanto, não é o
que “esteve sempre presente” na humanidade (para não falar mesmo
de  cada  individuo),  mas  na  realização  gradual  e  continua  das
possibilidades  imanentes  à  humanidade,  ao  gênero  humano  […]
pode-se considerar valor tudo aquilo que em qualquer das esferas e
em  relação  com  a  situação  de  cada  momento,  contribua  para  o
enriquecimento  daquelas  componentes  essenciais,  e  pode-se
considerar desvalor  tudo o que direta ou indiretamente rebaixe ou
inverta o nível avançado no desenvolvimento de uma determinada
componente essencial. O valor, portanto, é uma categoria ontológico-
social;  como tal, é algo objetivo; mas não tem objetividade natural
(apenas  pressupostos  ou  condições  naturais)  e  sim  objetividade
social. É independente das avaliações dos indivíduos, mas não da
atividade do homem, pois  é expressão e resultante de relações e
situações sociais […] (HELLER, 1970, p. 4-5)

Como o Serviço Social  se coloca como uma profissão,  digamos uma vez

mais, construída sobre a matriz teórica do marxismo, resgatar a dimensão valorativa

da  profissão  não  é  uma  tarefa  a  longo  prazo,  mas  diria  urgente,  dada  a  crise

estrutural e o avanço da barbárie. Uma profissão que propôs à tarefa de instituir um

código de ética profissional e a dizer de um projeto ético-político a ser objetivado,



63

não  pode  se  estacionar  perante  os  entraves  que  se  colocam pela  dinâmica  de

trabalho que favorece o capital,  oprime a classe trabalhadora e usa de todas as

formas e meios para a alienação, ainda que use de nossas próprias construções

teórico-metodológicas e técnico-operativas.

Heller  afirma que “o  decurso da história  é  o processo de construção dos

valores, ou da degenerescência e ocaso desse ou daquele valor […]”. Na totalidade

dos seres humanos e sua história na humanidade, não pode-se dizer, caindo num

marxismo vulgar, como colocou Iasi (2020), que só existimos na dimensão material.

A nossa vida, desde o cotidiano, é guiada por valores fundados sim, na objetividade

e materialidade do mundo, mas também presentes no individuo subjetivo, ainda que

tal  dimensão seja  muito  menor.  O fato  é  que  precisamos considerar  valores  na

perspectiva da totalidade. Afinal,

Por  conseguinte,  na  vida  real,  defrontamo-nos  com  problemas
práticos do tipo dos enumerados, dos quais ninguém pode eximir-se.
E  para  resolvê-los,  os  indivíduos  recorrem  a  normas,  cumprem
determinados  atos,  formulam  juízos  e,  às  vezes,  se  servem  de
determinados argumentos ou razões. (VÁSQUEZ, 1989, p.07)

Se quisermos olhar para uma possibilidade de rompimento com o cotidiano do

Serviço Social e desenvolver ações que possibilitem uma práxis maior, uma práxis

política, precisamos considerar o cotidiano de nossa existência e daqueles que nos

buscam diariamente nos atendimentos onde a(o) assistente social atua. Olhar para a

cotidianidade dessa forma pressupõe ser a ética do nosso projeto ético-político.

A ética depara com uma experiência histórico-social no terreno da
moral,  ou  seja,  com uma série  de  práticas  morais  já  em vigor  e
partindo delas, procura determinar a essência da moral, sua origem
condições objetivas e subjetivas do ato moral, as fontes de avaliação
da moral, a natureza e a função dos juízos e o principio que rege a
mudança e a sucessão de diferentes sistemas morais. (VÁSQUEZ,
1989, p.12)

Por isso,  a(o) assistente social  precisa olhar para sua dimensão ética sob

uma perspectiva histórica. Manter uma postura ética ao intervir na questão social,

através  do  trabalho.  Afinal,  são  os  sujeitos  reais  e  suas  demandas  que  se  nos

colocam antes de qualquer teoria, metodologia e até mesmo a de qualquer técnica.

Esses sujeitos, classe trabalhadora, vivenciam com muito sofrimento as suas vidas
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cotidianas  permeadas  pela  questão  social.  “[…]  São  partes  orgânicas  da  vida

cotidiana: a organização do trabalho, e da vida privada, os lazeres e o descanso, a

atividade social sistematizada, o intercâmbio e a purificação.” (HELLER, 1970, p.18)

2.4 A questão social e as possibilidades que se gestam no seu 
enfrentamento

Em  sua  análise,  Barroco  (2006)  salienta  que  a  questão  social  está

diretamente ligada à classe trabalhadora.

A “questão social”,  datada da segunda metade do século XIX,  na
Europa ocidental,  está organicamente conectada à emergência do
proletariado no cenário político reivindicando direitos sociais. Essas
reivindicações são uma expressão específica de lutas mais gerais,
de  caráter  revolucionário,  acumuladas  pelos  trabalhadores,  no
âmbito  da  sociedade  moderna.  Como  tal,  evidenciam  sua
consciência de classe adquirida ao longo de conquistas e derrotas
históricas, tendo como marcos as revoluções proletárias de 1848, na
Europa,  e  a  reação  conservadora  da  burguesia  e  seus  aliados.
(BARROCO, 2006, p. 80)

De fato, a classe trabalhadora foi,  aos poucos, entendendo que o sistema

capitalista que se colocava para os mesmos não era a única opção de reprodução

material da sociedade. Isso só ocorre por meio de seus intelectuais orgânicos que

surgiram  nos  primeiros  sindicatos,  partidos  e  até  mesmos  pela  influência  dos

primeiros intelectuais do socialismo-marxismo.

Entender  essa  realidade  do  capital  perpassa  pela  compreensão  de  que

homens  e  mulheres,  em  intercâmbio  com  a  natureza,  reproduzem  as  suas

necessidades  materiais  de  forma  coletiva,  estabelecendo  relações  sociais.  No

sistema capitalista, é justamente esta relação social entre humanidade-natureza que

passa  ser  encoberta,  aparecendo  aos  homens  e  mulheres  como  relação  entre

coisas, entre produtos.

Tudo  isso  acontece  dentro  da  história.  A construção  dessas  relações  são

atividades  em  constante  movimento  dialético,  onde  o  que  está  dado  pode  ser

modificado sob condições determinadas. Aos poucos surge na compreensão de nós8

8 Ao trazer esse entendimento para o tempo presente, nos colocando enquanto parte do
processo, parte-se do entendimento que a história da luta de classes é um processo
continuo. Dado seu inicio na ascensão da sociedade de classes, ainda não findou, pois a
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enquanto classe trabalhadora a possibilidade do socialismo. “A organização política

dos  trabalhadores  é  construída  na  vida  cotidiana,  em  face  da  alienação  e  das

respostas que possibilitam suspender a cotidianidade alienada.” (BARROCO, 2006,

p. 80).

Por este motivo Barroco (2006) diz que a questão social não é só a carência

material imediata, mas as mediações que se fazem a partir dela, tanto no que diz

respeito ao seu enfrentamento de caráter emergencial, como à conscientização da

classe  trabalhadora  e  sua  organização  política,  ao  assistente  social  ter  essa

compreensão  de  todo,  caráter  de  sua  ação  e  do  entendimento  da  importância

profissional de sua atuação.

Entretanto, na cotidianidade vislumbramos muito mais o caráter emergencial

do que o político. Parte desse imediatismo pode ser entendida sob o pressuposto da

forma de enfrentamento à questão social, que se gestou a partir do Estado.

[…] Quando o capitalismo evidencia e aprofunda suas contradições,
no  contexto  dos  monopólios,  a  “questão  social”  torna-se  alvo  de
respostas  sistemáticas  por  parte  do  Estado  e  das  classes
dominantes, para garantir a reprodução da força de trabalho, mas,
principalmente, para evitar qualquer manifestação que possa pôr em
questão a ordem social. (BARROCO, 2006, p. 83)

No contexto de crise estrutural, o descontrole da distribuição e circulação que

é  inerente  o  capital  surge  de  forma  mais  evidente.  Os  resultados  dessa

irracionalidade são mais visíveis, como vimos no capitulo anterior. As desigualdades

aumentam e se aprofundam. Da mesma forma que se aumenta a necessidade de

sobrevivência,  aumenta-se  a  possibilidade  de  desvelar  a  realidade  do  capital  à

classe  trabalhadora.  Essa  realidade  da  questão  social  contraditória  e  dialética,

quando apreendida, torna-se uma práxis política ao assistente social.

Barroco  (2006)  diz  que  a  questão  social  não  se  situa  somente  como

consequência das mazelas deixadas pela distribuição desigual de riqueza à classe

trabalhadora na sociedade do capital. Para além disso, a questão social é também o

conjunto de possibilidades de enfrentamento dessa realidade, ou seja, as formas de

luta que se engendram contra o capital pelos trabalhadores. É essa concepção de

questão social que o Serviço Social precisa apreender em todos os momentos de

relação antagônica entre trabalhadores e burguesia ainda permanece. O processo de
tomada de consciência ainda está em constante movimento.
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sua vivência profissional que partem desde a formação acadêmica. A questão social

será objeto de seu trabalho e lhe dará possibilidade de ir para além do que o capital

lhe impõe enquanto trabalhador, que cuida da reprodução da classe trabalhadora.

Só assim poderão apreender a contradição que perpassa sua profissão e enxergar

as possibilidades que dela emanam, desde o cotidiano às formas mais avançadas

de práxis social.

Por essa construção profissional, orientada para além das questões materiais

imediatas,  mas  para  a  práxis  política,  que  é  uma práxis  mais  avançada,  é  que

Barroco (2006) afirma que a profissão tem uma dimensão ética e política.

Projetar  as  ações,  orientando-as  para  a  objetivação  de  valores  e
finalidade, é parte da  práxis.  Afirmar que essa projeção é  ética e
política significa considera que a  teleologia implica valores e que
sua objetivação supõe a política como espaço de luta entre projetos
diferentes. (BARROCO, 2006, p. 65 – grifos nossos)

Entender a profissão da(o) assistente social  nessa perspectiva ontológica9,

questionar  a  inserção desta profissão dentro de um projeto  de sociedade sob a

égide do capital. “A reflexão ética supõe a suspensão da cotidianidade; não tem por

objetivo responder as suas necessidades imediatas, mas sistematizar a crítica da

vida cotidiana.” (BARROCO, 2006, p. 55)

Só o entendimento, que é a capacidade do conhecimento, não a permite a

objetividade, mas é necessário para uma ação teleológica que nasce da contradição

entre  capital  e  trabalho,  na  ação  da(o)  assistente  social.  A partir  do  cotidiano

profissional e da reflexão crítica, a(o) assistente social  irá atuar em uma posição

entre  escolha  de  valores,  sendo  estes  ou  do  capital  ou  do  trabalho.  Por  isso,

justifica-se  categorizar  os  achados  na  realidade  dos  assistentes  sociais

9 “Como reflexão ontológica, a ética possibilita a elevação de valores humano-genéricos,
mas sua necessária abstração teórica não a isola da práxis […].” (BARROCO, 2006, p.
55).  Isso ocorre pois  a ontologia vai permitir  uma apreensão dos valores a partir  da
construção  desses  na realidade  objetiva,  dentro  da  perspectiva  histórica.  Não  é  um
estudo apenas isolado de determinado valor. Se assim fosse, seriam categorizados nas
morais. O estudo do valor em si e para os outros, ou seja, sua forma que engendra a
partir dos homens e para os homens em suas relações sociais, localiza sua importância
nas  edificações  políticas  que  partem  em  determinadas  condições  cotidianas  postas.
“Portanto, se a reflexão ética perder seu compromisso com os valores ela deixa de ter
sentido;  se não apreender a fundação desses valores na realidade,  não cumpre seu
papel teórico; se abrir mão da crítica, deixa de se constituir numa reflexão ética para se
tornar uma doutrina.” (BARROCO, 2006, p. 55).
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entrevistados nessa pesquisa, sob a perspectiva da ética profissional, que é uma

construção coletiva desta apreensão avançada de práxis que conjuga a realidade

dada do capital com a dimensão política escolhida pelo coletivo da profissão. Um

outro projeto societário para além do capital.

Na realidade da crise estrutural do capital e sua análise, revela-se um ímpeto

ao retorno dos valores colocados no código de ética da(o) assistente social. Este

código  é  resultado  de  toda  uma  trajetória  da  categoria  que,  em  determinados

momentos, romperam com a prática cotidiana para encontrar na reflexão teórica as

respostas que não conseguiam preencher  à demanda que lhe  se colocava pela

questão social. O cotidiano permite a crítica. A crítica pressupõe, desde o inicio, um

posicionamento político, uma escolha por determinada classe social e sua defesa. O

código de ética, nessa perspectiva, é  muito mais que um conjunto de normas a

serem cumpridas, mas é um instrumento que permite olhar para trás e continuar o

movimento de práxis que se iniciou. Movimento esse dialético, que não é percebido

por  muitos  profissionais,  dada as condições de trabalho que sequer  permite  um

momento de rompimento com o cotidiano, ou seja, com a retomada a teoria e sua

discussão coletiva.

É por esse motivo que uma possível saída para a reflexão crítica dentro da

categoria é dada pela inserção em postos políticos de atuação. O Serviço Social

precisa ir além do espaço público e privado de atuação institucional de trabalho, e se

adentrar aos sindicatos, partidos políticos, movimentos sociais, coletivos, bem como

espaços que a categoria engendra para estudos. Importante lembrar que existe o

espaço acadêmico para tal  formação, mas, pelos achados na pesquisa, veremos

que existe uma relação distante entre academia e estes espaços, entre profissionais

que trabalham e precisam continuar a formação e aqueles que somente inserem-se

no campo formativo. A corroboração deste pressuposto veio com a baixa adesão aos

momentos de pesquisa, tanto à resposta ao questionário – dimensão quantitativa,

quanto ao grupo focal – dimensão qualitativa – onde a adesão foi muito menor. A

baixa quantidade de assistente sociais, detalhadas no próximo capítulo, diz muito da

distante relação que os profissionais atuantes têm da academia, não entendendo a

importância de participar de uma pesquisa que diz respeito à sua profissão. Este

dado diz muito a nós que nos propomos a pesquisar, dos desafios que estão postos



68

na importante relação teoria e prática a partir da formação, seja ela graduação, pós-

graduação e, principalmente, formação continuada aos profissionais que atuam na

ponta.

A ética é parte integrante da prática social dos homens, objetivando-
se tanto em suas atividades cotidianas como nas formas de práxis
que  permitem  a  ampliação  de  sua  consciência  moral  e  seu
enriquecimento como indivíduos. (BARROCO, 2012, p. 11)

A categoria  de  assistentes  sociais  precisa  entender  que  sua  constituição,

enquanto  profissão,  é  uma  totalidade  composta  de  dimensões  que  se  inter-

relacionam de forma dialética o tempo todo. Não importa se a atuação é profissional,

em campo de  trabalho  ou  acadêmica.  As  dimensões  deste  movimento  são  a(o)

assistente social enquanto profissional e a(o) assistente social enquanto intelectual.

A condição para que este movimento ocorra para todos, dentro de uma perspectiva

de práxis, é o contato com a realidade, contato que começa tanto na cotidianidade

quanto na atuação política.

Uma das  características  dessas  dimensões,  profissional  e  intelectual,  é  a

inter-relação entre a obrigatoriedade do vínculo institucional  que são as funções

demandadas à(ao) assistente social,  e o caráter intelectual que surge a partir  da

adesão ou não deste profissional, ao refletir sobre o caráter dessa demanda. Esse

pressuposto não depende apenas da negação do profissional a cumprir determinada

exigência  da  instituição,  mas  em  encontrar  instrumentos  que  permitam  ações

estratégicas.

A escolha e defesa por esta análise da dimensão ética e política da profissão

não significa uma objetivação linear, sem embates, avanços e retrocessos, pois a

realidade é dinâmica pela história e, se por um lado temos os seres humanos em

constante escolha, temos a história e suas condições colocadas. Por isso, dentro da

atual crise estrutural do capital, precisa-se olhar dialético que apreenda o que está

dado e o que pode ser feito.

Ao vislumbrar a concretude do Serviço Social pela mediação do código de

ética, pressupõe-se uma ação que parte da consciência crítica – donde essa ação

corresponde à prática cotidiana, e a consciência da fundamentação teórica. Ambas

num movimento dialético.
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CAPÍTULO 3 O TRABALHO DA(O) ASSISTENTE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE 

POÇOS DE CALDAS/MG

"Chegou  um  caminhão  aqui  na  favela.  O
motorista e o seu ajudante jogam umas latas. É
linguiça enlatada. Penso: É assim que fazem
esses  comerciantes  insaciáveis.  Ficam
esperando  os  preços  subir  na  ganância  de
ganhar mais.  E quando apodrece jogam fora
para os corvos e os infelizes favelados”

Carolina Maria de Jesus - Quarto de despejo

A(O)  assistente  social  é  um  profissional  que  tem  contato  diário  com  a

realidade objetiva da crise estrutural do capital, já que seu objeto de trabalho é a

questão social. Tal posição o coloca numa situação de escolha ética e política por

uma classe  que  poderá  ou  não  defender,  a  depender  de  sua  ação  individual  e

coletiva, a partir do trabalho, mas para além dela.

Mészáros (2013) aponta que na atual conjuntura de crise estrutural do capital

persiste a irracionalidade como forma de justificar a manutenção deste sistema, pois

é preciso, a todo custo, que ele persista, mesmo colocando em jogo a existência da

humanidade.

O capital não pode funcionar sem fazer respeitar com maior firmeza
do  que  nunca  (até  de  maneira  autoritária,  se  preciso  for)  as
premissas e os antagonismos estruturais de sua prática. Não fosse
por  isso,  a  avaliação  racional  dos  riscos  históricos  que  se
apresentam  para  as  condições  da  própria  sobrevivência  humana
seria  de grande ajuda para fazer  a balança pender  em favor  das
mudanças necessárias. (MÉSZÁROS, 2011, p. 217)

Estamos observando, na realidade atual, um aumento do desprezo à ciência,

uma crescente onda de justificativas de ações autoritárias sem nexo algum com a

racionalidade,  um  desprezo  a  vida  humana.  Como  enfrentar  essa  realidade?

Mészáros aponta um possível caminho:

As racionalizações de “complexidade insuperável” e seus corolários
reveladores,  escorados  pela  potência  material  da  ordem
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estabelecida, não podem ser convincentemente contra-atacadas nem
mesmo pelos melhores argumentos racionais,  a menos que estes
também  estejam  plenamente  apoiados  por  uma  força
material alternativa com viabilidade na prática – uma força capaz
de  colocar  seus  novos  princípios  orientadores  e  suas  instituições
organizadoras  e  produtivas  no  lugar  das  premissas  práticas
dominantes  da  ordem  social  dada,  que  todos  os  dias
demonstram seu anacronismo histórico por meio do recurso,  cada
vez  mais  intolerante,  ao  “não  há  alternativa”  utilizado  pelas
personificações  do  capital.  (MÉSZÁROS,  2011,  p.  217-218,  grifos
nossos)

Não é desprezar o conhecimento, como fazem as personificações do capital,

e partir para uma empreitada vã contra seus argumentos e ações. É a necessidade

conhecer a realidade, refletir  sobre ela e levar esse conhecimento para a classe

trabalhadora de forma que não seja só um discurso,  mas que seja um discurso

vinculado às necessidades materiais da vida cotidiana. Por esta proximidade entre

teoria e prática é que a(o) assistente social tem a possibilidade de colocar-se nesta

tarefa.

3.1 Características profissionais dos assistentes sociais de Poços de 
Caldas/MG

Ao olhar as características das(os) assistentes sociais de Poços de Caldas,

objetivamos  ter  uma  visão  ampla  da  realidade  individual  e  coletiva  destes

profissionais, no que diz respeito à profissão e seu exercício. É possível apreender

também  aspectos  importantes  de  suas  vivências  enquanto  seres  subjetivos  e

objetivos, através de questões pessoais e políticas. Ao todo, obteve-se 25 respostas.

No  questionário,  iniciamos  com  indagações  a  respeito  de  aspectos

individuais. O nome, que não era um campo obrigatório, foi respondido por 21 dos

25  participantes.  A  idade  era  uma  questão  obrigatória.  Os  participantes

compreendem-se entre 26 e 62 anos de vida. Chamou a atenção uma concentração

maior de assistentes sociais entre 42 e 53 anos.

Seguem os dados sobre estado civil, sexo e gênero dos participantes:
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GRÁFICO 1 – Estado civil dos participantes

42%

4%

38%

17%

Casada(o)
Divorciada(o)
Solteira(o)
União estável

GRÁFICO 2 – Sexo dos participantes

92%

8%

Feminino

Masculino

GRÁFICO 3 – Gênero dos participantes

92%

8%

Feminino

Masculino
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O endereço foi informado por 19 participantes, 18 preencheram o número de

telefone, 20 escreveram o e-mail pessoal e 10 o e-mail institucional.

A  maior  parte  dos  participantes  se  formou  em  instituições  privadas,  na

modalidade presencial, como mostram os gráficos abaixo. O período de conclusão

da graduação dos participantes compreende entre os anos de 1985 e 2018. A maior

parte dos participantes se graduou entre 2007 e 2012.

Quanto  à pós-graduação,  apenas uma participante declarou ter  cursado a

modalidade stricto sensu, em instituição pública, na modalidade presencial. A área

de pesquisa é sobre trabalho profissional da(o) assistente social.

GRÁFICO 4 – Tipo de instituição de ensino dos participantes (graduação)

72%

28%

Privada

Pública

GRÁFICO 5 – Modalidade de ensino dos participantes (graduação)

24%

76%

À distância

Presencial
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Dos 25 participantes, 18 cursaram ou estavam cursando pós-graduação lato

sensu, sendo a maioria em instituições privadas. Metade deles cursou a modalidade

presencial. Os gráficos a seguir apresentam estes dados. As especializações dizem

respeito a: Direito e Políticas Públicas; Política Social – SUAS; gestão de pessoas e

projetos sociais;  gestão no SUAS; gestão pública municipal;  violência doméstica;

dependência química "Saúde Mental"; saúde coletiva.

Observamos que  algumas(os)  participantes  não  conseguiram diferenciar  a

pós-graduação lato e stricto sensu e acabaram respondendo na modalidade stricto o

que seria lato. Observando as respostas individuais, somente uma pessoa cursou de

fato a modalidade stricto sensu, já concluída.

GRÁFICO 6 – Tipo de instituição dos participantes (pós-graduação lato sensu)

67%

33%

Privada

Pública

GRÁFICO 7 – Modalidade de ensino dos participantes (pós-graduação lato
sensu)

50% 50%
À distância

Presencial
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Novamente,  reforçamos  o  fato  de  que,  apesar  de  frequentarem o  campo

acadêmico, ele ainda é uma realidade distante dos profissionais, que ficou evidente

no fato  de  confundirem a  própria  diferença  entre  lato  e  stricto  sensu.  Chama a

atenção  também apenas  um profissional  do  Serviço  Social  estar  na  modalidade

stricto sensu.

Nas  características  relacionadas  ao  trabalho,  somente  um  profissional

declarou  não  possuir  inscrição  no  conselho  profissional  de  classe.  Dos  25

profissionais, 3 não estão trabalhando em nenhum emprego, inclusive o profissional

que não possui registro.

Dos  profissionais  do  Serviço  Social  trabalhando,  18  declaram  ser  em

instituição pública. Destes, 16 são concursados e 2 estão em contrato temporário.

Os 16 funcionários públicos estão compreendidos entre setor jurídico, previdência e

prefeitura municipal, sendo que estes últimos não especificaram com exatidão em

qual política pública social atuam. Dos dois contatados temporariamente, um atua no

setor prisional e o outro na política de assistência social.

No âmbito privado, temos 4 profissionais do Serviço Social;  três estão em

contrato  temporário  e  apenas 1  por  tempo de  serviço  indeterminado através  da

Carteira de Trabalho assinada. Todas(os) que declararam instituição privada estão

atuando no terceiro setor, sendo que três são na área da assistência social e um na

saúde.

GRÁFICO 8 – Participantes empregados

12%

88%

Não

Sim
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Quanto à participação política, 11 dos 25 participantes declaram participar de

algum espaço. Nenhum dos participantes atua em partido político, 1 participa de

sindicato, 8 estão inseridos em Conselhos Municipais de Políticas Públicas Sociais

de Poços de Caldas, 2 participam do Fórum Municipal dos Trabalhadores do SUAS,

2  de  Movimentos  Sociais  e  4  de  Movimentos  da  categoria  do  Serviço  Social.

Lembrando que existem participantes em mais de um movimento.

Quando  indagou-se  se  algum profissional  do  serviço  Social  participou  de

algum espaço político e não participa mais, 9 dos 16 responderam que sim. Sendo

estes  espaços  o  Fórum  Municipal  dos  Trabalhadores  do  SUAS,  Conselhos

Municipais de Políticas Públicas Sociais de Poços de Caldas, Núcleo de Assistentes

Sociais  de Poços de Caldas,  Coletivo Feminista,  Sindicatos,  Partidos Políticos  e

Movimento do Trabalhadores Sem-Terra.

GRÁFICO 9 – Tipo de instituição na qual os participantes trabalham

82%

18%

Pública

Terceiro setor

GRÁFICO 10 – Participação em espaços políticos dos participantes

56%

44% Não

Sim
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Os motivos por não participarem mais dos espaços foram assim respondidos:

“Estou ocupando cargo de coordenação não podendo participar do
Fórum,  em relação ao núcleo não estou participando por  falta  de
tempo.”
“No momento tenho outras prioridades.”
“Falta de tempo e por me dedicar à minha família.”
“Para ter tempo de atuar em outras áreas.”
“Os  conselhos  acabou  o  mandato.  O  partido  político,  preferi  não
militar mais.”
“Devido a falta de tempo, por conta de trabalho, família, questões de
saúde de meus familiares.”
“No momento de licença maternidade.”
“Gosto de unidade, partidos se partem ao bel prazer de cada um…”
“Falta de interesse”

Com isto, terminam-se os questionamentos. Lembrando que essa dimensão

quantitativa da pesquisa foi muito importante para o conhecimento dos profissionais

e sua realidade, tanto pessoal quanto profissional e política. No grupo focal, algumas

dessas apreensões quantitativas estão imbricadas, como se seguirá neste capítulo.

3.2 A estruturação dos serviços onde se encontra o Serviço Social em 
Poços de Caldas a partir de 2013

A escolha do ano de 2013 para recorte temporal dessa pesquisa não se deu

de forma aleatória. Um conjunto de fatores socioeconômicos e políticos aconteceu

no município e permitiu um avanço para a categoria do Serviço Social, em termos de

GRÁFICO 11 – Já participou de algum espaço político e no momento não
participa mais?

64%

36%

Não

Sim
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ocupação de espaços institucionais.  Logicamente,  esta  conjuntura  da cidade em

questão não se isola da macroestrutura conjuntural histórica.

Em abril de 2013 foi realizado concurso público para o provimento de cargos

na  Prefeitura  Municipal  de  Poços  de  Caldas.  No  edital,  a  princípio,  constavam

somente duas vagas. Os candidatos pressupuseram que o cargo seria voltado para

a política de saúde, dado o grande número de referências bibliográficas ligadas à

área, contidas no edital que será anexado. Na realização da prova isso se reafirmou,

apesar de conter questões generalistas à profissão.

Homologado  o  concurso,  imediatamente  começou-se  um  processo  de

convocação de todos os cargos, incluindo os de Serviço Social. Aos poucos, foram

se convocando profissionais para além das duas vagas iniciais.  Em 2013, foram

admitidos,  somente  no  setor  público  municipal,  27  assistentes  sociais.  Isso

representava 51,92% do quadro total de assistentes sociais da Prefeitura Municipal

de Poços de Caldas.

A  política  que  mais  empregou  os  profissionais  do  Serviço  Social  foi  a

Assistência Social. Mesmo com a política já implantada, esse período de 2013 foi

um  marco  em  termos  de  estruturação  do  serviço.  Ao  todo,  estão  lotados  na

Secretaria  de  Promoção  Social  32  assistentes  sociais;  dentre  eles,  18  foram

convocados a ocuparem o cargo a partir de 2013.

Em contrapartida,  estruturou-se  os  serviços  das  chamadas  instituições  do

Terceiro  Setor,  conveniadas  à  Política  de  Assistência  Social.  Mesmo  estas

instituições já existindo, com a estruturação dos serviços, aumentou-se a oferta de

emprego para o Serviço Social  no Terceiro Setor do município. Este aumento da

oferta  de  emprego  acompanha  a  criação  de  convênios  celebrados  entre  Poder

Público e Terceiro Setor. Identificou-se que, em 2013, havia 19 instituições; em 2014

eram 32 instituições. Esses números vêm se mantendo ao longo do período, sendo

que, em 2018, havia 34 instituições prestando serviços na área da assistência e

saúde. Esses dados foram obtidos no Portal Transparência do município de Poços

de Caldas.

Um campo de trabalho que proporcionou a atuação da(o) assistente social no

âmbito  educacional  foi  o  ensino  superior.  Existe  assistente  social  na  Pontifícia

Universidade Católica – PUC Minas.  O Serviço Social  também está presente na
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Universidade Federal de Alfenas UNIFAL – Campus de Poços de Caldas, onde o

profissional atua na assistência estudantil, e no Instituto Federal do Sul de Minas (IF

Sul de Minas) – Campus de Poços de Caldas, onde atua com outros profissionais no

setor de assistência estudantil.

Vale  ressaltar,  ainda,  que  a  inserção  de  assistentes  sociais  no  município

fortaleceu o NASP, que já era um grupo existente, mas começou a incorporar os

novos profissionais nas atividades, bem como conceder a capacitação continuada

por meio de seus eventos e minicursos. O NASP foi responsável pela indicação de

profissionais para comporem os Conselhos de Políticas Públicas Sociais. O NASP

também fomentou e ainda fomenta, como membro da coordenação, o FMTSUAS-

PC, que foi criado também dentro deste período, em 20 de agosto de 2015, tendo

como membros assistentes sociais e psicólogos.

3.3 O impacto da EC 95: retrocessos sob o olhar dos trabalhadores do 
Serviço Social de Poços de Caldas/MG

No contexto de crise estrutural do capital, o Estado irá efetivar medidas que

favorecem  a  acumulação  e  a  expansão  do  capital,  ainda  que  em  cima  de

retrocessos à classe trabalhadora, independente de serem direitos constitucionais. A

Emenda Constitucional 95 – EC 95, aprovada em 16 de dezembro de 2016, é um

exemplo atual dessa realidade, e mostra como a democracia representativa usa de

instrumentos próprios para conseguir efetuar medidas que não seriam aceitas pela

população: a votação de um projeto de lei que prevê uma mudança significativa na

constituição, se tornando, quando aprovada, uma Emenda Constitucional.

A Emenda Constitucional 95 altera o financiamento das políticas públicas de

maneira drástica.

Essa mudança constitucional instituiu um Novo Regime Fiscal (NRF)
no país e que prevalecerá, inicialmente, por 20 anos, portanto, até
2036,  que  congelará  as  despesas  primárias  e  liberará  os
pagamentos  relativos  ao  mercado  financeiro.  Estarão,  portanto,
limitadas  as  possibilidades  da  implementação  de  novas  políticas
públicas  que objetivem diminuir  a  enorme desigualdade brasileira.
(AMARAL, 2017, p.6)
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Para  a(o)  assistente  social  que  trabalha  com a população  atendida  pelos

serviços públicos, tal medida constitui um retrocesso, no que diz respeito à questão

social e sua atuação contra seus rebatimentos. Quando o Estado implementa uma

medida que favorece o capital, deixa evidente que seu papel não é priorizar a classe

trabalhadora.  Ao assistente  social,  é  necessário  ter  esse entendimento  até  para

desmistificar a visão romantizada que a igualdade social pode ser concebida dentro

da realidade estatal.

Por  esse  motivo,  escolheu-se  o  debate  com  a  categoria  profissional  do

Serviço Social, presente no grupo focal desta pesquisa, a partir da EC 95. Para além

da  política  social,  foi  possível  identificar  que  a(o)  assistente  social  tem  o

entendimento de que tal medida faz parte de um contexto socioeconômico maior,

onde insere-se a contraditória reprodução do capital.

Durante o grupo, percebeu-se que os assistentes sociais reconhecem essa

realidade. Bem exemplificada na fala da participante D.

[…]  O  interesse  é  uma  lógica  neoliberal,  né,  assim,  é  isso  que
começou a ser implantado,  né? Até porque a PEC foi no governo
Temer que aconteceu, né? E que a gente vai ver refletido.  Que a
gente já tá vendo refletido, né, na… nos nossos locais de trabalho e
ela  vem  para  a  lógica  de  desfazer  o  que  é  público,  né?  Você
congelou os  gastos  que é público  pra  daqui  a  pouco os  serviços
não… os serviços públicos não serem prestados mais. E aí, a lógica
vem…  Qual  que  é  a  lógica,  né  favorecimento  da…  da…  das
empresas  privadas,  né?  Com  capital  privado,  principalmente  a
educação  e  a  saúde,  que  é  o  interesse  né?  Essa  questão  de
privatização né? […] (D.)

Percebe-se que o  capital  necessita  se  expandir  para onde houver  limites,

sendo o serviço público gratuito um impedimento para isso. Quando se desmonta

todo  um  financiamento  público,  justifica-se  a  contenção  de  despesas  por  uma

incapacidade  de  arrecadação  do  Estado  para  suprir  tais  serviços.  Entretanto,  o

objetivo é que estes serviços sejam prestados por empresas privadas, onde tem

acesso somente quem pode pagar.

A contradição nessa justificativa encontra-se  em outros  fatos,  nos quais o

Estado não justifica uma contenção, mas inclusive entrega, de forma escancarada,

os recursos públicos para o setor privado.
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[…] na hora que anunciou o pré-sal acabou. Era muito dinheiro que ia
metade… era 75% para a saúde, pra educação e 25%… mais de 1
trilhão de reais! Olha a quantidade de recursos que a saúde ia ter… e
a educação. E aí a gente nunca vai ter nada disso, entendeu? Tá
tendo  na  verdade  assim,  a  entrega…  e…  tão  delapidando  um
patrimônio público e tá todo o mundo batendo palma. (A.)

Nesse sentido, é importante também que se pague os juros da divida pública.

A EC 95 não prevê a mesma regra de financiamento para as políticas públicas aos

recursos destinados para esse fim.

[…]  as  despesas  primárias,  a  partir  de  2018,  só  poderão  ser
reajustadas, no máximo, pela inflação do ano anterior, medida pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e, para o
ano de 2017,  as despesas primárias do exercício de 2016 seriam
corrigidas em 7,2%. Despesas primárias são aquelas que ocorrem
com o pagamento de pessoal e encargos sociais, água, luz, telefone,
limpeza,  vigilância,  pessoal  terceirizado,  material  de  consumo,
aquisição  de  equipamentos,  material  permanente,  construções,
aquisição  de  imóveis  etc.  Entretanto,  ficam  fora  das  despesas
primárias  as  despesas  com  o  pagamento  de  juros,  encargos  e
amortização  da  dívida;  ou  seja,  para  essas  despesas  não  há
nenhuma limitação,  podendo,  é claro,  ultrapassar  o limite imposto
pelo IPCA para as despesas primárias. (AMARAL, 2017, p.6)

O que se escamoteia com o discurso de incapacidade do Estado em assumir

as despesas públicas é que os recursos de fato existem, mas estão sendo utilizados

para outra finalidade que favorece o capital. Dentro desse contexto, ainda deixa-se

de arrecadar recursos de onde eles deveriam vir, e de redistribuir, de alguma forma,

a riqueza produzida pela classe trabalhadora.

[…] Nós temos a anistia aos grandes devedores. E aí entra a grande
imprensa,  veículos  de  comunicação,  empresas  públicas,  grandes
conglomerados do agronegócio e grandes conglomerados industriais.
Bancos que não pagam também na Previdência […] (A.)

Percebe-se que, neste momento, foi  muito importante que os participantes

relacionassem a EC 95 com a grande realidade do capital e seus desdobramentos

para  manter  sua  reprodução.  Importante  lembrar  como  o  Estado  intervém  para

resguardar os interesses do capital. Os participantes fizeram essa reflexão.
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3.3.1 As Políticas Públicas Sociais e seu caráter contraditório

No  início  do  grupo  focal,  a  participante  A.  explicitou  em  sua  fala  o

reconhecimento de que a política pública social é contraditória.

[…] Os direitos sociais que foram muito, né, luta, Foram décadas de
luta para chegar na Constituição e não serem perfeitos, Mas foram
as concessões do capital fez […] (A.)

A legitimidade das lutas sociais para que a população, classe trabalhadora,

tivesse condições dignas de existência é visível no processo constitucional de 1988,

em que se instituiu a seguridade social enquanto lei, e a partir dela foi se criando

respostas às demandas de assistência, saúde e previdência. Ainda na constituição,

vemos a educação, saneamento e outras políticas públicas assumidas pelo Estado

na minimização das desigualdades sociais.

Porém a efetividade dessas políticas só é possível sob o interesse do capital.

É interesse deste que a população tenha o mínimo de condições para se reproduzir

enquanto  classe  trabalhadora,  que  venderá  sua  força  de  trabalho  enquanto

mercadoria. Bem como é interesse que essa população não se organize contra o

sistema.

O  problema,  portanto,  não  está  em  atender  uma  demanda  imediata  na

cotidianidade do trabalho, mas no que será feito  posteriormente.  A(O) assistente

social  necessita entender que este atendimento não é o encerramento da práxis

transformadora da realidade social,  objetivando a igualdade substantiva, mas sim

seu início.

Como  concessão  do  capital,  em  determinado  tempo  histórico,  sob

determinadas  condições,  os  direitos  sociais  também  podem  ser  retirados  nos

mesmos termos.

As formações estatais historicamente dadas do sistema do capital
devem se afirmar como executoras eficazes das regras necessárias
para  a  manutenção  da  ordem  sócio-reprodutiva  estabelecida.
Naturalmente, a “Lei” deve ser definida e alterada em conformidade,
a fim de atender às mudanças nas relações de poder e às alterações
correspondentes  dos  antagonismos  fundamentais  inseparáveis  do
metabolismo de reprodução social do capital. Essa maneira de impor
a  legitimidade  do  Estado  é  viável  por  vezes  em sintonia  com as
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“normas constitucionais”,  e outras vezes só através da suspensão
e violação de todas as regras desse tipo. (MÉSZÁROS, 2015, p. 51)

O que está acontecendo no contexto da crise estrutural do capital tem a EC

95 como um exemplo explícito do que ocorre. No momento atual, não é interessante

ao capital que o Estado disponha recursos para atender às demandas da população,

no que diz respeito às Políticas Públicas Sociais. O momento é utilizar os recursos

como vimos antes para salvaguardar o grande capital  privado, seja por meio de

concessões  e  privatizações,  seja  por  meio  do  pagamento  da  divida  pública  ou

mesmo na anistia a grandes devedores do Estado, sob os mais grotescos pretextos,

como salvar a empresa para salvar postos de trabalho, que não existem de fato.

[…] O que é que está sendo… um corte nos direitos já conquistados.
Né… Então hoje, como pessoas como elas… elas estão perdendo os
direitos básicos, né, então, como pessoas […] (C.)

Neste  contexto,  a  legalidade  dos  direitos  instituída  na  Constituição  é

desrespeitada, as mudanças estão ocorrendo conforme os mandos e desmandos do

capital,  por  meio  de  suas  personificações.  A  legislação  é  um  instrumento  de

hegemonia do capital.

3.3.2 As demandas imediatas mais elementares e a resposta do Serviço 
Social a elas no contexto de retrocesso

Ainda nos primeiros dos 20 anos em que a EC 95 será implementada, previu-

se que o precarizado serviço público, devido ao financiamento escasso, piorará. Por

isso, ouvir dos profissionais que trabalham na ponta do atendimento ao público suas

percepções nas mais básicas demandas é relevante para traçar um panorama do

quadro.

Quando indagados sobre o impacto, não se especificou que era para dizerem

sobre  as  mais  elementares  demandas  de  sobrevivência,  mas  elas  surgiram.

Considera-se importante este dado, pois, no contexto de crise estrutural, a questão

da  sobrevivência  subjugada,  cada  vez  mais,  demonstra  o  aprofundamento  das

contradições, dado o encolhimento das fronteiras para a livre expansão do capital.
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3.3.2.1  A fome

O Serviço  Social  se  engendrou,  e  ainda  se  engendra,  para  minimizar  as

mazelas da distribuição desigual da riqueza no sistema capitalista. A(O) assistente

social  é  chamada(o)  a  dar  uma resposta  à  questão  social,  levada  na  forma de

demandas imediatas pela população à qual atende, que é a classe trabalhadora,

ainda que, no momento, desempregada.

[…]  Embora  constituído  para  servir  aos  interesses  do  capital,  a
profissão não se reproduz, monoliticamente, necessidades que lhe
são  exclusivas:  participa,  também,  ao  lado  de  outras  instituições
sociais,  das respostas às necessidades legítimas de sobrevivência
da classe trabalhadora, em face das suas condições de vida, dadas
historicamente. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 94).

As demandas imediatas no local de trabalho institucional público, privado ou

do terceiro setor, estão diretamente relacionadas com questões de sobrevivência do

usuário e família que chega até os serviços. Ignorar essa demanda, com o objetivo

de efetuar uma ação educativa que desvele ao usuário os motivos pelos quais ele se

encontra  naquela  situação  de  penúria  a  partir  do  capital,  não  é,  num  primeiro

momento, uma opção. A demanda imediata ligada à sobrevivência é uma urgência a

não ser ignorada. A condição de não sobrevivência é uma violência, uma forma de

assassinar, é um risco contra a vida, contra o humano e a humanidade. Sem esse

olhar, que corrobora a dimensão ética da profissão, é impossível, ainda que no mais

primordial imediatismo, efetuar qualquer ação de caráter favorecedor ao usuário e

muito mais favorecedor à classe trabalhadora.

A necessidade de alimentação da população surgiu durante o grupo focal, de

forma  a  causar  um  comportamento  de  repúdio  à  situação  dos  usuários  nos

assistentes sociais presentes.

Então a questão social, ela tá cada vez mais gritante, no município. E
assim,  a  gente  sentiu  o  impacto  no  CRAS muito  grande  e  muito
rápido, né? Não se tem, é… cê não tem o mínimo gente? Uma cesta
básica (C.)

Considere-se  que  a  fome  não  foi  erradicada  no  mundo.  Segundo  a

Organização das Nações Unidas – ONU, em relatório de 2019, mais de 820 milhões

de pessoas sofrem com a fome no mundo. A ONU ainda destaca que esse número
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vem crescendo nos últimos três anos.  A fome continua,  apesar  da produção de

alimentos  cultivados  em 2018  ultrapassar  a  casa  de  20,8  bilhões  de  toneladas,

segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura –

FAO.

Ao  mesmo  tempo,  e  noutro  plano,  o  progresso  das  forças  da
produção agrícola não erradicou a fome e a desnutrição. Mais uma
vez,  isto  estaria  em  contradição  como  imperativo  da  expansão
“racional”  do  capital.  Não  se  deve  permitir  que  motivações
“sentimentais” relativas à saúde – e até à simples sobrevivência –
dos  seres  humanos  perturbem  ou  interrompam  os  “processos  de
tomada realista de decisão” orientados para os mercados. O ritmo e
a  recalcitrância  espontâneos  da  natureza  já  não  são  desculpas
convincentes  para  justificar  as  condições  de  vida  de  milhões  e
milhões de pessoas que sucumbiram à miséria nas últimas décadas
e continuam a perecer ainda hoje pela mesma causa. (MÉSZÁROS,
2011, p. 255)

Mészáros  diz  que  a  acumulação  de  capital  não  eliminou  a  miséria  da

humanidade.  Antes  a  coloca  na  absurda  irracionalidade  de  preferir  destruir  o

excedente  de  produção,  onde  incluem-se  os  alimentos,  do  que  repartir

proporcionalmente de acordo com as necessidade básicas. Tal fato sempre esteve

presente nas fases cíclicas do capital,  crises que se resolveram com guerras,  a

exemplo das guerras mundiais. Outro exemplo, visto muito em noticiários, é quando

produtores destroem alimentos para elevar o preço de mercado. Porém, no contexto

de  crise  estrutural,  essas  situações  se  agravam.  Podemos  ver,  de  forma  mais

“escandalosa”, tal fato. Ressaltando que, ao mesmo tempo em que “escandaliza”,

tamanha  proporção  da  irracionalidade,  no  atual  contexto,  não  é  apreendida  de

imediato pela sociedade. Isso não é nenhuma novidade da crise estrutural, já que,

graças  à  fetichização  da  mercadoria  e  à  aparência  alienada  do  processo  de

produção de riqueza pela classe trabalhadora, esconde-se a verdadeira natureza de

tal  sistema  sob  a  égide  do  capital,  que  perpassa  também  pelos  setores  mais

diversificados da sociedade para além da produção, onde incluem-se a cultura, o

lazer, a espiritualidade, a filosofia e as formações profissionais.

Importante  ressaltar  tal  aparência  alienada  das  relações,  pois,  para  a(o)

assistente  social,  também  isso  interfere  no  seu  trabalho  profissional.  A  fome,

enquanto questão social, aos olhos da sociedade, é escandalizada no sentido de
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provocar sentimentos de compaixão, muitas vezes relacionados ao sentido religioso

ou espiritual. Os valores que levam um ser humano a olhar para outro e perceber

que este necessita da substância mais primária e básica para a sobrevivência são

da ordem do senso de fraternidade, de comunidade e pluralidade biológica. Tal ato,

teleológico, à primeira vista pode nos levar a acreditar que exista aí uma consciência

de ser social, que nos caracteriza como humanos de fato e que nos diferencia dos

outros  seres.  No  entanto,  o  incômodo  com  a  necessidade  alimentar  do  outro,

conhecida como fome, necessita ir além da ação imediata, que é suprir a fome, ação

presente  no  cotidiano.  Necessita-se  de  uma  reflexão  crítica  da  origem  dessa

questão, que é o capital e sua natureza de distribuição de riqueza desigual para sua

incontestável  acumulação.  A questão  social  da  fome  necessita  de  uma  práxis

política.

Para a maior parte da população,  composta pela classe trabalhadora,  tais

valores  presentes  nesse  ato  teleológico  de  se  incomodar  com  o  sofrimento  de

outrem, leva ao doar um pouco do que se tem, voluntariar-se numa instituição do

terceiro setor ou da igreja. Gera-se uma consternação geral que mistura compaixão

e culpa – muitas vezes culpa e compaixão religiosas. É comum ouvir falas como

“somos  abençoados  e  por  isso  precisamos  partilhar”  ou  “somos  privilegiados  e

precisamos repartir com os que não são”. Em épocas festivas, o “espírito fraternal”

toma proporções maiores que durante o ano como um todo.

Para a classe burguesa, os princípios que regem tal comportamento perante a

fome podem ser  de  ordem religiosa,  voluntária  ou  filantrópica,  com os  mesmos

sentimentos de compaixão e culpa incutidos. Entretanto, para esta classe, cuidar da

população miserável é estratégia para manter a ordem e coerção social, ainda que

ela não perceba de imediato, pois também está submetida à alienação do capital,

visto que aqueles que representam a burguesia são nada mais e nada menos que

personificações10. Por isso, para esta classe, a resolução da questão social da fome

pode ser ou não uma ação alienada, no sentido de fazê-la apreender a natureza

contraditória da riqueza que está em jogo.

10 […]  indivíduos  particulares  exercem  a  função  do  controle –  como  “personificações
do capital.” (MÉSZÁROS, 2011, p. 68)
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A dura  realidade das condições prevalecentes  não  poderia  deixar
qualquer espaço para um efetivo esclarecimento, mas apenas para
algumas intervenções “caridosas” por ocasião das emergências mais
graves (como a fome na Etiópia). (MÉSZÁROS, 2011, p. 669)

O capital  se apropria desse fato para se expandir sem obstáculos. Quanto

mais culpa e compaixão pelo outro, que não ultrapasse a linha da consciência crítica

que leve o sujeito ao entendimento da raiz da desigualdade na forma como a atual

sociedade produz suas condições materiais, mais expansão sob menos riscos para

o capital.

No  princípio  da  consolidação  do  sistema  capitalista,  o  acirramento  das

condições essenciais de vida da classe trabalhadora e sua conglomeração levaram

a formar uma consciência de classe de fato e a combater de forma mais eficaz a raiz

da questão social. As formas de lutas e movimentos sindicais, greves, ocupações,

fizeram a classe burguesa entender que não bastava mais apenas o espirituoso tom

da caridade e compaixão. Era preciso utilizar-se de outro meio para parecer que as

demandas da classe proletária estavam sendo atendidas.

Historicamente, passa-se da caridade tradicional levada a efeito por
tímidas e pulverizadas iniciativas das classes dominantes, nas suas
diversas  manifestações  filantrópicas,  para  a  centralização  e
racionalização da atividade assistencial e de prestação de serviços
sociais pelo Estado, à medida que se amplia o contingente da classe
trabalhadora e sua presença política na sociedade. Passa o Estado a
atuar sistematicamente sobre as sequelas da exploração do trabalho
expressas  nas  condições  de  vida  do  conjunto  dos  trabalhadores
(IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 78-77)

Assim é que as demandas por salários mais justos e redução da carga de

trabalho começam a misturar-se com as defesas das chamadas Políticas Sociais,

sob responsabilidade do Estado, que, por sua vez, é por excelência o meio mais

eficaz de controle das contradições inerentes ao sistema sociometabólico do capital.

“A  formação  do  Estado  moderno  é  uma  exigência  absoluta  para  assegurar  e

proteger permanentemente a produtividade do sistema.” (MÉSZÁROS, 2011, p. 669)

Ainda que tal política não as eliminasse, as lutas da classe trabalhadora se

voltaram às reivindicações por saúde, emprego, moradia, educação e alimentação.

Começaram a ser direcionadas para o setor estatal, na pressão de que o governo

aplicasse os recursos oriundos de impostos para atender tais demandas.
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Fato  é  que  os  impostos  são  parte  da  riqueza  produzida  pela  classe

trabalhadora, destinada ao Estado, para que este a empregue em Políticas Públicas

Sociais. Apesar desta resolução da questão social ter o objetivo de não provocar

uma manifestação dos trabalhadores que coloque em risco  a expansão livre  do

capital,  não podemos simplesmente  afirmar  que a ação das políticas  públicas  é

desnecessária. A sobrevivência em risco é um fato inconteste. A fome não deve ser

ignorada  na  urgência  de  sua  resolução,  na  imediaticidade.  Nenhum trabalhador

faminto irá  ingressar  na luta  de fato  contra  o capital  se ele  e sua família  estão

buscando as mais primordiais condições de sobrevivência.

Alimentação,  enquanto  questão  social,  também  diz  respeito  à  nutrição.

Compreender a fome e sua possível resolução não é simplesmente olhá-la de forma

fragmentada,  com uma  resposta  que  atenda  apenas  à  saciedade  momentânea.

Fome  perpassa  pela  saciedade  e  pela  nutrição.  Isso  garantirá  ao  individuo  as

condições necessárias para sobreviver e, mais do que isso, viver com qualidade de

vida,  o  que  necessariamente  está  imbricado,  de  forma  inquestionável,  à  saúde.

Assim sendo, uma Política Pública que garanta a chamada Segurança Alimentar11

deve  ser  abrangente.  No  Brasil  ela  existe  a  partir  da  Lei  № 11.346,  de  15  de

setembro  de  2006,  que  cria  o  Sistema  Nacional  de  Segurança  Alimentar  e

Nutricional – SISAN.

Art.  1º  Esta  Lei  estabelece  as  definições,  princípios,  diretrizes,
objetivos e composição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar
e  Nutricional  -  SISAN,  por  meio  do  qual  o  poder  público,  com a
participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará
políticas,  planos,  programas  e  ações  com vistas  em assegurar  o
direito humano à alimentação adequada. (BRASIL, 2006)

Tal  política  pública  não  é,  nem  de  longe,  uma  solução  definitiva  para  a

desigualdade de acesso alimentar.  Nem passa perto da questão de como esses

alimentos  são  cultivados,  considerando  o  uso  de  agrotóxicos  e  sementes

transgênicas.  Mas  reconhece  o  avanço  de  tal  perspectiva  ampliada  de  Política

Pública Social, que considera também uma continuidade da ação e sua avaliação

11 Art. 3º A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem
comprometer  o  acesso a  outras necessidades essenciais,  tendo como base práticas
alimentares  promotoras  de  saúde  que  respeitem a diversidade  cultural  e  que  sejam
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. (BRASIL, 2006)
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periódica12.  Assim,  abriu-se  a  possibilidade  de  superar,  ainda  que  em partes,  o

retrógrado formato de entrega de cestas básicas, que, apenas sozinho, não supre as

necessidades nutricionais da família, apesar de sua existência ser necessária.

Houve também a inclusão da agricultura familiar no SISAN:

Art. 4º A segurança alimentar e nutricional abrange:

I - a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da
produção,  em  especial  da  agricultura  tradicional  e  familiar,  do
processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se
os  acordos  internacionais,  do  abastecimento  e  da  distribuição  de
alimentos,  incluindo-se  a  água,  bem  como  das  medidas  que
mitiguem  o  risco  de  escassez  de  água  potável,  da  geração  de
emprego e da redistribuição da renda; (BRASIL, 2006)

Em Poços de Caldas existem ações que objetivam a Segurança Alimentar,

previstas  no  SISAN.  Através  do  Banco  de  Alimentos13,  unidade  ligada  ao  Plano

Nacional de Segurança Alimentar, configurou-se uma nova forma de acesso a quem

necessita  do auxilio  imediato da alimentação.  Além da distribuição de hortaliças,

frutas e leguminosas para as 36 entidades conveniadas à Política de Assistência,

existe  a  distribuição  desses  alimentos  sob  o  nome  de  “cesta  verde”,  beneficio

previsto, assim como a cesta básica, na Lei de Benefícios Eventuais14. Entretanto,

existem  critérios  de  renda  e  situação  de  saúde.  No  momento  são  atendidas

quinzenalmente mais de 130 famílias.

12 No decreto de № 7272, que define as diretrizes e os objetivos da Política Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional  – PNSAN, existe a previsão do monitoramento da
política.  “Art.  21.  O  monitoramento  e  avaliação  da  PNSAN  será  feito  por  sistema
constituído  de  instrumentos,  metodologias  e  recursos  capazes  de  aferir  a  realização
progressiva  do  direito  humano  à  alimentação  adequada,  o  grau  de  implementação
daquela Política e o atendimento dos objetivos e metas estabelecidas e pactuadas no
Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.” (BRASIL, 2010)

13 Unidade  de  coleta,  armazenamento,  seleção,  e  distribuição  de  alimentos  para
instituições  socioassistenciais  e  famílias,  dentro  da  Política  de  Segurança  Alimentar.
Composta por equipe com o profissional da nutrição, atua em parceria com a política de
saúde e assistência social. Promove ações educativas e capacitações na área. (BANCO
DE ALIMENTOS DE POÇOS DE CALDAS, 2019)

14 Art. 2º Benefício Eventual é uma modalidade de provisão de proteção social básica, de
caráter suplementar e provisória, que integra organicamente as garantias de Sistema
Único de Assistência Social - SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania e
nos direitos sociais e humanos,  prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de
nascimento,  morte,  situações  de  vulnerabilidade  temporária,  emergenciais  e  de
calamidade pública, conforme descritos nesta lei. (POÇOS DE CALDAS, 2016)
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Há ainda o abastecimento do Restaurante Popular, um programa que também

objetiva  a  Segurança  Alimentar,  oferecendo  refeições  de  qualidade  nutricional  a

baixo custo, visando sobretudo a população mais necessitada.

Restaurantes  Populares  são  estabelecimentos  administrados  pelo
poder público que se caracterizam pela comercialização de refeições
prontas,  nutricionalmente  balanceadas,  originadas  de  processos
seguros,  preponderantemente  com  produtos  regionais,  a  preços
acessíveis, servidas em locais apropriados e confortáveis, de forma a
garantir  a  dignidade  ao  ato  de  se  alimentar.  São  destinados  a
oferecer à população que se alimenta fora de casa, prioritariamente
aos extratos sociais mais vulneráveis, refeições variadas, mantendo
o  equilíbrio  entre  os  nutrientes  (proteínas,  carboidratos,  sais
minerais,  vitaminas,  fibras  e  água)  em  uma  mesma  refeição,
possibilitando  ao  máximo  o  aproveitamento  pelo  organismo,
reduzindo os grupos de risco à saúde. (BRASIL, 2004)

Em  Poços  de  Caldas  o  Restaurante  Popular  é  regulamentado  pela  Lei

Municipal de № 8177 de 12 de setembro de 2005. Como trata-se de um programa

celebrado por meio de convênio entre governo municipal e federal, existe toda uma

exigência de comprovações orçamentárias que garantam a contrapartida financeira

do município.

Entretanto, em 2019, houve um aumento no valor da refeição do Restaurante

Popular de Poços de Caldas, com alegação de que o Governo Federal não estava

com sua parte do repasse em dia. A refeição, que custava R$ 2,00, passou a custar

R$ 5,50. Em parceria com os Centros de Referência em Assistência Social, criou-se

uma  carteirinha  para  aqueles  que  possuíssem  Cadastro  Único  para  Programas

Sociais e se encontrassem dentro dos critérios de renda (estabelecidos por meio dos

decretos municipais de  № 12843 de 28 de dezembro de 2018, e  № 13093 de 13
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setembro de 2019) continuarem pagando o valor de R$ 2,00 por refeição15. Foi um

retrocesso, mas a evidência dos efeitos da EC 95 aqui se desvela.

A regulamentação em lei  deveria  tornar  essa necessidade reconhecida no

campo do direito. Mas, com os cortes em políticas públicas, diminui-se o número de

cestas básicas disponíveis para uma população cada vez mais necessitada.

Cê não tem uma cesta básica pra você encaminhar todas as famílias,
cê precisa ficar brigando com seu colega pra ceder cesta básica pra
você,  cê tem que… que… ficar fazendo é… seleção,  cê tem que
selecionar quem que é o pobre do pobre do pobre pra poder receber
é… a cesta básica, né? E os usuários, eles estão sentindo isso a
ponto de quando cê chega na casa pra fazer uma visita, eles abre o
armário, da… da casa pra mostrar pra gente. E isso é uma coisa
assim, o que passa na cabeça de um usuário, quando o assistente
social chega na casa, ele abre o armário? Poxa vida! Então assim,
aqui pra mim, isso já quebrou todo e qualquer vínculo. Aí já entra
numa questão é… que… é de troca. Entendeu? De mérito, então eu
sou mais pobre do que o meu vizinho, tá? Então eu tenho mérito pra
receber a cesta básica, e não tá saindo da lógica do direito… (C.)

Essa  realidade  demonstra  que,  mesmo  dentro  do  Estado,  a  ação  da(o)

assistente social remete à filantropia e à caridade para a população. Ao solicitar uma

simples cesta básica, o usuário chega ao nível de submeter-se à humilhação de

abrir os armários de sua casa sem ser solicitado, brigar com outros usuários.16 Tal

realidade é um retrocesso, um sinal evidente de barbárie. Num mundo com tantos

recursos materiais, não deveria um ser humano se humilhar para não passar fome.

Um sujeito, na perspectiva do ser social, tendo satisfeitas suas necessidades

elementares à sobrevivência, tem mínimas condições de acessar outras formas de

15 No  Art.  6º  do  Decreto  Municipal  de  № 12843  de  28  de  dezembro  de  2018  estão
estabelecidos os seguintes critérios de renda para o valor de 2,00 a refeição:

“I – Aposentados e idosos que comprovem renda de até 01 (um) salário mínimo vigente no
país;

II  – Pessoas que comprovem renda per capita de até ¼ (um quarto) do salário mínimo
vigente no país;

III – Usuários do Benefício de Prestação Continuada – BPC.”
No Art. 6º do Decreto Municipal de № 13093 de 28 de dezembro de 2019 alterou-se o inciso

I:
“I – Aposentados e idosos que comprovem renda de até 02 (dois) salários mínimo vigente no

país;”
16 Ainda na Lei de Benefícios Eventuais, Lei Municipal de № 9114 de 23 de março de 2016,

o  fornecimento  de  alimentação  iria  ser  implementado  mediante  valor  de  pecúnia.  A
entrega de alimentos não perecíveis diretamente seria mediante situação de calamidade
pública. Entretanto, isso não aconteceu na prática. Ver Lei de Benefícios Eventuais art. 3
par. 2º.
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práxis, como a política. A(O) assistente social muitas vezes até tenta fazer grupos

reflexivos com seus usuários nos mais diversos espaços sócio-ocupacionais. Mas,

devido  às  transformações  políticas,  considerando  os  cortes  de  investimentos

públicos, deixam tal formato de política de segurança alimentar ameaçado. Retoma-

se  ao  antigo  apelo  às  cestas  básicas  com  produtos  do  gênero  não  perecível,

limitadas em quantidade e valor nutricional. O atendimento à questão social da fome

se limita ao beneficio eventual da cesta básica.

É necessário  aliar  a  Política  Pública  Social,  com  suas  reivindicações  por

melhorias, à luta contra o capital. A(O) assistente social atua na contradição capital e

trabalho. Por isso, sua atuação profissional e posicionamento ético-político perpassa

pela defesa das melhorias nas Políticas Públicas Sociais e pelas lutas sindicais e de

movimentos  sociais  da  classe trabalhadora,  no  enfrentamento  do  capital.  O  que

precisa-se apreender é que ou se fragmentam ou movimentam-se dialeticamente,

desde a práxis cotidiana à práxis política.

3.3.3 O aumento da coerção social como estratégia do capital: autoritarismo e
barbárie

O conservadorismo não é  uma premissa nova quando olhamos o Serviço

Social a partir da atual crise estrutural do capital. Mészáros (2011) aponta que é nos

momentos de crise que se evidencia com mais força as ações conservadoras.

[…] quando há grandes dificuldades e perturbações no processo de
reprodução,  manifesta  de  maneira  dramática  também  no  nível
do sistema geral de valores – como a crescente onda de crimes, por
exemplo  –,  os  porta-vozes  do  capital  na  política  e  no  mundo
empresarial  procuram  lançar  sobre  a  família  o  peso  da
responsabilidade  pelas  falhas  e  “disfunções”  cada  vez  mais
frequentes, pregando de todos os púlpitos disponíveis a necessidade
de  “retornar  aos  valores  da  família  tradicional”  e  aos  “valores
básicos”. (MÉSZÁROS, 2011, p.272)

De fato, a manutenção da reprodução sociometabólica do capital encontra na

família, sob a égide de valores da burguesia, um pilar de sustentação.

O aspecto mais importante da família na manutenção do domínio do
capital sobre a sociedade é a perpetuação – e a internalização – do
sistema de valores profundamente iníquo, que não permite contestar
a autoridade do capital, que determina o que pode ser considerado



92

um rumo aceitável de ação dos indivíduos que querem ser aceitos
como normais, em vez de desqualificados por “comportamento não
conformista”. […] A existência de um tipo de família que permitisse à
geração mais jovem pensar em seu papel futuro na vida em termos
de  um  sistema  de  valores  alternativo  –  realmente  igualitário  –,
cultivando  o  espírito  de  rebeldia  potencial  em  relação  às  formas
existentes de subordinação, seria uma completa infâmia do ponto de
vista do capital. (MÉZÁROS, 2011, p. 271)

Se  tal  pressuposto  está  presente  dentro  de  toda  história  do  capital,  no

contexto de crise estrutural podemos ver de forma mais abrupta o quão importante é

manter a família enquanto pilar de reprodução do capital,  na formação da classe

trabalhadora e, muito mais, na sua aceitação da condição cada vez mais desigual na

distribuição da riqueza socialmente produzida.

Sob as condições da ativação dos limites estruturais, o conservadorismo se

inova nas formas com que apresenta. Não obstante, o objetivo é o mesmo: manter o

sistema  de  produção  vigente.  O  conservadorismo  se  edifica  sempre  sobre  as

mesmas bases, o que muda são as estratégias. A base é sempre a manutenção da

ordem vigente, sobretudo na luta contra o avanço do socialismo: é preciso minar as

condições  de  resistência  e  enfrentamento,  que  se  gestam  nas  camadas  mais

populares.

Os pilares basais do conservadorismo, que se edificam a partir de então, são

dados  pela  igreja  e  Estado,  em conjunta  articulação,  ou  mesmo  separados  em

algum momento.  Iamamoto  e Carvalho  (2009)  afirmam a presença dessas duas

instituições na formação do Serviço Social no Brasil:

Em  suas  origens  no  Brasil,  o  Serviço  Social  está  intimamente
vinculado à iniciativa da Igreja. […] O Estado passa a ser, num certo
lapso de tempo, uma das molas propulsoras e incentivadoras desse
tipo de qualificação técnica […] O Serviço Social passa a receber um
mandato diretamente das classes dominantes para o enfrentamento
da  questão  social,  consolidadas  em  medidas  de  política  social.
(IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 83).

A igreja  incita  valores  como justiça  divina  para  combater  a  justiça  social,

defesa  da  família  para  combater  o  reconhecimento  de  todos  enquanto

trabalhadores.  Já  o  Estado  incentiva  valores  de  ordem  da  solidariedade  e

empreendedorismo  para  escamotear  a  falta  de  oportunidades  igualitárias,



93

principalmente na atualidade, com a desresponsabilização com as políticas sociais,

dado o contexto de Estado mínimo.

Importante salientar que, apesar da igreja ser uma instituição de reforço ao

conservadorismo,  é  também  um  espaço  onde  se  engendrou  movimentos

importantes  na  defesa  da  classe  trabalhadora,  como  é  exemplo  a  conhecida

Teologia  da  Libertação17.  Tudo  depende  dos  atores  envolvidos,  suas  condições

históricas e sua opção ético-política.

Barroco (2006) aponta que o conservadorismo foi a forma encontrada para tal

tratamento da questão social. A Igreja Católica e o Estado efetivaram ações morais

para  o  enfrentamento  da  questão  social.  A  Igreja  Católica  era,  além  de

anticomunista, antiliberal. Propunha a defesa da família, valores tradicionais como o

casamento monogâmico.  Primava pela conciliação entre as classes e tratava de

forma natural as desigualdades sociais.

Por  outro  lado,  o  Estado  precisou  viabilizar  algumas  ações  que,  por  seu

caráter conservador, também tem uma característica moral na função. O objetivo era

“a busca do consenso social  e o controle e a reprodução da força de trabalho.”

(BARROCO, 2006, p. 84).

Embora  a  sobrevivência  do  trabalhador  e  de  sua  família  trate-se  de  uma

demanda legítima, a atuação do profissional  do Serviço Social  dentro do Estado

insere-se na contraditória relação entre o que é uma demanda legítima da classe

trabalhadora e o que é uma imposição, ainda que sutil, do Estado, enquanto forma

de coerção e controle social da população.

[…]  o  que  deve  ser  ressaltado  é  que  esse  profissional,  embora
trabalhe a partir e com a situação de vida do trabalhador, não é por
ele diretamente solicitado; atua junto a ele a partir de uma demanda,
que na maioria das vezes não é dele […] (IAMAMOTO; CARVALHO,
2009, p. 84)

17 A aproximação entre juventude e a Igreja propicia a emergência de um ethos militante
caracterizado  pela  recusa  da  ética  da  ordem  social  burguesa,  entendida  como  um
sistema social injusto. É nesta perspectiva que se evidenciam as tentativas de vinculação
entre pensamento cristão e o marxismo. Com a Teologia da Libertação e a Conferência
dos Bispos Latino-Americanos, na década de 70, o marxismo passa a ser utilizado, à luz
da ética cristã, como referência analítica da realidade latino-americana, tendo em vista a
superação da pobreza e das desigualdades sociais. (BARROCO, 2006, p. 106-107)
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Ocorre que, em tempos em que a resposta social-democrata representada

pelo  welfare  state,  com  os  ganhos  materiais  que  este  propiciou  à  classe

trabalhadora, não são uma opção, devido aos cortes públicos em investimentos com

políticas sociais, decorrentes da crise estrutural do capital. Por isso, a resposta dada

às  demandas  sociais-econômicas  da  classe  trabalhadora  recorre  ao

conservadorismo como forma de manter a coerção por meio do apelo subjetivo à

moral e ao comportamento.

[…]  a  tendência  predominante,  no  que  se  refere  à  inserção  da
profissão na sociedade,  vem sendo,  historicamente,  o reforço dos
mecanismos do poder econômico, político e ideológico, no sentido de
subordinar  a  população  trabalhadora  às  diretrizes  das  classes
dominantes  em  contraposição  à  sua  organização  livre  e
independente. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 96)

O caráter  da contradição encontra-se justamente em ações travestidas de

Políticas Públicas Sociais que, na verdade, são uma forma a mais de culpabilização

do  sujeito  e  sua  família  pela  sua  situação  de  escassez  material.  “[…]  a

particularização  do  individuo  e  de  seu  trabalho  tende  a  ser  representada  na

perspectiva de sua individualidade […] É a visão a-histórica do individuo abstraído

artificialmente da produção material, das relações de classe, enfim, da sociedade.”

(IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 76) Tal pressuposto encontra-se mais evidente

na política de assistência, mas não é isento de outras atuações do Serviço Social,

ainda que no âmbito privado (empresarial).

Tem sido uma gestão que tá  culpabilizando os  pobres  por  serem
pobres, ela tá deixando de analisar a questão socioeconômica… da
família e tá trazendo muito por uma questão é… do sujeito, né? (C.) 

A todo custo, tenta-se evitar a organização da classe trabalhadora, que pode

se contrapor ao capital.  Em tempos de crise estrutural  e na ativação dos limites

absolutos, fica mais evidente a necessidade desse controle do capital por meio do

Estado e a ausência de recursos para tal.

[…]  a  pauperização  acentuada  determina  um  ambiente  fértil  à
emergência de utopias, de inconformismos que são potencialmente,
ameaçadores à ordem vigente. Controlar e prever as ameaças tem
sido  uma  estratégia  política  do  poder.  (IAMAMOTO;  CARVALHO,
2009, p. 102)
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O desemprego acentuado e a falta de respostas a demandas imediatas como

a alimentação estão cada vez mais evidentes. O que se questiona é até que ponto a

coerção por meio da “moralização e culpabilização” do individuo irá deter a explosão

que pode acontecer por meio dessa contradição, indicativo da crise estrutural. Onde

a atuação da(o) assistente social pode corroborar com a classe trabalhadora ou com

o capital dentro desse pressuposto?

[…] a gente tem um entendimento de família… de dinâmica… tem
que ser assim… assim… assado… o homem provedor… mas como
é que eu vou ser provedor numa sociedade que não tem emprego
pra ele… que ele já  ficou velho… tá… alcoolista… ai  é… E aí  o
serviço que tem que fazer esse cuidado, né? Que tem que fortalecer
a prevenção, que tem que fortalecer a rede pra poder dar suporte e,
trabalhar  dentro,  da possibilidade do sujeito,  e  não da… intenção
utópica do serviço, entendeu? […] (A.)

Conforme apontado por Mészáros (2011), a solução mais imediata do capital

ao aprofundamento das contradições não é nem de longe a superação, ou anulação

dessa contradição explosiva, pois qualquer forma de controle que interfira na lógica

acumulativa  é  seu  autoextermínio.  Diante  disso,  a  barbárie  é  a  resposta  mais

imediata.

E eu vendo a minha população aumentar a cada dia, né? De quanto
mais… eu percebo o pouco tempo lá… é uma população carceraria
jovem,  que acabou de completar  18 anos,  tá  presa por  tráfico.  A
grande maioria maciça dos presos de Poços de Caldas é por tráfico.
Uma mão pesada da Justiça que agora tá pegando até universitários
não  tá  sendo  mais  elitista,  como  exemplo,  com  penas  absurdas
acabando com projetos de vida por crimes que poderiam passar…
sem ser tão radicalizados assim. Não tem diminuído a violência na
cidade, muito pelo contrário, ela tem só aumentado e a população
que tem chegado lá é uma população que muitas vezes é… chega
aos 18 anos no sistema carcerário porque o Estado foi omisso na
adolescência dessa criança, desse jovem. Que se prostituiu, que se
vendeu, que teve que usar drogas por “n” questões sociais, que o
Estado foi omisso e quando completou 18 anos, aí o Estado vai e
coloca  sua  força  sobre  eles  trancafiando  eles  lá  dentro  sem
perspectiva  nenhuma  e  com  o  judiciário  aí  aqui  cada  vez  mais
pesado das sanções das leis lá. Eu tô com uma menina de 22 anos,
que chegou… que veio  de transferência,  que foi  condenada a 27
anos de prisão primeira… primeiro crime… acha… (S.)

Impressiona  como  a  barbárie  se  reinventa  dentro  das  contradições.

Considerando o risco de uma organização da classe trabalhadora para um projeto
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além do  capital,  apossa-se  da  indignação  da  população  com sua  situação  para

inculcar ideologias totalitárias de cunho fascista.

Assim lidar com agentes penitenciários é muito complexo. Eles têm
uma visão muito punitiva do sujeito né? Eles são treinados pra serem
assim, nada humanistas.  Então a gente tem que tá o tempo todo
para  não  deixar  aquilo  contaminar  a  gente  e  ter  julgamento  de
valores  num  ambiente…  Muito  complicado.  Você  atender  uma
pessoa que tá ali por homicídio, Maria da Penha, sendo que quando
você se forma, você quer trabalhar com uma vítima, né? Você quer
empoderar a mulher? E ali eu estou… No outro lado da coisa. Então,
todo momento, cê tem que lembrar o seu Código de Ética e… trazer
aquilo ali pra tentar entender aquele contexto ali dentro. Isso aí… (S.)

Toda essa constatação não isenta a profissão do Serviço Social, pois, como

dito antes, ela está na totalidade das relações sociais com seus diversificados atores

na construção da história. O conservadorismo pode preencher espaços e ações do

fazer profissional,  tanto no seu cotidiano de trabalho quanto na sua organização

política enquanto classe trabalhadora. A(O) assistente social precisa se atentar, pois,

como dito, o conservadorismo não se renova, mas inova. “Em consequência, o que

pode  ter  subjetivamente  um  caráter  de  recusa  é  vivido  objetivamente  como

confirmação da ordem vigente.” (IAMAMOTO, 2013, p. 31)

Isto é necessário, pois com a EC 95 e todas suas consequências, algumas

demandas já se colocam sem resolutividade imediata, retrocessos que impõem uma

condição de vida indigna a milhares de pessoas.

[…] o que é servível é muito pouco né? Porque a massa… a imensa
massa de desempregados é o que favorece a manutenção desse
sistema,  né?  A gente  tá  num  momento  de  hegemonia  do  capital
financeiro. Acho que é o momento da barbárie. Já estamos… não
estamos caminhando pra ela. Já estamos nela, né? E… essa… eu
acho que a PEC, essa PEC, ela na verdade, não foi a partir dela, que
ela é o reflexo desse movimento todo né? Que tá acontecendo há
muito  tempo.  Mas  neste  momento  ela…  contribui  muito  para  os
interesses do mercado. (L.)

A fala deste participante demonstra como o profissional tem a percepção da

crise estrutural do capital ao dizer que não é recente esse movimento de cortes em

investimentos públicos, mas, neste momento em que se agudizaram as contradições

do capital e se revelou a crise numa medida drástica como a EC 95, foi o fator que

desvelou a barbárie.



97

Na verdade o termo que tá sendo utilizado agora é a “necropolítica”.
Na verdade é que todos aqueles imprestáveis para o capital morram.
Então aquele aposentado que aposentou jovem e que manteve uma
qualidade de vida e vai viver até 90, 100 anos… ele não pode viver
mais tudo isso.  Aquele que não serve pra trabalhar,  só serve pra
obter recurso do Estado. Ele tem que morrer de fome mesmo, ou tem
que morrer pela violência. Então assim, só vai ficar o que é servível,
o que não é servível tem que morrer… (A.)

É preciso identificar as situações em que a(o) assistente social acredita estar

rompendo com a ordem vigente, mas, ao contrário, está a corroborando. E isso inclui

vários  espaços,  tanto  de trabalho como de participação política,  exemplos  como

trabalho social com famílias, participação nos conselhos de direitos, participação em

sindicatos, partidos e movimentos sociais, atuação contraditória dos conselhos de

classe, atuação dentro do terceiro setor, igrejas, empresas. Por isso, mais do que

nunca, é necessário ir para além da cotidianidade e partir para uma posição crítica,

para uma práxis política de fato.

3.3.4 O Serviço Social e sua atuação política entre a perda de espaço 
institucional no trabalho e as possibilidades de superação

Durante o grupo focal  chamou muito atenção o sentimento que todo esse

cenário social, político e econômico, desperta nas(os) assistentes sociais.

E…  é  muito  perverso.  E  o  que  me  chama muita  atenção  nesse
momento  é  a  nossa  apatia  frente  a  essas  situações,  aí  esse
desmonte de direitos é… A gente era para tá na rua, né? Há muito
tempo, mas somos apáticos, as coisas vão se acabando e aquele
sentimento  de  conformismo.  Ah  é  isso  mesmo…  e  tal  “deus  vai
prover” é muita coisa no meio dessa… Desse contexto. Tudo é difícil,
muito sem esperança… (L.)
A gente tá passando todo resultado da falta do movimento, da falta
de mobilização… a gente acabou sendo muito é… ausente a tudo
isso  e…  eu  não  sei…  acho  que  são  os  resultados…  As
consequências. (H.)
E aí… com certeza a gente vê esse desfalque, desinteresse, essa
desunião,  tanto  da…  da  categoria,  da  classe  profissional,  mas
também de… de outros profissionais que a gente trabalha no nosso
cotidiano […] (J.)
E  assim,  e  como  tua  pesquisa  é  em  Serviço  Social,  a  nossa
categoria, é… a gente tá… Eu não sei se é desesperançoso, ou o
que  que  é,  mas  a  gente  não  tá  fortalecido,  como  por  exemplo,
quando  fala  que  quer  limpar  a  cidade  eu  fui  votado  vencido  na
reunião do conselho, quando é… a gestão veio falar no CMAS que
tava levando a casa de passagem lá pro fim do mundo. (C.)
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E ele vê lá no atendimento essas situações que tão chegando, né?
Cada  vez  mais  precária.  E  aí  ele  também  acaba  entrando  em
sofrimento por conta de enfrentar isso […] (D.)

Em tempos de crise estrutural, com todo cenário de barbárie que desfavorece

a  classe  trabalhadora,  para  a(o)  assistente  social,  que  lida  diretamente  com  a

questão social, se desenha um cenário que, à primeira vista, encerra-se no fatalismo

desolador de não existir uma solução. Isso leva ao adoecimento, ao comodismo, à

desistência, pois “as respostas à questão social sofrem alterações mais significativas

nas conjunturas de crise econômica e de crise de hegemonia no bloco do poder.”

(IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p.  78).  Entretanto,  é necessário que, dentro da

história,  o  profissional  reconheça  o  movimento  dialético  das  contradições  que

possibilita engendrar soluções dentro das mais adversas situações, pois,

A produção da consciência tem seu fundamento na prática da vida
social tal como ela se configura, historicamente. Expressa a maneira
como  a  dinâmica  social  vem  sendo  apreendida  pelos  diversos
agentes sociais, em dados momentos históricos. Não se trata, pois,
de  uma  representação  única  e  homogênea  para  todas  as
personagens sociais, enquanto portadoras de diversos interesses de
classe. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 109)

Nesse sentido, é preciso apreender durante as contradições que aparecem na

cotidianidade da(o) assistente social e, num momento de reflexão crítica, perceber

como  pode-se  engendrar  ações  que  favoreçam  a  classe  trabalhadora  e  não  a

hegemonia do capital. Durante a entrevista, o próprio processo coletivo de colocar

essas  situações  da  questão  social  em  tempos  de  crise  estrutural  do  capital,

visualizado neste caso a partir da EC 95, possibilitou o exercício de partir da reflexão

e engendramento de possibilidades, como veremos adiante.

Iamamoto  e  Carvalho  (2009,  p.  76)  ressaltam  que  a  tendência  de

individualizar  o  sujeito  no  contexto  capitalista  não  parte  da  perspectiva  da

subjetividade  como  parte  do  ser  social,  “[…]  é  concebida  como  se  sua

particularidade intelectual e moral houvesse adquirido uma particularidade social e

não o inverso: sua individualidade como manifestação da vida em sociedade […]”.

Neste  sentido,  apropriam-se  do  saber  profissional  dos  operadores  de  políticas

públicas  para defesa dos interesses do capital. “É a visão a-histórica do indivíduo
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abstraído, artificialmente, da produção material, das relações de classe, enfim, da

sociedade.” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 76)

Ocorre,  pois,  que,  devido  à  natureza  ético-política  do  Serviço  Social

comprometida com a classe trabalhadora,  sua atuação,  quando crítica,  não está

cabendo aos interesses dos gestores no momento de crise estrutural do capital.

[…] E eu acredito sim, que se, enquanto classe, enquanto categoria
profissional, não houver essa união entre os grupos, é… eu acredito
que possa perder espaço sim, os psicólogos tão muito forte, como…
não…  não  faço  crítica  diretamente  à  profissão  ou  à  categoria
profissional, não é nada disso, não é uma apologia, nada do gênero
mas, em conversas com outros profissionais de outra realidade, eles
estão  cada  vez  mais  {…}  mais  forte,  mas  em outras  regiões,  na
minha região, não é tão forte assim mas, tá caminhando pra… pra
esse  posicionamento  deles  estar  sempre  mais  à  frente.  E  nós
também somos culpados, né? Da desunião e diversos outros fatores
{… 35:34} mas eu acredito que se houver a união, o embasamento
teórico, fortalecimento, a gente pode tá à frente e lutando pelo nosso
espaço, por que além de uma visão macro, o desmonte das políticas
públicas estão aí. E também uma visão micro, as… a realidade do…
do  âmbito  profissional  é…  é  dura  e  a  gente  tá  perdendo…  eu
acredito sim que a gente possa perder… começar a perder espaço a
partir de agora… Cada vez mais… (J.)

A fala do participante indica que não é uma questão de disputa de saberes

entre profissionais de diferentes áreas de atuação, mas uma demanda da própria

Política Pública Social,  que necessita tanto da contribuição específica tanto da(o)

assistente social quanto à da(o) psicóloga(o). Ambos têm funções privativas à sua

atuação.  O  participante  aponta  que  a  organização  da  categoria,  bem  como  a

apropriação  de  seu  referencial  teórico,  são  saídas  para  não  perder  o  espaço

profissional.

É importante saber que a fragmentação dos saberes, enquanto profissão, é

inerente ao capital.

A divisão de trabalho entre as ciências, a segmentação entre teoria e
prática, ciência e técnica, são expressões da crescente divisão de
trabalho intelectual e manual, que se desenvolve à medida que se
aprofunda o capitalismo. […] é inegável que a divisão do trabalho
engendra  especialidades  e  especialistas,  além  de  fragmentar  o
próprio  homem  no  ato  mesmo  de  produzir,  tornando-o  um
trabalhador parcial, uma peça do trabalho coletivo. […] (IAMAMOTO;
CARVALHO, 2009, p. 88-89)
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Tal apreensão do grupo focal explicita como a fragmentação do trabalho é

funcional ao sistema capitalista e não se revela na cotidianidade. No atendimento

das demandas, principalmente onde existem os saberes de outros profissionais, o

imediatismo e urgência da ações não permitem a reflexão.

Desta apreensão incorre-se em duas opções: ou a profissão aceita sua perda

de espaço e cede a sua ação profissional  para ações descomprometidas com a

classe trabalhadora, ou percebe a importância de seu caráter de classe imbricado no

fazer  profissional,  tanto  que  incomoda  e  é  tirada  de  cena  nas  decisões  mais

importantes do espaço institucional, e se organiza enquanto categoria para defender

seu espaço.

É o seguinte… O nosso projeto ético-político, ele vai na contramão,
né? Do… do que a gestão propõe. Então, realmente nós somos…
quem partilha desses princípios, geralmente… São profissionais mais
combativos,  né? E… Não é… Isso não é interessante para quem
está na gestão. (L.)

Um fato  que  pode  ser  positivo  nessa  situação  incontestável  é  que,  se  a

dimensão mais combativa da(o) assistente social incomoda é porque, de fato, ainda

estamos comprometidos com nossa opção classista proletária.

Falo  da minha realidade,  porque solicitei  uma sala  com ambiente
adequado, já fui taxado de… né? Enfim… Então, eu sempre… eu
sempre me posiciono para um serviço de qualidade e como… uma
pessoa é sempre… exposta de qualquer situação de… aqui não se
fala em ética, né? Porque é pobre então pobre não… qualquer coisa
que serve… então,  não,  pra mim,  não serve,  pra mim… é minha
profissão defender os direitos daquela pessoa. (Jo.)

Nesse entendimento, apropriar-se do nosso código de ética profissional, que

respalda nosso fazer, é importante, mas só de forma coletiva e não fragmentada.

Até porque nós somos muito bem respaldados pelo nosso código de
ética, né? Acho que ele é bem mais amplo do que qualquer outro
código,  e outros profissionais.  Talvez a gente tá ali… No trabalho
interdisciplinar,  multidisciplinar.  E  acredito  também  que  a  falta  de
posicionamento de alguns… De alguns profissionais,  em questões
que, não só de ética ou de insalubridade, enfim de qualquer outra
coisa referente ao local também do trabalho. Acho que essa falta de
posicionamento do profissional também pode… levar é… a contribuir
com… com alguns fatores que levem a falta da ética, né? A gente
tem  que  estar…  estarmos  sempre  respaldados,  né?  Se  não  tá
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satisfeito com o local,  imprime uma portaria do CFESS, apresenta
pra gestão, reivindica e assim a gente pode tá norteando pra não
acontecer nenhum episódio talvez de… de… de falta de ética no…
naquele ambiente e impróprio, né? Não sei… (J.)

O código de ética é visto como um norteador da ação para a(o) assistente

social.  Seja  ela  na  defesa de  sua própria  profissão,  seja  ela  na  defesa de  seu

espaço de trabalho,  que inclui  condições de efetuar  um atendimento  no mínimo

sigiloso e acolhedor ao usuário. Neste sentido, a ética

[…] é teoria, investigação ou explicação de um tipo de experiência
humana  ou  forma  de  comportamento  dos  homens,  o  da  moral,
considerando porém na sua totalidade, diversidade e variedade […]
O valor da ética como teoria está naquilo que explica, e não no fato
de  prescrever  ou  recomendar  com  vistas  à  ação  em  situações
concretas. (VÁSQUEZ, 1989, p. 11)

Podemos observar que o participante reconhece a importância do código de

ética para respaldar uma ação. Neste simples pressuposto, observamos como se

pode partir para uma práxis de fato na profissão. Podemos também afirmar como é

importante que o profissional tenha um momento coletivo de refletir sua ação, um

espaço de voz e escuta. No caso, foi uma entrevista, sim, que proporcionou esta

apreensão teleológica ao participante, mas o espaço do NASP já existe para tal

momento.

3.3.5 A importância dos espaços de atuação política

Na cotidianidade, a(o) assistente social  se depara com as demandas mais

imediatas com respostas cada vez mais difíceis, tanto pelo caráter contraditório das

políticas públicas como pela retração do Estado para com os investimentos em tais

políticas.  A práxis  política  da  categoria  do  Serviço  Social  se  coloca  como  uma

possibilidade de superação.

Eu acho que espaço… o espaço, mesmo que ele não exista, a gente
pode criar, né? E… mas eu acho que por conta desse contexto, das
demandas cada vez mais  crescentes do trabalho,  você fica muito
voltado ali pra resolver aquela questão imediata e… a gente deixa
um pouco… esse aspecto do socioeducativo de lado. E na verdade…
e o  socioeducativo,  ele  tem  muito  poder  de  transformação  muito
grande, né? Eu acho que principalmente neste momento histórico,
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que a gente tá vivendo, é uma frente que a gente precisa pensar e
abraçar… (L.)

Ainda  que  a  atuação  da(o)  assistente  social  seja  muito  direcionada  ao

cotidiano institucional de trabalho, a natureza de sua opção ético-política permite um

posicionamento de intelectual político que pode desenvolver uma ação de cunho

educativo.

[…] no desempenho de sua função intelectual, o Assistente Social,
dependendo  de  sua  opção  política,  pode  configurar-se  como
mediador dos interesses do capital ou do trabalho, ambos presentes,
em confronto, nas condições em que se efetiva a prática profissional
[…]. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2009, p. 95)

Retomando ao controle social, é importante lembrar que este se objetiva para

além do âmbito institucional, conforme coloca Iamamoto e Carvalho (2009, p. 107-

108):

[…] o controle social não se reduz ao âmbito institucional. É exercido,
também,  através  de  relações  diretas,  expressando  poder  de
influência de determinados agentes sociais sobre o cotidiano de vida
dos  indivíduos,  reforçando  a  internalização  de  normas  e
comportamentos  legitimados  socialmente.  Entre  esses  agentes
institucionais encontra-se o profissional do Serviço Social.

A(O) assistente social tem acesso direto à classe trabalhadora. Através de

instrumentais,  como a visita domiciliar,  adentra na intimidade da vida pessoal  da

família. Por meio da escuta especializada, toma conhecimento da forma como esses

sujeitos  vivem,  tanto  no  que  diz  respeito  à  reprodução  material,  quanto  a  seu

entendimento de mundo, seus anseios, desejos, enfim, a forma como se projeta

humanamente, para além da práxis do trabalho.

Eu acho que até tô pensando aqui, no que vocês estão falando, né?
No que que a gente tem, às vezes pra… pra oferecer, pra planejar,
eu acho que até discutir, o local que aquela pessoa ocupa, nessa
estrutura, o porquê que ela tá vivendo aquilo, de fazer com que ela
pense. (L.)

Consequentemente,  por  seu  papel  educativo  legitimado  socialmente,  tem

possibilidade de instruir o trabalhador e sua família no que se refere à sua condição

social perante ao mundo – a dimensão política. Ainda que, num primeiro momento,
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isto não é evidente nem ao profissional, ele o faz. A demanda inicial diz respeito a

questões, na sua maioria, de ordem material. A(O) assistente social intervém com

foco  na  questão  social,  mas  a  própria  consequência  desta  perpassa  por  outros

âmbitos subjetivos do qual o profissional precisa se apropriar.

Talvez a gente tenha que… que assim é… vê como trabalhar, né?
Porque a questão da retirada de direitos acaba tendo é… menos o
que oferecer, né? Pra população então cê precisa… a gente precisa
pensar  em…  em…  o  que  provocar,  o  que  levar,  né?  Pra  essas
pessoas pra tá é… trazendo uma participação e tá fazendo é… é…
essa questão aí educativa, e não bem educativa, né? Mas que seja
participativo, que seja esclarecedor, né? Que é o papel do Serviço
Social. Então, eu acho que todos os espaços, né? que a gente tá
atuando e pensar alguns outros também, assim, né? É… algumas
coisas assim, igual tava falando de coisas micros pra gente começar
a  pensar,  né?  Em  pequenos  grupos  em  comunidades  assim,
conversar sobre, né? O que tá acontecendo e de que forma a gente
enfrenta isso. (D.)

Mesmo que, num primeiro momento, o participante hesitou em dizer que a

ação  proposta  é  sim  de  caráter  educativo,  continuou  sua  fala  tratando  desta

dimensão da profissão tanto nos espaços de atuação como em outros que podem

ser pensados além. Nesse sentido, é importante considerar o posicionamento da(o)

assistente social para além do trabalho institucional.

O profissional encontra-se presente em suas esferas administrativas,
políticas,  jurídicas e,  mais recentemente,  nas forças armadas.  Por
outro  lado,  é  significativa  sua  ausência  em  organizações  e
associações  próprias  da  classe  trabalhadora,  por  ela  criadas  e
geridas, assim como falta de vínculos sólidos com seus movimentos
sociais  autônomos.  Mesmo  as  entidades  sindicais,  estruturadas
dentro da política corporativista do Estado, pouco têm solicitado os
serviços desses profissionais, até nas atividades que se vêm, muitas
vezes,  constrangidos  a  realizar  no  campo  da  assistência  social.
Imposta  registrar,  no  entanto,  que  atualmente  segmentos
profissionais minoritários identificados com as lutas populares, vêm
realizando experiências de trabalho pioneiras, embora ainda restritas,
na assessoria a movimentos sociais de trabalhadores, independente
da mediação de instituições do Estado. (IAMAMOTO, 2013, p. 54)

Novamente,  a  posição  política  do  profissional  é  importante  nessa  relação

dialética  entre  individual  e  coletivo,  entre  questões  materiais  e  morais,  entre

subjetividade e objetividade.  Pois,  ao adentrar  o  ambiente de trabalho,  este não

deixa sua construção subjetiva e valorativa de fora, mas leva-a consigo e, querendo
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ou não, influencia sua atuação. É necessária a apreensão da(o) assistente social

não só enquanto trabalhadora(o), mas enquanto sujeito individual e coletivo que se

coloca perante o mundo. Diante disso, faz-se necessário entender a vivência fora do

trabalho deste profissional, no que diz respeito à sua atuação política.

Para  isto  há  de  se  considerar  que  é  importante  participação  nos
espaços que proporcionem um inicio de discussão coletiva de caráter
coletivo. O espaço profissional não deve ser visto apenas na ótica da
demanda profissional já consolidada socialmente: trata-se de, tendo
por  base  um  distanciamento  crítico  do  panorama  ocupacional,
apropriar-se das possibilidades teórico-práticas abertas à profissão
pela própria dinâmica da realidade. (IAMAMOTO, 2013, p 122)

Nesse sentido é que entende-se importância de um espaço que distancie do

local  de  trabalho,  mas,  ao mesmo tempo,  o  ressignifique por  meio  do debate  e

reflexão coletiva. Durante a entrevista, os participantes reconheceram que a própria

organização  da  classe  trabalhadora  de  assistentes  sociais  é  de  fundamental

importância  para  o  fortalecimento  da  profissão,  enquanto  práxis  social  e  práxis

política.

A gente tenta fazer do NASP essa… esse aporte, né? É o que a
gente  tem  tentado  nesses  anos,  trazer  capacitações,  discussões,
rodas de conversa, ampliando até para outros profissionais, como a
próxima que vai ter na terça-feira. Acho que… o NASP fomenta muito
isso. Nem sempre conseguimos, mas é nessa linha que a gente está
trabalhando. (S.)
[…] Então eu acredito assim, que agora não é o momento da gente
ser apenas resistência, mas também ir pra ponta da frente, né? Todo
mundo junto […] (J.)

A natureza teórica do Serviço Social, com a crítica marxista, permite que este

profissional  vá  além  de  seu  cotidiano  de  trabalho  e  perceba  que  existem

possibilidades de se gestar a resistência ao capital de forma organizativa. Ainda que

muito primário, ter um espaço para refletir e atuar de forma política é um caminho

que merece muita  atenção analítica  na  academia,  pois  constitui-se  num espaço

onde o profissional parte para uma práxis política com os elementos fundamentais

de seu cotidiano contraditório.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

“Não  obstante,  como  a  ativação  dos  limites
absolutos  do  capital,  enquanto  sistema  de
reprodução  plausível,  surgiu  em  nosso
horizonte histórico, já não se poderá evitar por
muito mais tempo o enfrentamento da questão
de como superar  os  pressupostos estruturais
destrutivos do modo estabelecido de controle
sociometabólico.”

(MÉSZÁROS, 2011, p. 217)

A pesquisa em questão se propôs a discutir a realidade da(o) assistente social

no contexto de crise estrutural do capital, tendo em vista que, para este profissional,

que trabalha diretamente com a questão social,  os rebatimentos desta crise são

cotidianamente  impostos.  O profissional  do  Serviço  Social  precisa  dar  respostas

imediatas à população que atende, mas não consegue, na maioria das vezes, refletir

criticamente sobre sua ação.

Apesar  de  evidentes,  os  rebatimentos  da  crise  estrutural  do  capital  são

escamoteados pela urgência do cotidiano. Tal constatação não é um achado inédito

na sociedade capitalista. A reprodução sociometabólica das condições materiais, sob

a égide do capital, tem na alienação das relações sociais um pilar de sustentação.

Para manter sua reprodução e expansão é necessário evitar o desvelamento da

realidade aos seres humanos, para que estes não critiquem as formas de trabalho e

distribuição de riqueza, colocando em risco o padrão de acumulação capitalista.

Para o profissional do Serviço Social, portanto, tal realidade se reinventa e

utiliza de suas próprias prerrogativas profissionais para manter este profissional num

patamar  que  não  engendre  uma  ação  de  caráter  classista  e  contestador.  Este

profissional vive uma contradição constante dada pela natureza de sua ação, que é

manter a ordem vigente, atendendo as necessidades da classe que vive do trabalho,

de forma a  mantê-la  através de ações sociais,  em sua maioria  provenientes  do

Estado. A classe que vive do trabalho sofre com as desigualdades cada vez maiores

de distribuição de renda e,  para o capital,  não é  interessante que estes tomem
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consciência desta realidade, mas que aceitem os mínimos sociais que lhe são dados

à sobrevivência.

Por  outro  lado,  a(o)  assistente  social  optou,  dentro  de  sua  construção

histórica, pela defesa da classe trabalhadora e sua emancipação. Tal opção se deu

pelo  fato  que  a  profissão  questionou  as  relações  capitalistas  e  partiu  para  um

entendimento da realidade a partir da teoria marxista que desvela o capital e seu

processo  de  reprodução.  Por  isso,  tem  a(o)  assistente  social  potencial  de

empreender uma ação de cunho político-transformador na sociedade. Sua posição

dentro do conjunto de segmentos marginalizados que compõe a classe trabalhadora,

da qual faz parte, o coloca numa situação privilegiada de contato com a realidade

dialética da luta de classes.

Por esse motivo, a possibilidade de romper com a alienação imposta pelo

cotidiano de trabalho está nesta contradição. Se, por um lado, este profissional é

contratado  para  prestar  um  serviço  que  favorece  a  reprodução  do  capital,  está

também muito próximo à classe trabalhadora de forma orgânica quanto a seu papel

intelectual. Ou seja, tem a atenção de seus usuários, tem uma relação de vínculo

que se  estabelece  mediante  sua  escuta  profissional,  sua  posição resolutiva  das

demandas trazidas ao serviço, tem condições de estabelecer uma ação de cunho

educativo mediante o desvelamento da real situação que leva aquele usuário ao

serviço para solicitar um auxílio.

Dentro do rol de profissões existentes, que não cabe aqui expor, tal posição

não é um privilégio do Serviço Social, mas é um compromisso ético e político com a

transformação da sociedade. Não se trata apenas de cumprir um papel de agente de

transformação dentro das seis ou oito horas em que atua em determinado espaço

institucional,  mas  em  ir  além  e  participar  de  espaços  coletivos  e  políticos  que

permitam construir essa ação – a práxis política.

Por isso, a primeira tarefa para a categoria do Serviço Social é reconhecer-se

enquanto  trabalhadores  inseridos  numa  relação  de  contradições,  das  quais  o

cotidiano de trabalho isoladamente não dá conta de revelar. O cotidiano é, sim, um

espaço de importância inquestionável para a compreensão da realidade através do

contato direto com a questão social. Contudo, para que a(o) assistente social tenha

consciência desta realidade, urge que se organize com outros pares, em espaços
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coletivos,  fora  do  ambiente  de  trabalho  e  sem  a  “bênção”  do  Estado  para  se

sustentar enquanto espaço político. Somente assim conseguirá, num processo de

reflexão  crítica  do  cotidiano  em  conjunto  com  outros  profissionais,  engendrar

possibilidades de desenvolver seu papel educativo enquanto intelectual orgânica da

classe trabalhadora,  que tem potencial  de ser,  mas ainda não é na maioria  das

vezes.

Este fato de ainda não ser é devido ao que constatamos na pesquisa, quando

os participantes dizem muito da desesperança, desmotivação, perseguições dentro

do trabalho e, principalmente, no reconhecimento de que a categoria profissional

não está articulada. O cotidiano de trabalho, por si só, no contexto de crise estrutural

do  capital,  onde  há  uma  retração  do  Estado  na  resolução  de  demandas  via

investimentos públicos sociais para atender o capital privado, esmaga o profissional,

que é cobrado de articular uma solução frente a uma questão social, mas não tem

recursos para isto.

No entanto, os participantes conseguem realizar uma leitura da realidade, ao

dizerem de  como enxergam essa  realidade  do  capital.  Fizeram isso  através  do

exemplo  da  EC  95.  Conseguiram  estabelecer  uma  relação  desta  com  as

precarizações dentro dos locais de trabalho, num contexto maior que é o capital.

Percebem as demandas de sobrevivência da classe trabalhadora e sua cada vez

mais precária resposta com embricamentos nesta realidade.

As(os) assistentes sociais também percebem a necessidade de colocar em

prática sua dimensão educativa perante a classe trabalhadora. Reconhecem esse

potencial, mas enxergam também que precisam se fortalecer enquanto categoria e

se organizar coletivamente. Sua reflexão crítica toma forma com possibilidade de

ações em curto prazo, o que é muito importante, pois talvez o erro de nós que nos

comprometemos com outro projeto de sociedade é pular etapas: sair do cotidiano de

trabalho e querer ir direto para a práxis revolucionária. A meu ver, um erro de todos

que  consideram “a  esquerda”  no  momento  atual,  um erro  que  custa  caro,  pois

distancia o principal protagonista desta ação – a(o) trabalhadora(o).

Os profissionais conseguem criar um espaço para sua própria categoria que,

no caso do município de Poços de Caldas, é o NASP. Entendem a importância da

formação  continuada  dos  assistentes  sociais,  promovendo  minicursos,  rodas  de
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conversa, reuniões mensais, apoio às demandas trazidas por trabalhadores quanto

condições de trabalho, desrespeito aos usuários. Compõem conselhos de direito e

se posicionam. Acolhem todos profissionais do Serviço Social, sendo eles atuantes

ou não. Preocupam-se com aqueles que se formaram na modalidade à distância, e

entendem, inclusive, que lá poderão aprofundar sua formação. Tanto que muitos dos

que participaram da entrevista  e estão atuantes,  tanto na organização do NASP

quanto em conselhos de Políticas Públicas Sociais, são profissionais formados na

modalidade à distância.  Isso chama muito a atenção,  é  um dado relevante para

aprofundar em outras possíveis pesquisas.

Quanto  à  dimensão  educadora  no  espaço  de  trabalho,  apreendeu-se  que

as(os)  assistentes  sociais  conseguem articular  ações a curto  prazo num sentido

estratégico. Organizam reuniões grupais, convidam os usuários para um café, que

seja. Parece muito pequeno, insignificante, mas esta é a realidade que se coloca,

esta é a realidade a qual precisamos debruçar para refletir e tentar elevar. Esta é a

realidade da qual a academia precisa pesquisar, se quiser uma aproximação com os

trabalhadores da ponta.

Na  pesquisa  quantitativa,  percebemos  que,  apesar  da  ampla  divulgação,

houve uma pequena participação. Isso também ocorreu na pesquisa qualitativa, o

grupo  focal.  Tal  situação  é  um  dado  importante,  pois  os  profissionais  não

reconhecem a importância da pesquisa para a profissão.  Isso necessita  de uma

atenção, já que a academia é essencial para a formação profissional e política da(o)

assistente  social  e  de  toda  classe  trabalhadora.  Precisamos  ocupar,  defender  e

aprender nesse espaço que é a academia.

A arma da crítica não pode, é claro, substituir a crítica da arma, o
poder  material  tem de  ser  derrubado  pelo  poder  material,  mas  a
teoria  também  se  torna  força  material  quando  se  apodera  das
massas.  A teoria  é  capaz  de  se  apoderar  das  massas  tão  logo
demonstra ad hominem, e demonstra ad hominem tão logo se torna
radical. Ser radical é agarrar a coisa pela raiz.  Mas a raiz, para o
homem, é o próprio homem. (MARX; ENGELS, 2010 p.151)

Ainda não existe uma “receita” de como enfrentar o capital de fato. Mas Marx

e Engels deixam evidente que a práxis se realiza na objetividade dos seres humanos

em sociedade. A categoria trabalho é a primeira forma de objetivação, mas, para ir

além, é necessário que esta tenha a oportunidade de tomar consciência da realidade
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que o capital encobre, e nisto é essencial a teoria. A teoria precisa ir ao encontro da

realidade material, ir ao encontro da classe trabalhadora. A criação de conhecimento

no Serviço Social deve entender a importância de articular a academia com as lutas

sociais,  bem  como  articular  a  academia  com  as(os)  assistentes  sociais  que

trabalham cotidianamente com a questão social. Talvez, só assim, o conhecimento

acadêmico  poderá,  de  fato,  contribuir  na  construção  do  projeto  ético-político  do

Serviço Social.

Os participantes reconhecem que é necessário um esforço para resgatar a

dimensão educativa e fortalecerem-se em espaços coletivos profissionais  para a

praticá-la. Reconhecem também que é preciso aproveitar os espaços que existem

dentro do trabalho, e criá-los é uma proposta levantada, já que suas atribuições o

permitem, como exemplificam grupos temáticos com os usuários dos serviços. Por

isso,  escolheu-se um espaço coletivo  para  a  realização  da  pesquisa  de campo.

Considerou-se  o  caráter  coletivo  de  uma  profissão,  o  Serviço  Social,  e  sua

articulação enquanto classe trabalhadora: a reunião de diversos assistentes sociais,

que são inseridos nos mais diversos espaços ocupacionais-institucionais, dispostos

a parar para refletir o cotidiano de trabalho, reconhecendo que este é importante.

Totalmente ao contrário da filosofa alemã, que desce do céu à terra,
aqui se eleva da terra ao céu. Quer dizer, não se parte daquilo que
os homens dizem, imaginam ou representam, tampouco dos homens
pensados, imaginados e representados para, a partir daí, chegar aos
homens de carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos e, a
partir  de  seu  processo  de  vida  real,  expõe-se  também  o
desenvolvimento dos reflexos ideológicos e dos ecos desse processo
de vida. Também as formações nebulosas na cabeça dos homens
são  sublimações  necessárias  de  seu  processo  de  vida  material,
processo  empiricamente  constatável  e  ligado  a  pressupostos
materiais. A moral, a religião, a metafísica e qualquer outra ideologia,
bem como as formas de consciência a elas correspondentes,  são
privadas, aqui, da aparência de autonomia que até então possuíam.
Não  têm  história,  nem  desenvolvimento;  mas  os  homens,  ao
desenvolverem  sua  produção  e  seu  intercâmbio  materiais,
transformam  também,  com  esta  sua  realidade,  seu  pensar  e  os
produtos de seu pensar. Não é a consciência que determina a vida,
mas  a  vida  que  determina  a  consciência.  No  primeiro  modo  de
considerar as coisas, parte-se a consciência como do indivíduo vivo;
no  segundo,  que  corresponde  à  vida  real,  parte-se  dos  próprios
indivíduos reais, vivos, e se considera a consciência apenas como
sua consciência (MARX; ENGELS, 2007 p.94)
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Todas essas ações em curto prazo, como denominado, dado seu caráter mais

imediato, não são ainda a práxis revolucionária, mas podem, sim, compreender uma

práxis política. No seu movimento, dentro do desenrolar histórico, sob determinadas

condições, podem ou não possibilitar um salto revolucionário. São estratégias onde

a mediação da ética se faz necessária, pois,

[…] Desta maneira, a ética tende a estudar um tipo de fenômenos
que se verificam realmente na vida do homem como ser  social  e
constituem o que chamamos de mundo moral;  ao  mesmo tempo,
procura  estudá-los  não  deduzindo-os  de  princípios  absolutos  ou
apriorísticos,  mas  afundando  suas  raízes  na  própria  existência
histórica e social do homem. (VÁSQUEZ, 1989, p. 17)

A(O) assistente social  está trabalhando com questões de sobrevivência do

usuário. Ignorá-las para simplesmente acreditar que só uma ação pontual não vai

contribuir em nada com uma possível mudança societária é assassinar a dialética. A

demanda  imediata,  a  exemplo  da  fome,  como  vimos,  é  real  e  trás  sofrimento.

Precisamos nos ater ao fato de que, para defender a trabalhadora e o trabalhador,

perpassa-se  pelo  fato  anterior  de  ver,  neste  sujeito  individual  e  coletivo,  o  ser

humano e sua humanidade ameaçada.

Dada  a  crise  estrutural,  a  evidência  escancarada  da  barbárie  inerente  à

reprodução sociometabólica do capital ficará tão encoberta pela alienação por muito

mais tempo, tamanha proporção trágica de seus resultados. Ainda assim, o capital

utilizará  de  todos  os  meios,  mais  irracionais  e  desprezíveis,  para  manter-se  e

encobrir seu caráter  destruidor  e  desigual.  Estamos vivenciando este esforço do

capital neste momento histórico de 2020, onde a degradação ambiental e o modo de

produção  capitalista  esgotaram  o  equilíbrio  de  componentes  naturais  do  meio

ambiente, desencadeando uma pandemia com enorme capacidade de dizimar boa

parte da população: as pessoas negam dados científicos, negam a própria realidade,

ao menosprezar a quantidade de mortos noticiada pela mídia; no mesmo momento,

as personificações do capital  correm atrás de soluções para manter a economia,

ainda que sejam por vias questionáveis,  como expor milhões de trabalhadores à

contaminação. Enquanto corre-se contra o tempo para salvar vidas, existem aqueles

que colocam seu aparato militar nas fronteiras com determinados países, prontos a

atacar,  justificando uma “ameaça”.  Se,  por  um lado,  a  crise estrutural  do capital
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desvela a barbárie, por outro, dada a contradição histórica, coloca-se a oportunidade

de enfrentar o capital. Se o ser humano ainda tem humanidade, o mínimo que pode

fazer é posicionar-se contra.
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APÊNDICES



APÊNDICE 1 – QUESTIONÁRIO PARA PESQUISA QUANTITATIVA

Identificação

Nome (opcional): ______________________________________________________
Idade (obrigatório): _____________________________________________________
Estado Civil (obrigatório): ________________________________________________
Sexo (obrigatório): _____________________________________________________
Endereço (opcional): ___________________________________________________
Telefone (opcional): ____________________________________________________
E-mail pessoal e institucional (opcional): ____________________________________

1. Características da formação profissional

1.1. Nível de formação:

A (   ) graduação
Qual a instituição: _____________________________________________________
Essa instituição é: (   ) pública  (   ) privada
Ano de Conclusão: _____________________________________________________
Sua graduação foi na modalidade: (   ) presencial   (   ) à distância

B pós-graduação stricto senso:
(   ) cursando
(   ) concluída, em que ano: ______________________________________________
Qual a instituição: _____________________________________________________
Qual é a área de pesquisa: ______________________________________________
Essa instituição é: (   ) pública  (   ) privada
Sua pós-graduação foi na modalidade: (   ) presencial   (   ) à distância

C pós-graduação lato senso:
(   ) cursando
(   ) concluída, em que ano:______________________________________________
Qual a instituição:______________________________________________________
Qual é a especialização:_________________________________________________
Essa instituição é: (   ) pública  (   ) privada
Sua pós-graduação foi na modalidade:
(   ) presencial   (   ) à distância

1.2. Tem registro no Conselho Estadual de Assistência Social – CRESS/MG – 6º Região? 
(   ) sim          (   ) não

2. Características quanto ao trabalho

2.1. No momento, você está trabalhando? (   ) sim   (   ) não
2.2. Seu trabalho, no momento, é como assistente social (se a resposta for sim, continue 
na questão 2.4, se não continue na questão 2.3): (   ) sim   (   ) não
2.3. Qual cargo ocupa atualmente em seu trabalho: ___________________________
2.4. Local de trabalho (obrigatório): ________________________________________

2.5. Em relação ao trabalho.
A instituição em que trabalha é: (   ) pública     (   ) privada   (   ) terceiro setor
Se for instituição pública, qual foi a forma de admissão:



(   ) concurso público (   ) contrato temporário (   ) outros
Se a resposta for outros especificar qual: ___________________________________
____________________________________________________________________

2.6 Qual é o tipo de vínculo empregatício:
(   ) carteira assinada (   ) contrato temporário (   ) outros
Se a resposta for outros especificar qual: ___________________________________

3. Participação política

3.1. Participa de algum espaço político? (   ) sim    (   ) não
Se a resposta for sim, qual é este espaço: (   ) Partido Político  (   ) Movimentos Sociais 
(   ) Sindicatos (   ) outros
Se a resposta for outros, especificar qual espaço: ____________________________
____________________________________________________________________
3.2. Participa de algum Conselho de Políticas Públicas? (   ) sim   (   ) não
Se a resposta for sim, qual é o seu Conselho? _______________________________
____________________________________________________________________
3.3. Participa de algum movimento da categoria do Serviço Social ou alguma instituição a 
ele vinculada? (   ) sim   (   ) não
Qual? _______________________________________________________________
3.4. Participa do Núcleo de Assistentes Sociais de Poços de Caldas? (   ) sim  (   ) não
3.5. Já participou de algum espaço político e no momento não participa mais?
(   ) sim   (   ) não
Qual? _______________________________________________________________
____________________________________________________________________
Porque não participa mais? ______________________________________________
____________________________________________________________________



APÊNDICE 2 – A REUNIÃO FOCAL

O grupo focal aconteceu no dia 27 de novembro de 2019, às 19h, na cidade de

Poços  de  Caldas.  O  espaço  escolhido  foi  o  NASP.  Os  encontros  acontecem

mensalmente, mas, se houver uma demanda extra, como a organização de algum evento

ou curso de formação, agenda-se outras datas.  O espaço físico,  localizado na região

central do município, chama-se Casa dos Conselhos, pois é onde acontecem as reuniões

dos  conselhos  de  políticas  públicas  da  cidade  e  também  onde  fica  guardado  as

documentações. O espaço é mantido pela prefeitura municipal. O NASP consegue utilizar

esse espaço por estar em contribuição direta com os conselhos de políticas públicas do

município.

Para realizar a pesquisa, incluindo o questionário e grupo focal, foi realizado um

contato prévio com a coordenação do grupo, que se dispôs à participação e divulgação.

Toda dinâmica de contato com os assistentes sociais do município acontece por meio de

canais  digitais,  especificamente  e-mail  e  WhatsApp.  Foi  através  desses  meios  que

aconteceu o convite para o grupo focal.  O combinado foi  a realização do grupo focal

durante a reunião mensal, que contaria também com outras pautas, como pode-se ver

através do convite.

FIGURA 1 – Convite para a reunião do grupo focal



No momento da reunião focal, ligou-se o gravador de áudio do telefone celular, e

orientou-se os participantes quanto à questão ética de sigilo. Iniciou-se, em seguida, a

reunião, com as seguintes perguntas:

1. Como vocês entendem a atual conjuntura econômica do Brasil?

2. Quanto à situação sócio-histórica do país, quais são as principais características

no tempo presente?

3. Como entendem a questão social frente às condições socioeconômicas no tempo

presente?

4. Qual tem sido o papel do Estado frente à questão social?

5. Como vocês percebem as Políticas Públicas no tempo presente?

6. Nos locais onde vocês trabalham, existem condições de éticas de trabalho?

7. Há espaço socioeducativo para o Serviço Social no tempo presente?

a) Se sim ou não, por quê?

b) Quais são estes espaços?

Após o termino da reunião, o arquivo de áudio foi  armazenado com os devidos

cuidados e transferido para o computador da pesquisadora. Posteriormente, realizou-se a

transcrição na íntegra de toda a reunião para a análise de dados, resguardando o sigilo.

A reunião do grupo focal teve duração de 1 hora e 17 minutos. Teve um total de

sete participantes assistentes sociais.



APÊNDICE 3 – NÚCLEOS DE ASSISTENTES SOCIAIS

Os Núcleos de Assistentes Sociais – NAS, do Conselho Regional de Serviço Social

do  Estado de Minas Gerais/MG são divididos conforme a  Região de abrangência  do

CRESS no Estado. Há 31 núcleos no estado de Minas Gerais. A divisão se deu pelas

sede e seccionais do CRESS no estado. Na Região de Belo Horizonte, onde se localiza a

sede do CRESS, são 16 núcleos, na Região da Seccional de Uberlândia são quatro, na

Região da Seccional de Juiz de Fora são três e na Região da Seccional da região de

Montes Claros são oito.

Núcleos de abrangência da Sede e Coordenadoras(es)

1. NAS Alfenas e Região - Ângela Cristina de Oliveira - nasalfenas@yahoo.com
2. NAS Conselheiro Lafaiete - Crislaine Cristina Nacimento Flauzino - 

naslafcl2016@gmail.com
3. NAS Congonhas - Reginaldo Robson do Nascimento - nascong@yahoo.com.br
4. NAS Divinópolis - Juliana Cordeiro - nasdiv@gmail.com
5. NAS Governador Valadares - Francielle Karla Fabri Nascimento - 

nasgvmg@gmail.com
6. NAS Mariana - Elaine de Souza Nascimento - nasmariana2013@yahoo.com.br
7. NAS Guanhães e Peçanha (Motiva Ação) - Dalila Cunha Soares Lott - 

motivaacao@hotmail.com
8. NAS Belo Horizonte (Nasnefro BH) - Celina Faria Rezende
9. NAS Ouro Branco - Nilza Maria Duarte
10.NAS Poços de Caldas (NASP) - Vera Silva Viela - naspocos.caldas@gmail.com
11. NAS do Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJMG em Poços de Caldas 

(Ellosocial) - Patrícia Moreira França
12.NAS Pouso Alegre - Ana Paula Barbosa - naspousoalegre@hotmail.com
13.NAS São João Del Rei (Vertentes) - Laura Isadete Dutra - 

nasvertentes@hotmail.com
14.NAS Teófilo Otoni - Romilda Aparecida Nepomuceno - nastoregiao@gmail.com
15.NAS Três Corações - Edézia Cristina de Morais - nastc.regiao@outlook.com
16.NAS Ipatinga (Vale do Aço) - Nirciane Quintão de Assis Correa - 

nasva.valedoaco@gmail.com

Núcleos de abrangência da Seccional Juiz de Fora e Coordenadoras(es)

1. NAS Ubá (Nasur) - Camila de Souza Lima Cabette - nas.uba2014@gmail.com
2. NAS Viçosa (Nasvir) - Iolanda da Conceição de Paula do Carmo - 

nasvicosaeregiao@gmail.com
3. NAS Cataguases (Interagir) - Ana Carolina Damasceno - nasinteragir@gmail.com

Núcleos de abrangência da Seccional Uberlândia e Coordenadoras(es)

1. NAS Ituiutaba - Maria Veridiana da Silva
2. NAS Passos - Fabiana Marques - nas.passos@hotmail.com
3. NAS Patos de Minas - Tatiana Maia Portilho - patosdeminas@gmail.com
4. NAS da Região de Monte Carmelo (Cerrado Mineiro) - Débora Muniz Quaiato 

Machado - nascerradomineiro@gmail.com
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Núcleos de abrangência da Seccional Montes Claros e Coordenadoras(es)

1. NAS Araçuaí - Lizian Maria Silva Martins - nucleo.sso@gmail.com
2. NAS Almenara (Baixo Jequi) - Tâmara Pinheiro Souza - nasbaixojequi@gmail.com
3. NAS da Região de Diamantina (Diamante do Vale) - Roberta Farias de Azevedo e 

Aguilar - nasdiamantedovale@gmail.com
4. NAS Montes Claros - Anielly Costa Silva Ramos - nasmoc@yahoo.com.br
5. NAS da Região do Vale do Jequitinhonha (NAS Jequitiético) - Viviane Ribeiro - 

nasjequitietico@yahoo.com.br
6. NAS Minas Novas - Maria Aparecida Rodrigues Pires - 

nasparticipacaomnovas@hotmail.com
7. NAS Januária - Gabriel Almeida Dâmaso - nasjanuaria@yahoo.com.br
8. NAS Brasília de Minas e Região (Veredas) - Daniel Afonso Pinto - 

nasbrasiliademinas@gmail.com

O núcleo de assistentes sociais de Poços de Caldas tem uma significativa história

na organização e formação da classe de trabalhadores do Serviço Social no município.

São 16 anos de atuação.

GRÁFICO 12 – Distribuição de NAS no Estado de Minas Gerais
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FIGURA 2 – Ata da reunião do grupo focal
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ANEXO 1 – EMENDA CONSTITUCIONAL № 95















ANEXO 2 – EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO № 001/2013
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